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REPÚBLICA FEDERA\ 

DIÁRIO DO CO'NG 

ANO XXIII - N.0 187 SÁBADO, 26 DE OUTUBRO DE BRASfUA- DF 

) NACJ()NAL 
NJUNTAS 

Em 28 de outubro de 1968, às 21 horas 
(SEGUNDA-FEIRA) 

destinação do Fundo Especial da Loteria Federal, e dá 
outras providências, tendo 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.o 27, 
de 1968 (CN), que cria o Fundo Nacional de Desenvol­
vimento da Educação (FNDE), e dá outras providências, 
tendo . 

PARECER, sob n.o 48, de 1968 (CN), da Comissão 

Mista, favorável a<;> Projeto, nos têrmos do substitu­

tivo que apresenta. 

Em 30 de outubr() de 1968, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

PARECER, sob n.0 47, de 1968 (CN), da Comissão 
Mista, favorável ao Projeto, nos têrmos do substitu­
tivo que apre~enta. 

ORDEM DO DIA 

Em 29 de outubro de 1968, às 21 horas 
(TJ':RÇA-FEIRA) 

Discussão, em turno único, do Projetá de Lei n.0 35, 

de 1968 (CN), que autoriza o Poder Executivo a instituir 
a Universidade Federal do Piauí, e dá outras providên­

cias, tendo 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único; d'o Projeto de Lei n.o 29, 

de 1968 (CN), que modifica o art. 28 do Decreto-Lei 
n.O 204, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sôbre a 

PARECER, sob n.o 49, de 1968 (CN), da Comissão 

Mista, favorável ao Projeto e à Emenda n.O 2; con­
ti-ário às de n.0 • 1, 3, 4 e 5, e apresentando as de 

PARECER 
N.0 47, de 1968 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre- o Pro~ 
jeto de Lei n.0 27, de 1968 (C:N), 
que "cria o Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação ..... 
(FNDE), e dá outras providên­
cias". 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista designada para 

n.os 6, 7 e 8. 

PARECERES 

e Emendas com subemendas de n.o.s 
1, 2, 3 e 4 (relativamente aos disposi­
tivos discriminados com parecer fa­
vorável do Sr. Relator) e emendas 
aprovadas em decorrência de desta­
ques: n. 0 41 (relativamente ao item 
UI), n.0 2 (relativamente ao § 2.0 do 
art. 9.0 }, n.o 3 (relativamente aos 
§§ 2.0 e 3.0 do art. 3.0 ), e subemen­
das de n.os 1 a 5 ao Substitutivo do 
Sr. Relator. 

emitir parecer ao Projeto .de Lei n.o Sala das Comissões, em 23 de outu.-
_.. 27, de 1968 (CN), que "cria o Fundo bro de 1968. - Mário Martins, Pre­

Nacíonal de Desenvolvimento da Edu- sidente - Nogueira Rezende, Relator 
cação (FNDE) e dá outras providên-' - Leandro Maciel - Armando Paiva 
cias", aprovou o Substitutivo anexo, - Manoel Rodrigues - Oceano Car.­
em que consubstancia as Emendas de leia'l - Edmundo Levi, vencido- João 
n.0 .s 1, 2, 3 e 4 (relativamente aos Borges, vencido, em parte - Reynal­
dispositivos discriminados com pare- d-o Sant'Anna, vencido, em parte 
cer favorável do Sr. Relator), e n.0 s Carlos Lindenberg - José Leite -
12, 15, 241 25, 26, 27, 28, 38, 4~ Mello Braga. - Eurico Rezende. 
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É o seguinte o Substituto aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

ao Projeto de Lei n,0 27, de 1968 
(CN)> que "cria o Instituto Na­
cional de Desenvolvimento da 
Educação e Pesquisa (INDEP), e 
dá outras providências". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 - Fica críado, com perso­

nalidade jurídica de natureza autár­
quica, vinculado ao Ministério da Edu­
cação e Cultura, o Instituto Nacional 
de Desenvolvimento da Educação e 
Pesquisa (INDEP), com sede e fôro 
na Capital da República. 

Art. 2.0 - O INDEP tem por fina­
lidade captar recursos financeiros e 
canalizá-los para o financiamento de 
projetos de ensino e pesquisa, inclu­
sive alimentação escolar e bôlsas de 
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estudo, observadas as diretrizes do 
planejamento nacional da educação. 

§ 1.0 - O Regulamento do ...• 
INDEP, a ser expedido por decreto 
do Poder Ettecutivo, disciplinará o fi­
na_nciamento dos, projetos e progra­
mas e o mecanismo de restituição dos 
recursos aplicados. 

Universidades dos Govêrnos 
dos Territórios e dos Estabele­
cimenios de ensino médio e 
superior mantidos pela União, ' 
com vistas à compatibilidade 
dos seus programas e proje­
tos. 

' 
Tiragem: 16.000 exemplares 

médio, fiCará condicionada à compro­
vação do emprêgo de recursos desti­
nados à Educação, oriundos da receita 
orçamentária própria, acompanhada 
dos respectivos planos e dos relató­
rios físicos e contábeis da aplicação. 

\ § 4.0 
- A assistência financeira 

, § 2.0 - Será concedida preferên­
cia, nos financiamentos, àqueles pro­
gramas e projetos que melhor cor­
respondam à necessidade de forma­
' -.çao de recursos humanos para o de-

§ 1.0 
- A assistência financeira, 

a ser deliberada e concedida pelo 
INDEP, ficará sempre condicionada à 
aprovação de programas e projetos 
específicos, e será reembolsável ou 
não, e far-se-á · mediant~ convênio, 
consoante estabelecer a regulamenta-: 
ção. 

da União aos programas e projetos 
municipais de ensino primário fica 
condicionada à verificação de que os 
mesmos se encontram compatibiliza­
dos com o plano estadual de educa­
ção. 

senvolvimento nacional. 
Art. 3.0 - Compete ao INDEP, 

a) financiar os programas de en­
sino superior, médio e primá­
rio, inclusive a prestação de 
assistência financeira aos Es­
tados, Distrito Federal, Terri­
tórios, Municípios e estabele­
cimentos particulares; · 

b) financiar sistemas de bôlsas de 
estudo, manutenção e estágio 
a alunos dos cursos superior 
e médio; 

c) apreciar, preliminarmente, as 
·propostas orçamentárias das 

' 

§ 2.0 - Os estabelecimentos par­
ticulares de ensino que receberem do 
Poder Público Federal subvenção ou 
auxilio, de qualquer natureza, ficam 
obrigados a reservar matrículas para 
bôlsas de estudo, manutenção e está­
gio, que forem concedidas pelo INDEP 
e compensad9:s na Conta, da subven­
ção ou auxílio. 

§ 3.0 - A assistência financeira 
aos Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios, para o desenvolvimento dos 
seus sistemas de ensino primário e 

Art. 4,0 
- Para fazer face aos en­

cargos de que trata o art. 3.0 , o lNDEP 
diSporá de: 

a) recursos orçamentários que lhe 
forem' consignados; 

b) recursos provenientes de in­
centivos fiscais; 

c) vinte por cento (20%) do Fun­
do Especial da Loteria Federal; 

d) recursos provenientes do salá-
' rio-educação a que se refere 

a alínea 11b" do art. 4.0 da Lei 
n.o 4.440 de 27 lle outubro de. 
1964, com as modificações in­
troduzidas ·pelo artigo 35 da 
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Lei n.o 4.863 de 29 de novem­
bro de 1965; 

e) recursos decorrentes de resti~ 

tuições relativas às execuções 
de programas e projetos finan­
ceiros sob a condição de re~ 

embôlso; 
I) receitas patrimoniais; 
g)""~doações e legados; 

h) juros bancários de suas con­
tas; 

i) recurso de outras fontes; 

§ 1.0 - os· recursos, a que se re­
fere a letra d dêste artigo, destina­
dos a -suplementar as despesas públi­
cas com o ensino primário, bem como 
os saldos eventuais de exercícios an­
teriores, e as dotações orçamentárias 
de 1968 e 1969, para a expansão, ma­
nutenção e aperfeiçoamento progres­
sivo das,rêdes nacionais de ensino pri­
mário e médio, para o programa d.e 
escolas de fronteiras, para os convê­
nios diretos com as Prefeituras Mu-· 
nicipais e para a administração da 
Secretaria Executiva do Plano Nacio:.. 
nal de Educação, pa:ssam a ser inte­
gralm~nte administrados pelo INDEP 
e à sua conta serão transferidas no 
seu total. 

§ 2.0 
- O INDEP compreenderá 

quatro subcontas distintas, áiém de 
sua conta de custeio aludida no art. 
6.0 , para o desenvolvimento do ensino 
superior, médio, primário e comple­
mentação de qualquer nível de ensi­
no, creditando-se em cada uma delas 
a receita que lhe fôr específica. 

§ 3.0 - O INDEP poderá adotar 
as medidas e realizar as operaçõe~ que 
se fizerem indicadas para o finan­
ciamento dos prOgramas e projetos 
e a oportuna liberação dos recursos 
correspondentes. 

Art. 5.0 
- O patrimônio do INDEP 

será constituído dos bens e valôres que 
lhe forem transferidos pela União, 
destinados à instalação e manuten­
ção dos seus serviços. 

Art. 6.0 - Para a manutenção de 
seus serviços, o INDEP contará, exclu­
sivamente, com dotações orçamentâ­
rias da União, escrituradas em conta 
especial, dependendo o orçamento de 
suas despesas de prévia aprovação do 
Presidente do Conselho Deliberativo. 

Art. 7. 0 ~ O lNDEP será adminis­
trado por um Conselho Deliberativo, 
constituído de onze (ll) membros, in-

'· 

cluindo- em sua composição represen­
tantes da Fazenda, do Planejamento 
e Co~rdenação Geral, . Magistério, 
dos Estudantes 

Educação e 

§ 1.0 
- Presidirá o Conselho do 

INDEP o Ministro da Educação e Cul­
tura, substituído, em suas faltas e 
impe.:dimentos por um vice-presidente, 
eleito pa;r~ .. mandato de dois anos. 

At1. 8~ ......!. 10 INDEP será represen­
tado, em .JuíZã~- fora dêle, pelo seu 
Presidente ou :mtiresentante por êste 
credenciado. 

Art. 9.0
- O INDEP terá uma Secre­

taria Executiva que funcionará como 
ótgãci de l:tssessoramentO do conselho 
e executará as decisões do órgão co­
legiado. 

~ 1.0 
..:...,. A Secretaria Executiva 

- terá estrutura flexível e contará com 
um corpo\ técnico e administrativo, 
organizado sob forma de equipe téc­
nica de trabalho. 

• 
§ 2.0 - A administração do 

INDEP poderã. requisitar pessoal dos 
órgãos da administração direta e .. _in­
direta para servir na Secretaria Exe­
cutiva e, ainda, excepcionalmente, 
contratar especialistas sujeitos à le­
gislativo do trabalho. 

Art. 10 - A Inspeto~ia-Gera1 de 
Finanças do Ministério da Educação e 
Cultura colaborará na supervisão fi­
nanceira. 

Art. 11 - Em consonância com o 
disposto no art. 168, § 3.0 , inciso IH, 
da Constituição, o Ministério da Edu­
cação e Cultura estabelecerá sistema, 
através do qual, em relação às novas 
matrículas nos estabelecimentos fe­
derais de ensino seja cobrada anui­
dade daqueles alunos de alta renda 
familiar, financiando-se bôlsas de es­
tudo, de manutenção e de estágio, re-, 
embolsáveis a longo prazo, aos alu­
nos de curso superior de menores ou 
insuficientes recursos. 

Parágrafo único - O Regulamento 
especial fixará os critérios para a con­
cessão e pagamento das bôlsas, tendo 
em vista os seguintes princípios: 

a) fixação em múltiplos do maior 
salário-mínimo vigente no País 

das normas para de~erminaçãg 
das categorias de renda fa-

r 
miliar, atendidos preferencial-
mente os de menor renda; 

b) número de dependentes '1!e fa­
mília e condição de órfão; 

c) organização de provas de capp.­
cidade .a serem prestadas peíos 
candidatos sob condições de 
autenticidade e imparcialida­
de •que assegurem oportunida­
des iguais para todos; 

d) renovação anual automática 
das bôlsas, de acôrdo com o 
aproveitamento esc o I a r de­
monstrado pelo bolsista; 

e) concessão de bôlsas a alunos 
de curso primário quando, por 
falta de vagas, não puderem 
ser matriculados em estabele­
cimentos oficiais; 

. f) custeio integral das despesas 
em épocas próprias; 

g) fixação de quotas yara aten­
dimentos especiais. 

Art. 12 - O INDEP poderá desig­
nar agentes financeiros nas diversas 
regiões do País para execução das 
operações que forem consideradas 
susceptíveis de descentralização. 

Art. 13 - O Poder Executivo bai­
xará, dentro de 30 dias, a regulamen­
tação desta Lei. 

Art. 14 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir crédito especial até 
o limite de dois milhões -de cruzeiros 
novos (NCr$ 2. 000. 000,00) ao Minis­
tério da Educação e Cultura, para 
atender, no exercício de 1968, às des­
pesas de instalação e manutenção do 
INDEP, observado o disposto no item 
III do § 1.0 do art. 43 da Lei n.• 4. 320 
de 17 de março de 1964. 

Art. 15 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasília, em 23 de outubro de 1968. 

RELATóRIO 

da Comissão Mista sôbr~ o Pro­
jeto de Lei n.0 27, de 1968 (CN), 
que "cria o Fundo Nacional de 
Deseitvolvimento da Educação ... ' 
(FNDE), e dá outras providên­
cias". 

Relator: Sr. Nogueira de Rez_ende 

Sempre que tramita nesta Casa do 
Parlamento Brasileiro um projeto de 
lei, que vise alterar estruturas da ad­
ministração pública, pesa sôbre os 

( 
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relatores a responsabilidade de exa­
minar um· sem número de proposições 
que se chocam entre si e com o pro-
jeto inicial. · 

Não raro, o próprio Executivo apre­
senta novas prOposições, às vê~es de 
autOria do mesmo órgão que as en­
caminHou. 

NoSSo dever aqui, de relator, é o de 
exarllinar tudo, dissecar a matéria e 
expor a nossa conclusão, tanto quanto 
possível encarnando os propósitos dê 
nosSa instituição que é o de dotar o 
País da melhor lei, possível, a que 
mais atenda aos interêsses cio nosso 
povo. 

As ·vêzes, porém, as sugestões são 
tantas, tôdas calcadas em puro ar­
bítrio, justificadas desta ou daquela 
maneira, que poderíamos aceitar uma 
ou outra indiferentemente. Prefe:r:_i .. 
mos; entretanto, a fidelidade ao pro­
jeto inicial, oriundo da Mensagem, 
sempre que éstêve em jôgo o puro 
arbitrio. 

Seguindo o nosso feitio~ -,examina­
mos· serenamente e com imparciali­
dade tôdas as proposições, e deixamos 
à Comissão a aprovação das que se 
afinarem com os propósitos desta lei. 

O Projeto de Lei n.O 27, de 1968, do 
Congresso Nacional, que "cria o Fun­
do Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), e dá outras provi-. 
dências", veio encamiphado da Men­
sagem n.O 31, de 1968, do Sr .. Presi­
dente da República, que invocou o 
art. 54, § 3.0 • da Constituição Federal, 
para que a votação da matéria, con­
siderada urgente, se fizesse em 40 
dias, em sessão conjunta do Congres­
so Nacional (Fls. 1.). 

Em- Exposição de Motivos, anexa, o 
Sr. Ministro de Estado da Educação 
e Cultura acentua que o Projeto de 
Lei citado .~<foi elaborado Pelo Grupo 
de Trabalho de Reforma Universitá-~ 
ria e aprovado, com emendas, pelo 
Conselho Federal de Educação e pelos 
Ministros a que se refere o art. 5.0 do 
Decreto· n.0 62.937, de 2 de julho de 
1968''. 

Trabalho 'Que demanda estudo e 
pesquisa, aliado à experiência que sô­
bre a matéria deve possuir o Minis­
tério da Educação e Cultura, a nossa 
primeira impressão é que seria difícil 
assumir o risco de modificar qualquer 
de suas disposições, baseados apenas 
no exame do ·proj_eto e das emendas, 

e no curto prazo de quatro dias ·que 
nos -é deferido pelo calendário de tra­
mitação, e a necessidade de publica­
ção prévia dêste parecer. 

Todavia, a nossa experiê~cia de 
quase vinte anos de vida pública, dos 
quais quatorze anos. passados nesta 
Casa, e os suprimentos dos ilustres 
membros desta Comissão, da qual fa­
zem parte Se~adores e Deputados com 
tão larga fôlha de serviços prestados 
à Nação, no esfôrço de melhor servi­
la, hão de determinar, ein nossas con­
clusões, o Qenominador comum neces­
sário aos objetivos que - Executivo e 
Legislativo - temos em mira. 

Notável, também, -é a cooperação 
dos ·Senhores Senadores e Deputados 
que apresentaram_as emendas. 

O artigo primeiro cria, com perso­
nalidade jurídica, de naturfza autár­
quica, vinculado ao Ministério da 
Educação e Cultura, o Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) e determina que sua sede e 

fôro ·sejam ·os da Capital da Repú­
blica. 

A idéia de dar personalidade juridi­
ca ao FundO, sob forma autárquica, 
permite a autonomia financeira à'ad­
ministração, a fim de que, como está 
no § 2.0 do art. 4.0, possa '1adotar as 
medidas e realizar as· operações que se 
façam necessárias para financiamen­
to dos programaS e projetos, e Übera­
ção dos recursos correspondentes". 

Os arts. 2.0 e 3.0 definem os objeti­
vos do Fundo: 1.0 - captar recursos 
financeiros e canalizá-Ias para o fi­
nanciamento de programa e projetos 
de ensino e pesquisa, inclusive bôlsas 
de estudo; 2.0 - e, mais esclarecedo­
ramente, financiar os programas de 
ensJ.no superior, médio e primário, e 
financiar, através de meca-nismo de 
execução descentralizada, bôlsas de 
estudos e de 111anutenção. · 

O "mecanismo de execução descen­
tralizada", aludido no art. 3.0 está de­
finido no art. 12, quando dispõe que 
"o FNDE poderá designar agentes fi­
nanceiros· :qas diversas regiões do 
Pais, para execução das operações Qu.e 
forem consideradas passíveis de des­
centraUzãção". 

Para fazer face a êsses encargos, o 
Fundo contará com os recursos enu­
merados no art. 4.0 • 

Os recursos enumerados na··Jetra b, 
proveniehtes de incentivos fiscais, são 
os que provierem da 'aprovação do 
Projeto de Lei n.0 30/68; os da letra c, 
os do Projeto de Lei n.0 29/68; os das 
letras a, e e i são normais ao meca­
nismo do Fundo. 

Quanto aos da letra d, por se refe­
rirem ao salário-educação, fa!'emos 
exame detalhado quando comentar- , 
mos as emendas apres~ntadas. 

A administração do Fundo será fei­
ta por um Conselho Deliberativo de 
até nove membros, inCluindo em sua 
composJção representantes dos Minis­
térios da Educação e Cultura, da Fa- · 
zenda, e do Planejamento e Coorde­
nação-Geral, do magistério, dos estu­
dantes e do empresariado nacional. O 

·Conselho· será- presidido pelo Ministro 
da Educação ou· seu representante. 

A Secretaria Exeéutiva, subordina­
da ao Conselho, será o órgão de as- , 
sessoramento, de execu'cão das reso­
luções do colegiado, alé~' da incum­
bência de aprovar os programas e 
projetos dentro da alçada que lhe fôr 
estabelecida. 

A admissão de pessoal só será per­
mitida, excepcionalmente, quando es­
pecialistas, no regime da CLT, sendo 
porém, prevista a requisição de ser­
vidores dos órgãos da administração 
direta e índire~a. 

A fiscalização da atividade finan­
ceira do Fundo ficará a cargo da Ins­
petoria ... Geral de Finanças do Minis­
tério da Educação e Cultura. 

Há ainda disposições no projeto 
-quanto à aplicação do art. 168, § 3.0 ' 

inciso 111, da Constituição Federal e 
outras normas relativas ao funciona­
mento do Fundo. 

As emendas apresentadas são em 
número de 62, entre as quais 4 são 
substitutivos a tqdo o projeto e, sô­
bre elas fazemos o nosso estudo e · 
emitimos o nosso parecer, para vol­
tarmos depois a uma visão de· con­
junto do projeto e emendas. 

Os defeitos de técnica legislativa, de 
pequena monta, saltam à primeira 
vista: 

1.0
) O artigo 2.0 define a finali­

dade do Fundo, isto é, os seus 
objetivos, sem mencionar aí · 
que êle se destina à Educação 
em conjunto, ou· seja, o en­
sino superior, médio e· pri- · 
mário.· 
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2.o) Definindo a-sua competência," 
estabelece, na letra a, do ar­
-tigo 3.0 , que o Fundo finan­
ciará os programas de -ensino 
superior, médio e primário, 
mas não esclarece quanto às 
bôlsas de estudo e de manu­
tenção aludidas no item b. 
. .Seriam sOmente para o en­
~ino superior? Abrangeriam 
também o nível secundário? 

E os projetos de ensino e pesquisas, 
em que nível seriam financiados? 

Em verdade, são omissões, porque_ 
vemos no projeto e nas razões que o 
precederam, do Grupo de Trabalho da 
Reforma Universitária, que o "Fundo 
destinar-se-á à Educação em conjun­
to - embora cuide principalmente do 
ensino superior - a fim de assegurar 
a expansão integr~da e harmônica 
dos três níveis de ensino.'' 

o projeto tem objetivo, também, 
de financiar os projetos e não sàmen­
te os programas, de ensino médio e 
primário, no que toca à União. E ain­
da, as -bôlsas de estudo nos níveis 
superior e secundário e talvez primá­
rio, conforme o art. 168 da Constitui­
ção Federal_. 

O ensino primário, porque obriga­
tório, -é gratuito nos estabelecimentos 
primários oficiais, mas onde não hou­
ver matrículas deverá ser subvencio­
nado aos estabelecimentos particula­
res. 

o projeto -veio, em forma de "Fun­
do Público" já tão profligado, como 
bem salienta o ilustre autor da Emen­
da n.o 6, pois êsses fundos contrariam 
o "dogma constitucional da unidade 
orçamentária". Já .que é necessário 
seja êste organismo uma autarquia, 
para que tenha liberdade e indepen­
dência de cçmtratação, não Se pode 
denominar "Fundo" ou "Conselho", 
denQminações próprias a órgãos su­
bordinados a administração direta, 
para que . também os recursos- orça­
mentários advindos não se esl;>arrem 
na proibição do art. 65, § 3.0 da Cons­
tituição. 

Vem o projeto com mais essa im­
propriedade, a avolumar o nosso tra­
balho. 

Pensamos em denominá-la "Conse­
lho Nacional de Desenvolvimento da 
Educação" .(CNDEl, mas, meditando 
que a _pala'l(r~;~. "Con.selho". se r.efere, 
se&"undo os filólogos, pràprlamente a 

"corporação a que incumbe dar pa­
recer· ou ·coriselho sôbre-. certos negó­
cios públicos" - o qu~~_;;llâO se ajusta/ 
bem ao instituídorl_-"'hferimos su­
gerir a denomlnaQã. :- "'e ocorreu na­
turalme'nte: In~ ·- ó 1Nacional de 
Desenvolvimento' a E'ducaÇão ..... . 
(INDE), pois êle é definido nos dicio­
nárió.s como: "órgão paraestatal des­
tinado a fins de previdência social, de 
proteção ·--econômica, etc." e "entida­
de jurídica criada e disciplinada por 
um conj urlt-6_-:ó.rgâ~ilco de nOrmas ... ", 
tal como tJ projeto. 

EMENDA N.O 1 

O autor da emenda afirma estar 
subscrevendo trabalho do Conselho 
Federal de- Educação. Essa emenda 
é substitutiva. 

Conffóntando-a com o projeto ori­
ginal encontramos as seguintes mo-
dificações: · '\ 

No art. 2.o melhorou a redação, 
_sem prejudicar o sentido, supri­
mindo a palavra "financeiros", da 
expressão "recursos ,financeiros" 
e modificou para "financiamento 
do desenvolvimento do ensino e 
pesquisa, nos têrmos definidos 
pelo sistema de planejamento 
nacional da educação", o que no 
projeto original se continha nas 
·expressões: "financiamento de 
programa .e projetos de ensino e 
pesquisa, inclusive bôlsas de estu­
do, observadas as diretrizes do 
planejamento nacional da educa­
ção". 

A exclusão aí nesse artigo, da ex­
pressão "inclusive bôlsas de estu­
dos", obedece a melhor técnica le­
gislativa, porque a emenda subs­
titutiva fêz, no art. 2.0, mensão 
genérica às finalidades do Fundo, 
nas quais estão incluídas as bôl­
sas de estudos, e a expressão "de­
senvolvimento do ensino e pes­
quisa" substitui com vantagem à 
do artigo 2.0 do projeto original. 
A emenda substitutiva - despre 
zando o parágrafo único do artigo 
2.o - deixa· de- se referir ao de­
cfeto do Poder Executivo que, bai­
xandO o Regulamento· do FNDE, 
disciplinará o financiamento dos 
programas e projetos, o regime de 
bôlsas de -estudo e o mecanismo 
de restituição .dos recursos ,apli­
cados. 

No art. 3.0 exclui "o mecanismo 
de execução . descentralizada" e 
esclarece· que' as bôlsas de estu­
dos e de manutenção serão finan­
ciadas para os alunos dos cursos 
superior e médio, no que não con­
traria em nada, o projeto, porque 
a execução descentralizada está 
assinalada no art. 12 e a conc~s.­
são de bôlsas nos níveis médio e 
superior é objetivo da proposi­
ção. Acrescenta que deve ser ob­
servado o disposto no art. 94, §§ 

1.0 , 2.0 e 3.0 , da Lei n.0 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, o que em 
verdade não é de se desprezar. 

Essa lei, a de Diretrizes e Bases, 
estabelece, nesse artigo, o critério 
para concessão de bôlsas de estu­
dos, a cargo do Conselho Federal 
e dos Conselhos Estaduais de 
Educação, que, entretanto, deve 
ser melhorado na Re5uhmenta­
ção, atenta as falhas que tem 
apresentado e a inovação do ar­
tigo .168, § 3.0 , item TU da Cons­
tituição Federal. Para atender a 
várias emendas, inclusive de ilus­
tre membro desta <.:omissão, in­
cluímos critérios iniciais }1ara o 
regimento dessas bôlsas. 
Exclui a letra c do art. 3.0, ou se­
ja, a competência do Fundo para 
"apreciar, preliminarmente, as 
propostas orçamentárias das uni­
veJSidades e dos estabelecimentos 
de ensino médio ou superior, 
mantidos pela União, com vistas 
à compÚibilização dos seus pro­
grama~ e projetos", 

Essa exclusão está também plei­
teada em outras emendas (as de 
n.0 s 2, 13 e 17, às quais nos re­
portamos, especialmente ao nosso 
comentário à 17). 

A justificativa dessa emenda 
substitutiva não apresenta ra­
zões para essa exclusão. 
No parágrafo único excluiu a ex­
pressão " ... e será reembolsável 
ou não, consoante estabelecer ·a 
regulamentação", acrescentando 
em seu lugar '1

• • • que os apre­
ciará com vista a compati):>ili­
zá-los com o Plano Nacional de 
Educação (Constituição, art. 8.0 

- XIV) e a disponibilidade de 
recurso"_. 
No art. 4.0 a emenda substitutwa 
excluiu .a letra- c, :que, incluiaL:no 
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Fundo os 20% do Fundo Especial 
da Loteria Federal, sem justifi­
cativa. 
Ao referir-se aos recursos pro­
venientes do salário educação -
(letra d do projeto 27 e. c da 
emenda- substitutiva), a emenda 
só concede ao Fundo os 50% da 
letra b do art. 4.0 da Lei n.0 4.440, 
deixando os restantes 50% aos 
Estados, na forma da citada Lei. 
No mesmo sentido as emendas 
n.os 2, 22, 24, 25, 26, 27, 28 e 31. 

Acrescenta ao acérvo os recursos 
atribuídos ao Programa Especial 
de Bólsas de Estudos pelo De­
creto n.0 60.186, de ~de feverei­
ro de 1967, que não eram consi­
derados no, projeto primitivo. 
Os recursos para essas bôlsas do 
PEBE vieram, em 1966 e 1967, 
exclusivamente, q.a Aliança para 
o Progresso, através do convênio 
entre a USAID e o Govêmo Bra­
sileiro, e' em 1968 a USAID entra­
rá com 50% e o Govêrno Brasi­
leiro, por fôrça da Lei n:o 5. 392, 
de 23 de fevereiro de 1968, está 
complementando o numerário 
cqm o aproveitamento das ver­
bas excedentes do Fundo de As­
sistência ao Desempregado (De­
creto n.0 58.155, de 5-4-1966). 
Incorporo a êste parecer as se­
guintes razões do MTPS escla­
recendo o sistema do PEBE; 

a) O PEBE encerra uma filO­
sofia operacional peculiar 
concessão através dos pró­
prios sindicatos - enfocada 
no objetivo de atrair o tra­
balhador para as suas en­
tidades de classe, e, assim, 
orientando a nova massa 
sindicalizada para tarefas 
úteis, básicas do desenvol­
vimento, como sejam tôdas 
aquelas relativas à educação 
e ao aprimoramento cultural 
e técnico do homem. 

/voltados para essa ativida­
de sadia, os sindicatos bra­
sileiros estariam integran­
do-se na l~ta comum pela 
arrancada para o desenvol­
vimento, dando um emba­
samento ao Poder .Público 
na herclilea tarefa de pos­
sibilitar aos brasileiros o 
acesso à Educação. E quan-' 

• 1 1_ to mais conscientes e es-

clarecidos estiverem os diri­
gentes para a verdadeira 
tarefa de um Sindicato na 
Democracia, mais remotas 
serão as possibilidades dos 
inimigos do regime de se 
fazerem presentes e atu­
antes, por fôrça da dema­
gogia .e da astúcia, na sua 
tarefa de desmoralizar as 
Instituições. Isto _porque, aí, 
encontrarão viva' e presente 
a reação da própria comu­
nidade na qual atuam: co­
munidade que agora rece­
be os benefícios de uma po­
lítica trabalhista governa­
me:rital responsável, que 
abomina a demagogia e 
que quando introduz um 
benéfício para as classes o 
faz de forma a que · êles 
efetivamente, atendam às 
suas mais premente~- ne­
cessidades e, sempre, den­
tro das reais possibilidades 
da economia nacional, sem 
prejuízo do zêlo pelo bem 
comum. 

Justamente, como símbolos 
dessa ação renovadora do 
Govêrno da ReVolução · nes­
se .campo específico, estão 
os programas de 'bôlsas de 
e s tu do para trabalhado­
res sindicalizados f! o plano 
das cooperativas habitacio­
nais sindicais. Um e outro 
estão coi?-tribuindo para a 
reforma da mentalidade 
sindical, orientando os tra­
balhadores para a partici­
pação nas tarefas de for­
mação social e cultural, que 
os sindicatos, primacial­
me:nte devem desenvolver. 
E se hoje, atendendo a 100 
mil trabalhadores, ainda não 
atende o PEBE a um quin­
to das solicitações dos sin­
dicatos, o que não será 
quando, diluindo-se recursos, 
transformar-se n um pro­
grama especial ou num pro­
grama geral? 

Com tal embasamento, es­
sas peculiaridades explicam 
e justificam a perm~nência 
dêste Programa Especial. 
Poderá, talvez, vir a ser 
reestruturado e ampliado, 

Outubro de 1968 

""' sobretudo com formas de 
Custeio melhor definidas, 
da competência do- Ministé­
rio do Trabalho e Previdên­
cia Social, administradO co­
mo é por um colegiado no 
qual têm assento dois legí­
timos representantes dos 
trabalhadores eleitos pelas 
sua~ Confederações Nacio­
nais, e um representante do 
próprio Ministério da EdÚ­
cação e Cultura. 

b) Neste campo, a experiência 
do Ministério do Trabalho e 
da Previdência Social data 
de setembro de 1966, quando 
foi instituído o PEBE. 
Daí até a presente data, ri­
gorosamente defltro dos 
princípios insculpidos na 
Constituição Federal, o .. 
PEBE atendeu a 195.592 tra­
lhadores em todo o Brasil, 
através de 1964 Sindicatos 
inseri tos no Programa. As­
sim, em 1966, fo~am distri­
buídas 20.940 bôlsas; em 
1967, 94.300 bôisas foram pa­
gas e, em 1968, até o mo­
mento, ·foram concedidas .• 
80.300 bôlsas de estudo. 
Um programa de tal enver­
gadura que mobilizou re­
cursos da ordem de NCr$ .. 
44.397.133,00 (quarenta e 
quatro milhões, trezentos e 
noventa e sete mil, cento e 
trinta e três cruzetrós no .. 
vos), é até agora, pelo seu 
vulto e pelas suas caracte­
rísticas especiais, pioneiro e 
único no País. 
O crescimento do volume de 
bôlsas, de 1966 para 1967, as­
sinalou percentual da ordem 
de 500%, pôsto que sôbre as 
20 mll concedidas no primei­
ro ano, já no segundo, em 
1967, passou a quase 100 mil. 

' Assim, nesse campo especí­
fico de projeção do PEBE, 
hoje, em 1968, já estão abri­
gados 80.300 bolsistas rece­
bendo os pagamentos rigo­
rosamente em dia, segundo 
calendário elaborado no iní­
cio do ano e obedecido à ris­
ca pelo PEBE. 

c) Destarte, melhorain as re­
lações com os Sindicatos e 
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os bolsistas; as entidades 
aprimoram a sua colabora­
ção; os sindicatos, mercê do 
poderoso estímulo constituí­
do pela oferta de possibili­
dades de bôlsas de estudo, ' 
vêem crescer os seus qua­
dros sociais. 

O Ministério do Trabalho, 
através do Programa Espe­
cial de Bôlsas de Estudo, co­
labora,- sem a menor dúvtda, 
com atuação positíva num 
programa de govêrno que 
mais e mais se volta para o 
problema da Educação, o 
qual, por muitas · décad~ 
vem desafiando quem lhe 
possa apresentar senão uma 
solução total, pelo menos es­
tabelecer, como faz o atual, 
um ponto de partida no ca­
minho certo. 

E isto tudo representa um 
dado nôvo na política trabà­
lhista no Brasil e que não 
deverá ser desprezado na 
consideração de um desejá­
vel esquema, de aperfeiçoa­
mento da sistemática ope­
racional do PEBE. 

:tsse melhor equacionamento, 
todavia, não se obtêm com 
a mera absorção do órgão 
por uma nova unidade a ser 
constituída em têrmos am­
plos e que, com os mesmos 
recursos de custeio iria cui­
·dar do problema das bôlsas 
de estudo no País, prejudi­
cando então, pela diluição 
de recursos que irá ensejar, 
o atendimento aos cem mil 
trabalhadores e seus depen­
dentes beneficiados pelo 
Programa. Qualquer solução 
de continuidade em seu pro­
cessamento é de todo incon­
veniente e será fatal aos 
objetivos já Jtingidos atra­
vés de longo e perseverante 
trabalho. 

d) Vale analisar, ainda, os as­
pectos relativoS às fontes 
de custeio do PEBE. 

O PEBE, em 1966 e 1967, 
funcionou exclusivamente 
com verbas procedentes da 
Aliança para o Progresso, 
a tra vês ~ con vênia entre 

a USAID e o Govêrno Bra­
sileiro. 
As.stm, para ._iffl68, além da 
fonte de Cll,_~O tradicional 
- (USA.II§\: íll'''com 50%), o 
MTPS, ~as à Lei n.0 •• 

5. 392, de 23 de fevereiro de 
1968, está complementando 
o numerârio, através do 
aproveitamento de verbas 
excedentes do Fundo de As­
s.i~tência a o Desemprega­
do 1 (Decreto n.0 58 .155, de 
5-4i66). ' 

Terí-affiq.-7 assim, que re­
cursos internacionais espe­
cificados, dotações orçamen­
tárias do MTPS e verbas pe­
culiares (Fundo de Assistên­
cia ao Desempregado) _se­
riam des-locadas do seu âm­
bito próprio para um Fun­
do Comum, onde, pràtica­
mentt':, seriam diluídos com 
prejuízo do programa com 
os sindicatos. 

e) Ficam destarte patentea­
das: 
- a conveniência de os re­

cursos do PEBE e sua in­
fra-estrutura de conti­
nuarem.- no âmbito de 
aplicaçâo e operação do 
MTPS; 

- a inconveniência da ex­
tinção do Programa, em 
têrmos de órgão/aplica­
ção especial, estanque, 
diretainen te ligados aos 
Sindicatos; 

- a inconveniência da di­
luição dos recursos e das 
bôlsas num conjunto glo­
bal único. 

Excluiu também receitas patri­
moniais, mas é possível que a 
autarquia venha a ter patrimônio 
próprio, susceptível de renda. 
Excluiu também os juros de de­
pósitos bancários à disposição do 
MEC e do FNDE, o que nos pa­
rece também melhor porque sà~ 

mente os juros do Fundo, alu­
didos em outro artigo, devem 
pertencer a êste. 
Excluiu o § 1.0 que subordinava 
o salário-educação (Lei n.0 .••• 

4.440 de 27-10-1964) ao Fundo, 
pois sàmen~e aceita que o -Fundo 
tenha os 50% da letra "b" do 

art. 4.0 dessa Lei, o que é coe­
rente. 
Acrescentou ao art. 4.0 um pa­
rágrafo pelo qual o Fundo terá 
subcontas distintas para cada 
um dos níveis do ensino a fin\ 
de creditar em -cada uma delas 

, a receita que lhe fôr específfca. 
\. Quanto à administração do 

Fundo a emenda modifica a 
constituição do Conselho Diretor, 
de 9, do Projeto' original, para 11, 
dos quais 5 seriam do MEC, 1 do 
PPCG, 1 do MF, 1 do Magistério, 
1 dos estudantes e 1 das classes 
produtoras. 
No § 1.0 d~ seu artigo 7.0 a emen­
da entra na regulamentação sem 
completá-la, sendo, preferível 
que êsses detalhes, de escolha e 
prazo de mandato dos represen­
tantes de estudantes, magistério 
e classes produtoras, fôssem, dei­
xados à Regulamentação, como 
está no projeto primitivo. 
A redação da emenda substituti­
va é melhor, como se vê, mais 
uma vez, no acréscimo que fêz, 
da palavra "técnicas", no § 1,0 

do art. 9.0 

No art. 9.0 excluiu a competência 
da Secretaria Executiva "para 
aprovação de programas e pro­
jetos", exclusão que é também 
reclamada em outras emendas, 
como as de n.0 s 2 e 43. 
ReaÍmente, a Secretaria Exe­
cutiva tem a sua função própria 
no assessoramento e execução 
das resoluções do 'Conselho mas, 
sem dúvida, a aprovação de pro­
gramas e projetos cabe a êste. 
No § 2.0 faz remissão ao art. 6.0 

da Lei 5.049, de 29 de junho de 
1966, que julgamos conveniente. 
No art. 10 substitui a palavra 
"executará" pela outra "exerce­
rá", mas terminamos preferindo a 
expressão "colaborará". 
O art. 11 da emenda substitutl­
va circunscreve aos alunos de 
nível superior a cobrança de 
anuidade, nos estabelecimentos 
federais de ensino, quando o do 
projeto a. estender aos de nivel 
secundário de alta renda fami­
liar, financiando bôlsas de estu­
dos reembolsáveis aos de cate­
goria de renda inferior. 

Nenhum dos dois estêve fiel ao dis­
positivo do art. 168 § 3.0 item III da 
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Constituição que estabelece clara-
mente: I 

. l.o) Sempre que possívei, .o Poder 
Público substituirá o regime 
de gratuidade pelo de con­
cessão de bôlsas de estudo, 
exigido o posterior reembôl­
so no caso de ensino de grau 
superior; 

2.0
) O ensino oficial ulterior ao 

primário (ou seja o secun­
dário) será, igualmente, (ao 
prim·ário) gratuito par a 
quantos, demonstrando efe­
tivo aproveitamento, prova­
rem falta ou fnsuficiência de 
recursos. 

A diferença é que os de nível su­
perior e secundário, de alta renta­
bilidade familiar, pagarão anuidades, 
e os que tenham recursos, mas de 
categoria de renda imediatamente 
inferior, terão bôlsas de estudos, gra­
tuitas para os de nível secundário e 
sempre reembolsáveis pelos de nível 
superior. 

Assim, o artigo deve ter a redação 
fiel à Constituição. 

A redação do § 1.0 do art. 11 é me­
lhor na emenda substitutiva, porque 
substitui a expressãO "em múltiplos 
do maior salário-mínimo" pela "em 
função do maior salário-mínimo" ... 

O art. 13 da emenda substitutiva 
. fixa prazo máximo ao EXecutivo para 
a regulamentação da lei, o que é 
usual. 

A abertura' do crédito se faz no 
firial do projeto primitivo, como é da 
técnica legislativa, mas a emenda 
substitutiva deslocou-a para o art. 6.0 

em seu parágrafo único. 
Entretanto, a emenda substitutiva 

forneceu-nos valiosos subsídios para 
o aperfeiçoamento do projeto. 

EMJlNDA N.0 2 

Idênticos os artigos 1.0 , 2.0 e 3.0 das 
emendas substitutivas n.0s l·e 2, sôbre 
o que já discorremos no comentário à 
emenda n.0 1. A eménda substitutiva 
n.0 2 manteve o final do § único do 
art. 3.0 do projeto inicial, que dispõe 
sôbre a responsabilidade ou não da 
assistência financeira a ser concedida 
pelo Fundo.· 

EXclui no art. 4.0 , letra d os 50% 
do Salário Educação que, até aqui, 
pertenciam aos Estados. 

Assim como a emenda n.0 1, a n.0 2 
substitui o § 1.0 do art. 4.0 pela exi­
gência das subcontas dos três níveis 
do ensino: superim, secundário e pri­
mário. 

O art. 5.0 acresce, como na emenda 
n.O 1, os juros dos depósitos bancá­
rios ao patrimônio do Fundo e alu­
de a "outros" recursos, redação me­
lhor do que a emenda n.0 1 que fala 
em "seus" recursos, palavra esta úl­
tima de difícil entendünento. 

Já comentamos êste artigo quando 
do exame de idêntico dispositivo da 
emenda n. 0 1. 

O art. 7.0 desta emenda substituti­
va coincide com o de igual número 
de n.0 1, pelo que nos· reportamos ao 
comentário fe.ito _àqD:ela. 

Também o § 1.0 do art. 7.0 dessa 
substitutiva coincide com o de igual 
número da substitutiva n.o ·1, acres­
centando que o mandato do repre­
sentante do estudante será também 
por três anos, se guardar essa con­
dição. 

O esêlarecimento do ilustre autor 
dessa emenda é utilíssimo, porque o 
representante dos estudantes não de-. 
verá ter mandato além da sua con­
dição. 

Entretanto para nós não tem aqui 
importância, porque preferimos, com 
o projeto, deixar o assunto para a 
regulamentação posterior. 

Ainda quanto ao caput do artigo 
9.0 , cOincidem as emendas n.0 S 2 e 1, 
pelo que já comentada a primeira, 
cabe-nos, por economia, apenas a ela 
nos reportar. 

Ainda, como a substitutiva n.0 1, a 
n,o 2, no artigo 9.0 , § 2.0 se reporta à 
Lei n.0 5.049. 

No art. 11 dispensa a cobrança de 
anuidades aos alunos de estabeleci­
mentos de ensino superior de renda 
inferior aos de alta rentabilitlade fa­
miliar, o que não nos parece Consti­
tucional, conforme já acentuamos ao 
comentarmos igual art. da emenda 
n.0 1 (art. 168, § 3.0 , item III da Cons­
tituição), posto que o objetivo cons­
titucional é suprimir a gratuidade do 
ensino superior. 

O § 1.0 do art. 11 é idêntico ao da 
substitutiva n.0 1, já comentada. 

As emendas n.0 " 3 e 4, resultam de 
estudo conjunto, porque são _iguais, 

Ao art. 2.o acrescenta a palavra 
"meta" quando o. original dizia ape­
nas ''diretrizes" . 

No art. 3.0 acrescenta à competên­
cia do Fundo "prestar assistência fi­
nanceira aos Estados e Distrito F e-, 
deral, para o desenvolvimento dos 
respectivos sistemas de ensino primá­
rio e médio, bem como aos municí­
pios, relativamente ao ensino primá­
rio" 

A inovação é boa e merece acolhida, 
mas não convém esclarecer que essa 
assistência é para o ensino médio e 
primário, porque os Estados também 

· mantêm Faculdades de Ensino Supe­
rior 

Quanto ao art.. 3.?, letra "c" do pro-:­
jeto primitivo propõe estender a 
competência do Fundo para apreciar 
as propostas orçamentárias dos "ór­
gãos responsáveis pela Educação nos 
:rerritórioJ ·Federais", o que é certo. 

..... o Par!igrafo único do art. 3.0 do 
projeto original desapareceu para dar 
lugar a três outros parágrafos. 

O 1.0 acrescenta que essa assistên­
cia financeira será "mediante convê­
nios celebrados entre o Govêrno Fe­
deral e os Estados, Distrito Federal; 
Muniéípios e entidades privadas de 
enSino sem fins lucrativos". 

A inovação subordina todo o finan­
ciamento federal ao sistema de con­
vênios. Melhor seria que especificas­
se: " ... mediante cbnvênios, consoan­
te estabelecer a regulàmentação", 
que adotamos no art. 3.0 parágrafo 
único do substitutivo. 

Os §§ 2.0 e 3.0 dessas substitutivas 
encerram matéria que complementam 
a inovação aludida e são dispositivos 
de ordem técnica, moralizadoras e de 
defesa de compatibilidade dos órgãos 
federais com os Conselhos Estaduais 
de Educação, que serão por certo, pre­
vistos no Regulamento. 

Os §§ 2.0 e 3.0 já constam do De­
creto n.0 63.340, de 1-10-68. 

Quanto ao ~ 2.0 , querem melhorar 
a redação do Decreto 63.340, encam­
pando o decreto. 

Na letra 1'd'' do artigo 4.0 as subs­
titutivas examinadas também, à ma­
neira das emendas n.os 1 e 2, excluem 
os 50% dos Estados, fixando-se apenas 
nos 50% da quota federal da Lei 
n.o 4.440, mais o aumento para 4%, 
contribuição referida no inciso Ill do 
art!- 8.0 da referida lei. 
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.Não aceitamos o aumento proposto, 
de 2% para 4% das contribuições do 
empresariado nacional para o salá­
rio-educação, porque isto equivaleria 
a uma sobrecarga a agravar o custo 
de vida do País. · 

Inclui no art. 4.0 os recursos das 
bôlsas do PEBE, citando o Decreto 
n.0 57.870, de 25-2-66. 

O § 1.0 do art. 4.0 dêsses .substituti­
vos, acrescenta aos recursos vindos do 
do salário-educação, os "saldos e cré­
ditos orçamentários disponíveis dos 
exercícios de 1967, 1968 e 1969, desti­
nados a expansão, manutenção e 
aperfeiçoamento progressivo das rêdes 
nacionais de ensino primário e médio, 
ao programa das Escolas de Frontei­
ra, aos convênios diretos com as Pre­
feituras Municipais e à Administração 
da Secretaria Executiva do Plano Na­
cional de Educação. 

A ·t . - I ce1 amos a movaçao porque, pas-
sando a administração do Fundo ao 
FNDE, devem a êle continuar agrega­
dos os recursos residuais e futuros do 
orçamento de 1969. 

A inovação do § 2.0 do art. 4°. des­
sas substituivas, parece-nos muito 
boa quando desdobra os depósitos do 
Fundo em quatro s9-bcontas, possibi­
litando assim o aproveitamento da 
idéia contida no § 1.0 do art. 4.0 das 
substitutivas n.os 1 e 2, sendo incon­
veniente estabelecer de ahtemão as 
porcentagens atribuídas a cada sub­
conta. 

As substitutivas pretendem alterar 
a composição do Conselho Deliberati­
vo, discriminando quais são os repre­
sentantes do MEC. 

Puro arbítrio, e arbítrio por arbí­
trio, preferimos ficar com o projeto 
original que deixa ao Ministro a com­
petência para designar os represen­
tantes do Ministério e não inclui o 
Ministro entre cis membros numerá-
rios. ' 

Acrescenta que o Secretário Execu­
tivo do Fundo exercerá S.s funções de 
Secretário do Conselho Deliberativo, 
o que não nos parece necessáriO fixar. 

Uma das inovações destas emendas 
substitutivas é, no § 2.0 do art. 7.0, a 
criação de um "jeton" de presença 
aos membros do Conselho, para esti­
mular o comparecimento, que nos pa-
rece acertado. ' 

Propõe ainda, no seu art. 9.0 , -que 
as Secretarias Executivas e a Asses-

i 

soria ll~dica do PNE pa;ss~:m 
tegrar o 'FNDE com 
executar as resoluções 
cabendo-lhes ·o 
programas, 
suntos, dentro 
competirem, de com o 
disposto no § 1.0 do art. 3.0 desta lei". 

No § 1.0 do seu art. 9.0 as emendas 
subStitutivas em exame, modificam o 
§ 1. dq art. 9.0 do projeto. 

Neste,_ P. co:r;po técnico e ad!pinis­
trativo shia:.,l~pequeno", naquelas se­
ria apenas ·~!l~O técnico e adminis­
trativo", no ci\i~·~-ªtá incluída a As­
sessoria Jurídica-~} á ·não seria orga­
nizado sob a forma de equipe de tra­
balho, como quer o projeto original, 
mas com funções determinadas "com­
petindo-lhes, respeétivamente (à Se­
cretaria Executiva e à Assessoria Ju­
rídica) as· tarefas de coordenação, 
acompanhamento, contrôle e avalia­
ção dos pi'oiramas e projetos finan­
ciados pelo ·FNDE, e o exame e su­
prevista no art. 9.0 

Redigem melhor o § 2.0 do art. 9.0 

quando estabelecem que e requisição 
de fur.~ionários será feita pelo Pre­
sidente do Conselho Deliberativo e 
não pela "administração do FNDE" 
como quis o projeto original. 

Acrescenta o art. lO que a supervi­
são das. atividades de planejamento, 
orçamento e coordenação, caberá à 
Secretaria-Geral, o que é desnecessá­
rio, porque esta cOmpetência está 
prevista no art. 9.0 

EMENDA N.0 5 

Pretende mudar a denominação do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação para Fundo federal de 
Desenvolvimento da Educação. 

Nossa tendência era a de manifes­
tar parecer favorã.vel à emenda pe­
las razões da justificação, porque a 
expressão "Federal" usa-se em rela­
ção à União, como a Estadual e Mu­
nicipal usa-se em relação ao Estado 
e ao Município. 

Todavia quando meditamos sôbre ·a 
sigla de um e de outro, achamos me­
lhor manter o projeto original, con­
siderando que os filólogos não fazem 
diferença entre nacional, federal, ad­
jetivos reiativos à Nação e à Federa­
ção, cujo conceito é similar. 

EMENDAS N.0
' " E 7 

Visam conceder apenas autonomia 
contábil ao Fundo, que seria -uma se-

ção do MEC. Em sua justificativa dis­
correm muito bem sôbre a prolifera­
ção dos "Fundos" e consideram uma 
aberração a sua constituição em au­
tarquia, com personalidade jurídica. 
Referem-se a despesas desnecessá­
rias, por conta dessa autonomia admi­
nistrativa. 

O Executivo poderia ter -proposto 
não a criação de uma autarquia, mas 
de um "Fundo· Nacional de Desenvol­
vimento do Ensino" como querem as 
emendas, mas preferimos não alterar 
a proposta original, porque foi defen­
dida e apoiada pelo Grupo de traba­
lho e pelo Conselho Federal de Edu­
cação como necessária p_ara que ela 
pudesse receber doações e legados, fir­
mar contratos e ter a liberdade de 
movimentos que não poderia ter co­
mo simples Departamento do Minis-· 
tério, sujeita às normas do serviço 
público e com suas rendas recolhidas 
pelo Tesouro Nacional. Acresce que 
suas rendas em boa parte .serão es .. 
tranhas ao orçamento da União, pro­

'vindo de outras fontes que não tri­
butárias. 

EMENDA N.0 8 

A Emenda n.o 8 pretende que os es­
tabelecJmentos de ensinÓ particulares 
possam ter os seus programas e pro­
jetos de ensino e pesquisas também 
financiados pelo Fundo. Todavia, es• 
sa assistência do Fundo aos estabele­
cimentos de ensino particulares não 
está excluída no projeto original e 
preferimos • deixá-la bem clara no 
substitutivo. 

EMENDA N.O 9 

A Emenda n.0 9 pretende acrescen­
tar ao art. 2.0 menção ao Regulamen­
to que deverá ser baixado pelo Execu­
tivo para execução da lei. 

Idênticas sãp as Emendas n.0 1 (seu 
artigo 13) e n.0 2 (seu artigo 14) com 
os quais nos manifestamos favorá· 
v"eis, ficando assim atendida. 

EMENDA N.0 10 

A Emenda n.0 10 acrescenta uma 
dotação mínima de 10% dos recurSos 
do Fundo para as Universidades e es­
tabelecimentos isolados de ensino, de 
natureza privada. 

Sem dúvida que esta emenda,, bem 
como a 8.8 visam à proteção aos es­
tabelecimentos particulares de ensi· 
no que devem estar sob a proteção do 
Poder Público, conforme o art. 168 I 
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2.0 da Constituição Federal, eis que o 
amparo à cultura é dever do Estado 
(art. 172). 

Não temos elementos para compro­
meter sômente para oS estabelecimen­
tos de ensino particular, de nível su­
perior, 10% do Fundo. 

.p,s recursos para as Universidades e 
estabelecimentos 'isolados de ensino, 
de natureza privada, estão compre­
endidos no Fundo, livre dessa anteci­
pada discriminação, impossível de fi­
xar-se, no momento, sem um indefen­
sável· arbítrio. 

EMENDA N.o 11 

Essa emenda pretende fixar o cri­
tério ·para a concessão das bôlsas de 
estudo e manutenção, e J cham;· 
a atenção para o inconveniente da fi­
xação desses critérios ao arbítrio de 
um decreto executivo. Em verdade, 
existe uma lei que fixa êsses critérios. 
É a Lei n.0 4.024, de 20-12-1961 que 
em seu art. 94 e parágrafos disciplina 
a mat'éria .. ;Essa lei está desatualizada 
em face do art. 168 § 3.0 item III da 
Constituição em vigor. 

Seria necessária a sua modificação, 
para corrigir as falhas Q.ue reconhe­
cemos no sistema atual. Convenha­
mos que é tarefa muito grande para 
êsse curto prazo de que dispomos e· 
maior a responsabilidade de incluir 
na lei uma regulamentaÇão feita às 
pressas que, depois, só poderia ser al­
terada por outra lei, de tramitação 
demorada. 

Mas a emenda teve o mérito de des­
pertar a nossa atenção para a in~lu­
são de alguns dispositivos que permi­
tam o estabelecimento de novos cri­
térios. 

EMENDA N.0 12 

Visa a preferência, no financiamen­
to, àqueles programas el projetos que· 
melhor correspondam à necessidade 
de formação _de recursos humanos pa .. 
ra.o desenvolvimento nacional. 

A emenda vem ao encontro dos ob­
jetivos da presente reforma do ensi­
no. 

DeVemos incluí-la, -porque esta lei 
não é feita com outro objetivo senão 
a inelhor formação de r~cursos hu­
manos, e o enunciado acrescenta um 
alto_ sentido ao projeto. 

EMENDA N.0 13 

'Ar,Emenda n.O 13, assim como as de 
n.0 s 1 e 2, já examinadas, pretende 

manter o disposto no art. 94, §§ 1.0, 2.0 

e 3.0 da Lei n.o 4. 024, mas se coloca · 
em contradição com o parágrafo úni­
co do art. 2.0 do projeto, cuja supres­
são não pediu. 

Suprime a letra "c'' do art.' 3.0 do 
projeto inicial, assim como as emen ... 
das n.os 1, 2 e 17. Modificá a redação 
do parãgrafo único do art. 3.0 para es­
tabelecer que a assistência financeira 
do Fundo há. de ser compatível 
com o DNE e a disponibilidade 
de recursos, excluindo disposi­

. ção que afirma ser "essa assistência 
financeira reembolsável ou não, con­
soante estabelecer a ·re~lamentação". 

Esta é a mesma disposição já exa­
minada nas Emendas n.0 s 1 e 2, às 
quais nos reportamos. 

Quanto à regulamentação das ból­
sas de estudo adotamos a emenda no 
parágrafo único do art. ~11 do subs­
titutivo. ' 

A letra "a" da emenda está con­
templada no substitutivo, que, deixa 
50% do salário-educação à disposi­
ção dos Estados e de seus Conselhos 
Estaduais de Educação e no § 2. 0 do 
art. 3.0 , que manda observar os cri­
térios do art. 26, § 1.0 , da Constituição. 
A letra "b" também contemplada es­
tá no substitutivo, quando leva o fi­
nanciamento estatal à rédé privada 
do ensino. 

A letra "d" da emenda já se inte­
gra no p'rojeto, compreendida com es­
ta letra ''c" do art. 3.0 • 

EMENDA N.0 15 

A emenda visa a acrescenta r às 
bôlsas de estudo as de estágio, ar­
gumentando que, na cOmplementa­
ção da capacidade profissional do 
aluno junto aos órgãos dp poder pú­
blico e privado, a existência dessá 
bôlsa o habilitaria a -"!r imediata­
mente prodUtivo, quando contratado. 

O empresariado jâ.. não· tem condi­
ções de conceder ésse estágio por nã·o 
lhe ser mais permitido o desconto no 
impôsto de renda. 

A propo,sição foi por isso conside­
rada. 

EMENDA N. 0 16 
Visa a deixar o critério da distribui­

ção de bôlsas de estudo ao Regula-, 
menta e pleite~a que seja dada prio­
ridade, especialmente no tocante ao 
ensino médio, à sua concessão por in­
termédio dos govêrnos nos Estados 
e Territórios. 

..• 

A emenda será conSiderada em fa­
ce do art. 94, §§ 1.0 , 2.0 e 3.0 da Le\ n.0 

4.024, de 20 de dezembro de 1961, ado­
tados no art. 11, parágrafo únicoo~ 

EMENDA N.0 17 

Visa a supressão da letra "c" do 
art. 3.0 do projeto original. 
Idêntic~s às Em~ndas n.0 s 1, 2 e 13, 

às quais nos reportamos. 
Convém ressaltar que- não vemos 

inconveniente no exame preliminar 
pelo FNDE, das propostas orçamentá­
rias dos estabelecimentos federais 
com o objetivo de cÔmpatibÍlizá-los 
com o Fundo, porque êsse exame é 
apenas da Parte financeira. Assim 
não há, por parte do Fundo, preocu­

. pação em "decidir sôbre programas e 
projetos de ensino", o que, se verda­
deiro, seria realmente lamentável e 
justificaria a aprovação da emenda. 

EMENDA N.0 18 

Esta emenda pretende que 50% dos 
recursos do Fundo serão aplicados na 
manutenção do ensino médio e pri­
mário, colocado sob a administração 
do Estado. 

A emenda foi atendida quanto à 
idêntica pOrcentagem dos recursos do 
salário-educação. Quanto aos demais 
recursos não poderemos iugir do que 
está no § 2.0 do art. 4.0 do substitu"l' 
tivo. 

EMENDA N.o 19 

A emenda extingue a Coorderi.ação . 
Nacional de Bôlsas de Estudos e re­
gula os critérios para a concessão de 
bÔlsas. 

Tal qual vemos na Emenda n.o 11, 
à qual nos repiJrtamos. 

Foi entretanto atendida no pará­
grafo único do art. 11 e no § · 2.o do 
art. 9.0 \ 

EMENDA N.0 20 

Esta emenda contém uma ser1e de 
normas . reguladoras do processo de 
prestação de contas do Funct.o que de­
veráo ser consideradas na regulamen­
tação própria. Mas não podemos dei­
xã:r de ter em vista que o assunto já 
é regulado pela ConstituiÇão Federal 
em sua secção VII, do Capítulo VI da 
Fiscalização Financeira e Orçamen­
tária. 

EMENDA N.0 21 

A emenda vis:l a incluir entre os re­
cursos do Fundo os atribuidos ao Pro­
grama Especial de Bôlsas de Estudos,· 



OJ!tubr~ de 1968 DL~IHQ,;Q~~ONGRESSO NACIONAL .. (Sf'Çi!.o• Il} , Sábado 26 . 49,43 

Instituído pelo Decreto n.0 57.870, de 
25 de fevereiro de 1966, revogado pelo 
Decreto n.0 60.186, de 8 de fevereiro 
de 1967; justificando que ela evita a 
duplicação de serviços e _pluralidade 
de critérios, notadamerite se fundados 
em discriminações sociais inadmissí­
veis, face ao preceito constitucional 
da igualdade de todos os cidadãos pe­
rante a lei. 

A emenda tem idêntico sentido das 
Emendas n.0 s 1, 2, 3 e 4. Report.Rmo­
nos ·aos comentários feitos à Émen­
da n.o 1. 

EMENDA N.0 22 

Pretende a exclusão da letra d do 
art. 4.0 

A emenda é idêntica às de n.0 s 1 e 
2, as quais nos reportamos, por já ter 
sido o assunto examinado. 

EMENDA N.0 23 

Idêntica às Emendas n.0 s 1, 2, 3, 4 
e 22, as quais já examinamos e nos 
reportamos. 

EMENDA N.0 24 

Visa reduzir a 50%, ou· seja sómen­
t.e à quota federal, a lt:tra d ao art. 
4.~. rlo projeto. 

Idêntico às Emelldas n.0 s 1, 2, 3, 4 
e semelhante à de n.o 22, às quais 

-nos reportamos. 
EMENDA N.0 25 

Esta emenda tem o mesmo sentido 
das emendas jã. ·examinadas, n.Os 1, 2, 
3, '4, 22, 24, às quais nos reportamos, 
por já examiiladas. 

EMENDA N.0 26 

Tem o mesmo objetivo das emendas 
anteriormente examinadas, de n.0s 25, 
24, 22, 4, 3, 2 e 1. 

EMENDA N.0 27 

Também esta emenda é em tudo 
idêntica às anteriormente examina­
das, de· n.0 s 26, 25, 24, 22, 4, 3, 2 e 1, às 
quais· nos reportamos. 

EMENDA N.0 28 

Idêntica às de n.0 s 27, 26, 25, 24, 22, 
4, 3, 2 e 1 às quats nos reportamos. 

EMENDA N.0 29 

T.em o objetivo da aplicação no 
próprio Estado ou Território dos re­
cursos 'de que provenham. 

A emenda é considerada, com a re­
dação dada pelo substitutivo ao art. 
4,0 letra d, 

EMENDA N.0 3P 

Acontece, fundos 
estão extintos 3.0 da 
Constituição e ·saldos devem 
ter sido recolhidos ao Tesouro Nacio­
nal conforme Decreto-Lei n.0 96. 

EMENDA N.0 31 

Visa sup:r'ftrrir o § 1.0 do art. 4.0 

Idêntica\-at/~:rnendas 28, ·27, 26, 25, 
24, 22, 4, 3, 2 e '~~'S quais nos repor­
tamos, por já estuda~as. 

EMENDA N.0 32 

A emenda é idêntica a dispositivo" 
constante das Emendas n.0 s 1, 2, 3 e 
4 já examinadas. 

EMENDA N.0 33 

A emenda visa transferir ao FNDE 
as atribuições que a lei de Diretrizes 
e Bases dava ao Conselho Federal de 
Educação, e deixa aos Conselhos Es­
taduais de Educação a tarefa que 
aquela lei lhes_ concedeu sOmente 
quanto aos recursos estaduais. 

A emenda esta considerada na letra 
d do artigo 4.0 

EMENDA N.0 34 

Visa suprimir o art. 5.0 

EntretantO, o projeto Institui o 
Fundo com personalidade jurídica, 
como autarquia. Assim poderá ter pa­
trimônio. A emenda é coerente com 
as proposições do seu ilustre autor 
que não se conforma com a ereção 
do Fundo em autarquia, e não sendo 
autarquia não poderia ter patrimô­
nio. 

EMENDA N.0 35 

Tem o objetivo de modificar a 
constituição do Conselho Deliberati­
vo. Exclui o representante do magis­
tério e fixa em 5 o número de re­
presentantes do MEC. 

EMENDA N.0 36 

Também visa modificar a consti­
tuição do Conselho Dellberatlvo, 
apresentando outras s;ugestões para 
critérios de escolha. 

EMENDA N.0 37 

Visa também a constituição do 
Conselho, excluindo o representante 
dos estudantes, do magistério, do em-

' ; 

presariado e substttuindo·se por re­
presentantes dos Ministérios da Edu­
cação (5), Planejamento(!), Fazenda 
(1), Trabalho (1) e lnterior (1). 

Tem o objetivo de dar ao MEC 
maioria do Conselho. 

EMENDA N.0 38 

Visa também ao Conselho Delib~­

rativo. 

EMENDA N.0 39 

Visa à constituição do Conselho~ 1~­
cluindo representantes dos emprega­
dos, dos empregadores, estudantes, 
magistério de nível médio, de nível 
superior e representantes dos Minis­
térios da Educação, Fazenda e Plane­
jamento. 

EMENDA N.0 40 

Pretende que o Senado aprecie 
prêviamente os nomes dos membros 
do Conselho Deliberativo. 

Emborà a Constituição Federal, em 
seu artigo 45, item I, in fine, atribua 
ao Senado Federal a competência, em 
decisão por voto secreto, de escolher 
sel-vidores, não hã. razões para equi­
parar os membfos do Conselho de 
uma autarquia federal ao· gabarito 
dos cargos mencionados no art. 45. Há 
na legislação de nosso Pais meios de 
resguardar a administração pública 
dos maus administradores. 

EMENDA N.o 41 

Visa à composição do Conselho, que 
reduz para 7, e a eleição de um Vice­
Presidente. 

EMENDA N.o 42, 

Pretende suprimir o art. 8.0 , coe­
rente com suas emendas anteriores 
que não admitem a personalidade ju­
ridlca do Fundo. 

EMENDA N.0 43 

A emenda tem o mesmo objetivo 
das Emenrtas n.0 s 1 e 2, no sentido de 
que não tenha a Secretaria-Executiva 
competênc-ia para aprovar programa~ 
e projetos. 

EMENDA N.0 44 

Pretende que a Secretaria-Executi­
va funcione como órgão colegiado. 

Entretanto, trata-se de um órgão 
de segundo escalão, destinado ao as­
sessoramento e execução das resolu­
ções do Conselho Deliberativo, pelo 
que. a emenda não se justifica. 
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EMENDA N.o 45 

Tem o e&copo de evitar o empre­
guismo na autarquia. 

A emendá é de alto cunho mora­
lizador e não pode ser desprezada e 
foi contemplada no final do·§ 2.0 do 

,art. 9.0 

EMENDA N.0 46 

A emenda preocupa-se com as con­
tas da autarquia que não podem fugir 
ao exame do Trib~nal de Contas (art. 
71, § 5.0 , da Constituição). 

Consideramos a emenda para o fim 
·de evitar d·úvidas; mas esta fiscali­
zação pela Inspetoria Financeira do 
Ministério, ao qual a autarquia está 
subordinada, não exclui a do Tribunal 
de Contas da União. 

EMENDA N.o 47 

Visa à supressão do art. 11 e s~us 
parágrafos. 

Entretanto, êsses dispositivoS foram 
inseridos com base no preceito Cons­
titucional. 
. O-espírito da emenda foi ressalvado \ 

no parágrafo tinico do ar-t. 11 do 
Substitutivo. 

EMENDA N.o 48 

A emenda pretende que, por decre­
to do Executivo, seja estabelecido o 
sistema para a cobrança de anuidades 
ao~ alunos dos estabelecimentos fe­
derais de ensino, .e indica o roteíro 
p;:ra a ~oncessãa de bôlsas de estuda. 

Entretanto, a disposição do art. 11 
e seus parágfafos, com a ressalva já 
feita por nós ao examinarmos a 
Eme.nda Substitutiva n.0 1, em seu art. 
11, está nos estritos têrmos da Carta 
Constitucional, cuja aplicação será 
feita com a cautela recomendada. 
"sempre que possível" (art. 168, item 
lii). 

EMENDA N.0 49 

:t emenda de redação, que visa me­
lhorar o projeto.\-

EMENDA N.0 50 

, Emenda aparentemente de redação, 
mas que desloca a competência, para 

. o_s fins do art. 11, do ConselhÕ Deli­
berativo para o Ministério da Edu­
ca~ão e Cultura, sem nenhum pro­
veito. 

EMENDA N.0 51 

: ~· }lisa permitir que as bôlsas de es­
. ;t44F? reembol.Sã.veis sejam: concedidas, 

·também, aos alunos de estabelecimen- · 
toS de ensino particular. 

ErÍtretanto, o ·projeto já o admite, 
em seu artigo 3.0 , letra .a. 

·O dispositivo do art. 11 é circuns­
crito aos estabelecime~tos de ensino 
federais com o objetivo exclusivo de 
eliminar a gratuidade, nos têrmos do 
art. 168, § 3.0 , item III, da Constitui-
ção. 

EMENDA N.0 52 

O dispositivo que mandá a União 
aplicar 10%, e os Estados, Distrito Fe­
dfral e Municípios, 20% de'sua receita 
orçamentária na _.manutenção e de­
senvolvimento do ensino ficaria me­
lhor como preceito constitucional e 
não como artigo da lei criadora de 
uma simples autarquia. 

.O dispositivQ é semell:lante ao do 
art. 92 da Lei n.0 4.024, de 20-)2-1961, 
que mais não vigora e fôra cal~ada na 
Constituição de 1946. 

EMENDA N.0 53 

A emenda visa regulamentar apli-
cação de recursos. provenientes de 

. impôsto de "renda e p_roventos de 
qualquer natureza" e sôbre "produtos 
industrializados" e que foram dis­
tribuídos. à União, ao Fundo de 
Participação dos Estados e ao -Fundo 
de' Particip~ção dos Municípios e que 
implica, ainda, competência do Tri- . 
bunal de Contas. 

Merece assim cuidadoso exame, em 
lei à parte, na regulamentação do art. 
26, § 1.0 , da Constituição. 

EMENDA N.0 54 

Objetiva ~ emerida obrigar os esta'­
belecimentos de ensino subvenciona­
dos ou auxiliados pelo Poder Público 
Fe~Jeral a reservar matriculas para 
bôlsas de estudos integrais a estu­
dantes caren Ç,es de recursos. 

Está considerada no substitutivo, 
no § 3.0 do art. 3.o 

EMENDA N.0 55 

Visa criar um impôSto sôbre re­
messa de capitais para o exterior, 
assunto complexo, que demanda 
maior estudo; impossível nos limites 
do prazo de que dispomos, pela ne­
cessidade das audiências das Comis­
sõeS de Justiça do Senado e da 
Câmg.ra sóbre o aspecto da constitu­
cionalidade. 

:É rnatêria de alta tndagáção e nos 
parece, à primeira vista, chocar-se 

eom b art. 65, §' 3:0 , i:la constituição, 
quando diz: "nenhum tributo terá 
sua arrecadação vinculada a determf ... 
~ado órgão, fundo ou despesa." 

EMENDA N.0 56, 

Visa con-ceder isenção de impostos 
e de licença de importação para ~a­
teria! adquirido na exterior, por 
Universidade ou por instituições 
cientificas, quando feita através dos 
órgãos que menciona. 

O legislador brasileiro nunca. tem 
negado ta.is licenças quando as mes­
mas se enquadram· na legislação em 

\vigor. 
O dispositivo não se enquadra nes­

te projeto, cuja sistemática, é diri­
gida no sentido de "captar recursos 
para ·o financiamento de programas 
e. projetos que melhor correspondam 
à necessidade de formação de recur­
sos hu111:anos para o desenvolvimento 
nacional". 

EMENDA N.0 57 

O que se pretende nessa emenda 
já cõnsta do art. 4.0 da Lei n.0 4.440, 
de 27-l0-1964 . 

EMENDA N.o 58 
. ,... 

A emenda visa entregar a aplicação 
dos recursos do Fundo aos órgãos fe­
derais e municipais ou de. entidades~ 
privadas, dedicadas apfnas ao ensino 
e à "educação, dancto~se preferêricia 
aos planos elaborados pelos Governos 
dos Estados. 

Já é da sistemática do projeto que 
sejam utilizados os órgãos federais, es­
taduais municipais e particulares, 
para a aplicação dos recursos do 
Fundo. 

EMENDA N.•· 59 
\ 

O objetivo da emenda é subordinar 
o Fundo, no Distrito Federal, à Secre.­
tari3. de Educação. A vingar a propo­
sição, por que não subordiná-lo, t"a~ .. 
bém, nos Estados, às respectivas se ... 
cretarias de Educação? 

Aprová-Ia seria aceitar o absurdo 
da omissão do Poder Federal. 

O sistema do projeto é acertado 
porque cria o entrosamento entre a 
União e os Estados e os estabelecimen.­
tos particulares. 

EMENDA N.0 60 

O objetivo da emenda é vedai' des­
pesas com propaganda oti campanhas 
publicitárias de qualquer espécie. · 
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Os recursos do ~ndo são aplicados 
·sOmente nos objetivos do financia­
mento de projetos, programas e bôl­
sas de estudos e não podem ser apli­
cados em despesas de custeio de seus 
serviços. 

Em conseqüência do,-.,estudo- das 
emendas e substitutiyos, é o seguinte o 
par!;)cer sôbre cada uma delas: 

As despesas de custeio correm à 

conta do OrçamentO da União que as 
disciplinará, por certo, em atenção aos 
objetivos da emend:, com o qual es­
tamos todos de acôrdo, e o orçamento 

·das· desPesas da autarquia é aprova­
do· prêviamente pelo Ministro. 

EMENDA N.0 61 

Esta emenda tem o mesmo objetivo 
da Emenda n.0 58, visando dar prefe­
rência aos planos elaborados pelos 
Estados e Territórios. 

Os Estados e Territórios dedicam­
se ao ensino médio e primário. Deslo­
car os recursos do Fundo para êssses 
dois níveis, preferencialmente, seria 
amputar os objetivos do projeto, -que , 
ftbrange os três níveis do ensino, dan­
do ênfase ao ensino superior. 

EMENDA N.0 62 

A emenda vi.sa instituir o financia­
mento de bôlsas de estudo pela rêde 
bancária nacional, inclusive Caixas 
Econômicas, e desce a detalhes de re­
gulamentação do funcionamento dêsse 
sistema. 

Sem nos determos no aspecto do in- 1 

tervencionismo do Estado na ativida­
de bancária particular e na conside­
ração de que as bôlsas constituem 
~plicação a longo prazo para estabele­
cimentos que recebem recursos de de­
pósitos à vista ou a prazo curto, con­
sideramos que o objetivo do decreto 

·atende melhor aos estudantes por lhes 
conceder as bôlsas sem o ônus da cor­
reção monetária - já tão discutida -
e sem os juros de 8% a.a., pr~coniza­
dos na emenda, sendo inviável que o 
estudante abandone os favores das 
bôlsas do Poder Público para procurá­
los na rêde bancária. Sem dúvida, lou­
vável é o 'esfôrço criador do ilustre 
autor da emenda. A direção da autar-( 
quia, na falta de· recursos, por certo 

.fará convênios com estabelecimentos 
de!_ créditos no Pais e no Exterior. 

·EMENDAS COM PARECER 
',, FAVORÁVEL 

' 
Substitui!~.· 1: 

Art. 2.o - letras a, b, c, e, f, g e 
§ 2.0 do art. 4.0 - § 2.0 do art. 7.0 
- art. 9.0 - art. 12 - art. 13 -

art. 14. 

Substit~tiva n.0 :?: 
Art;-_ 2._~ - letras a, b, c, d, f, g, i, j 
do art. 4.0 - § 2.0 do art. 4.0 -
art. 9.0 -,-- art. 12 - art. 14 
art. ·15. 

Substitutivas n.os 3 e 4: 

Parágrafo ·único do art. 2.0 - § t.o 
do art. 3.0 - letras a, b, c, d, f, g, i, 
j do art. 4.0 - § 1.0 do art. 4.0 

-

§ 3.0 ao art. 4.0 - art. 5.0 
-

art. 12 - art. 14. 

Emendas: 
12 - 15 - 24 - 25 - 26 - 27 -
.28-38-45e49. 

EMENDAS COM PARECER 
FAVORÁVEL, COM SUBEMENDAS 

Substitutiva n.0 1: 

Art. 1.0 - art. 3.0 e § - § 1.0 do 
art. 4.0 - art. 5.0 - art. 6.0 e seu 
parágrafo único- art. 7.0 - arti­
go 8.0 - §§ 1.0 e 2.0 do art. 9.0

-

art. 10 - art. 11 e seu ! 1.0 

Substitutiva n.0 2: 

Art.l.0 - art. 3.0 e parágrafo úni­
co- letra h do art. 4.0 - § 1.0 do 
art. 4.0 - art. 5.0 - art. 6.0 

-

art. 7.0 - art. 8.0 - §§ 1.0 e 2.0 do 
art. 9.0 - art. 10 - art. 11 e seu 
§ 1.0 - art. 13. 

Substitutivas n.os 3 e 4: 

Art. 1.0 - art. 2.0 - letras a, b, c 
e d do art. 3,o- letra h do art. 4.o 
-art. 6.0 - §§ 1.0 e 2.0 do art. 7.o 
- art. 8.0 - art. 9.0 e seus pará-
grafos - art. 10 - art. 11 e seu 
parágrafo - art. 13. 

Emendas: 

8- 9 - 11 - 13 - 14 - 16- 19 
22 - 23 - 32 - 45 - 46 - 49 -
51 e 54. 

EMENDAS COM PARECER 
CONTRÁRIO 

Substitutiva n.0 1: 
Letra d do arl.-4.0 - ! 1.0 do arti­
go 7.0·- § 2.0 do art. 11. 

Substitutiva n.0 2: 

Letra e do art. 4.0 - § 2.0 - do ar­
tigo 11. 

Substitutivas n:os 3 e 4: 

§ 2.0 do art. 3.0 - § 3.0 do art. 3.0 

letra e do art. 4.0 - I 2.0 do arti­
go 4.o - art. 7.o - § 2.o do ar­
tigo 11. 

Emendas: 
5 - 6 - 7 - 10 - 11, itens B, D 
e G - 16, quanto à 2.a parte -
17 - 18- 19, quanto ao f 1.0 de 
seu art. 4.0 , item c e §§ 2.0 e 3.0

-

20 - 21 - 22, em parte - 23, em 
parte- 29 - 30 - 31 - 33 -'-- 34 
- 35 - 36 - 37 - 39 - 40 - 41 
- 42- 43- 44- 47'- 48- 50 
- 52 - 53 - 55 - 56 - 57 - 58 
- 59 ~ 60 - 61 e 62. 

Tudo examinado, concluí pela 
apresentação de um substitutivo em 
que procurei manter o esqueleto do 
proJeto, recheando:.o coni aquelas 
emendas que vis.am a roelhorá-1o. 

É o trabalho que submeto a ilustre 
Comissão Mista pedindo escuSas pela 
extensão déste parecer, pois, part?di­
ando o famoso autor, teria de confes­
sar afinal: 

'
1Não tive tempo para ser breve!" 

SUBSTITUTIVO 

Cria o Instituto Nacional de De­
senvolvimento da E d u c a r} ã o 
(INDE) e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica criado, com pe~so­

nalidade juridica de natureza autãr­
quica, vinculado ao Ministério da Edu­
cação e Cultura, o Instituto Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
( (lNDE), com sede e fôro na Capital 
da República. 

Art. 2.0 - o INDE tem por finali­
dade captar recursos e canalizá-los 
para o financiamento do desenvolvi­
mento do ensino e pesquisa, nos têr­
mos definidos pelo sistema de plane­
jamento nacional de educª'ção. 

§ 1.0 - o regulamento do INDE, 
a ser expedido por decreto do Poder 
Executivo, disciplinará o financiainen­
to dos projetos e programas e o me­
canismo de restituição dos recursos 
aplicados. 

§ 2.0 - Será concedida preferên­
cia, nos financiamentos, àqueles pro­
gramas e prOjetos que 1nelhor corres­
pendam à -necesSida:de de forinaÇão 
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de recursos humanos para o' desen­
volvimento nacional. 

Art. 3.0 
...:.. Çompete ao INDE: 

a) financiar os programas de en­
sino superior, médiO e primá­
rio, inclusiVe a prestação de 
assistência financeira aos Es­
tados, Distrito Federal, Terri­
tórios, Municípios e estabele­
cim'entos particulares; 

b) financiar sistemas de bôlsas 

de estudo, Iftal)utenção e está- • 
gio a alunos dos cursos supe­
rior e médio; 

c) apreciar, preliminarmente, as 
propostas- orçamentárias das 
Universidades, dos Góvernos 
dos Territórios e dos Estabele­
cimentos de ensino médio e 
superior mantidos pela 
União, com vistas à compatibi­
lidade dos seus programas e 
projetos. 

§ 1.0 
- A assistêrieia financei­

ra a ·ser concedida pelo INDE ficará 
sempre condicionada à 'aprováção de 
programas e projetos específicos, pelo 
órgãO competente do Ministério da 
Educação e Cultura, será reembolsá­
vel ou não, e far-se-á mediante con­
vênio, consoante estabelecer a regUla­
mentação. 

§ 2.0 - Os critérios das porcen­
tagens relativas à assistência finan­
ceira a ser dada aos sistemas de en­
sino dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios serão os mesmos decorren­
tes da1 apllcação do art. 26, § 1.0 , da 
Constituição Federal. · 

. ' 
§ 3.o - Os estabelecimentos par­

ticulares de ensino que receberem 
do Poder Público Federal subvenção 
.ou auxilio, de qualquer natureza, fi­
cam obrigados a reservar matrículas 
para bôlsas de estudo, manutenção 
e estágio, que foretn con.cedidas pelo 
INDE e compensadas na conta da 
subvenção ou auxílio. 

Art. 4.0 - Para fazer face aos en­
cargos de que trata o art. 3.0 , o INDE 
disporá de: 

r 

a) recursos orçamentários que lhe 
forem consignados; 

' li) recursos provenientes de in­
.· Centivos fiscaisj 

c) vinte por cento (20%) do 
Fundo Especial da Loteria Fe· 
deral; 

d) recursos provenientes do salá­
rio-educação a que se refere a 
alínea b do art. 4.o da Lei nú­
mero 4. 440, de 27 de outubro 
de 1964, com as modificações 
introduzidas pelo art. 35 da Lei 
n. 0 4. 863, (\e 29 de novembro 
de 1965; 

e) recursos decorrentes de resti­
tuiçõ~s relativas às execuções 
de programas e projetos finan­
ceiros sob a condição de re­
embôlso~ 

f) receitas patrimoniais; 

g) doações e legados; 

h) juros bancários de suas con­
tas; 

i) recurso de outras fontes. 

§ 1.0 
- Os recursos a que se re­

fere a letra d dêste artigo, destinados 
a suplementar as despesas públicas 
com o ensino primário, pâssam a ser· 
administrados pelo INDE, e serão 
transferidos, inclusive os saldos e cré­
ditos orçamentários disponívCts dos 
exercicios de 1967, 1968 e 1969, desti­
nados à expansão, manutenção e 
aperfeiçoamento progressivo das rêdes 
nacionais de ensino primãrio e médio, 
ao programa de escolas de fronteiras, 
aos convênios diretos com as· Prefei­
turas Municipais e à administração da 
Secretaria Executiva do Plano Nacio-

. nal de Educação, à conta vinCulada 
a ser aberta no Hanco do Brasil S/ A. 

§ 2.0.- O INDE compreenderá 
quatro subcontas distintas, além de 
sua conta de custeio aludida no ar­
tigo 6.0, .para o desenvolvimento do 
ensino superior, médio, primário e 
complementação de qualquer nível de 
ensino, creditando~se erri. cada uma 
delas a receita que lhe f~r específica. 

§ 3.0 - O INDE poderá adotar 
as medidas e realizar as operações que 
se fizerem indicadas para o financia­
mento dos pro~alllas e projetos e a 
oportuna liberação dos recursos cor­
responderites. 

Art. 5.0 
- O patrimônio do INDE 

será constituído dos bens e valôres que 
lhe forem transferidos pela U11ião, 
destinados à instalação e manutenção 
dos seus servi,ços. · 

Art. 6.0 - Para a manutenção de 
seus serviços, o INDE contará, exclu­
sivamente, com dotações orçamentá­
rias da União, escrituradas em con­
ta especial, dependendo o orçamento 
de suas despesas de prévia apro·vação 
do Presidente do Conselhà Delibera­
tivo. 

Art. 7,0 - o INDE será administra­
do por um. Conselho Deliberativo, 
constituido de o~e (!I) membros, In­
cluindo em sua composiç_ão represen­
tantes da Fazenda, do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Magistério, dos 
estudantes e do empresariado nacio­
nal, sendo os seis membros restantes 
representantes do Ministério da Edu­
cação e Cultura. 

·§ 1.0 - Será Presidente do· COn­
selho do INDE o Ministro da Educação 
e C~Itura, que poderá se fazer repre­
sentar nas reuniões do Conselho Deli­
berativo. 

§ 2.0 - Os membros do Conselho 
Deliberativo, farão jus à diária de 
comparecimento a sér fixada no re­
gulamento. 

Art. 8.0 - o INDE será representa­
do, em Juízo ou fora dêle, pelo seu 
Presidente ou representante por êste 
credenciado. 

Art. 9.0 
- O INDE terá uma Secre­

taria Executiva que funciona:r;á coni.o 
órgão. de assess9.ramento dQ Conselho 
e executará as decisões do órgão co­
legiado. 

§ 1.0 - A Secretaria. Executiva 
terá estrutura flexível e contará com 
um corpo técnico e administrativo, or­
ganizado sob forma de equipe técnica 
de trabalho. 

§ 2.0 - O Presidente' do Conse­
lho Deliberativo do INDE poderá in­
corporar à Secretaria Executiva do 
Plano Nacional de Educação, a. asses­
soria jurídica, a Coordenação Nacio­
nal de Bôlsas de Estudos, bem como 
requisitar pessoal de órgão da admi­
nistração direta, e indireta, para ser­
vir em sua Secretaria Executiva, e, 
ainda, excepcionalmente, contratar es­
pecialistas e técnicos, observado, no 
que couber, o disposto no art. 6.0 cia 
Lei n.0 5.049, de 29 de junho de 1966. 

Art. 10 - A Inspetoria~Geral de 
Financas do Ministêrio da Educação e 
Cultur~a colaborará na supervisão Ú­
na.Dceira e atividades de auditoria, 
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' não sOmente• do lNDE como das en-
tidades por- êle beneficiadas, observa­
do o art. 71, § 5.0, da Constituição. 

Art. 11 - Em consonância com o 
disposto no. art. 168, §• 3.0 , inciso III 
da Constituição, o Ministério da Edu­
cação e Cultura deverá estabelecer 
sistema, através do qual, em relação 
às novas matrículas nos estabeleci­
mentos federais de ensino seja cobra­
da anuidade daqueles alunos de alta 
renda familiar,. financiando-se bôlsas 
de estudo, de manutenção e de está­
gio, reembolsáveis a longo prazo, aos 
alunos de curso superior de menores 
ou insuficientes recursos. 

Parágrafo único - O regulamento 
'especial fixará os critérios para a 
concessão e pagamento das bôlsas, 
tendo em vista os seguintes princí­
pios: 

a) fixação em múltiplos do maior 
salário-minimo vigente no país 
das normas para determinação 
das categorias de renda fami­
liar, atendidos preferencial­
mente os de menor renda; 

b) número de dependentes de fa­
mília e condição de órfão; 

' c) organização de provaS' de ca-
pacidade a serem prestadas 
pelos candidatos sob condições 
de autenticidade 1 e imparciali­
dade que assegurem oportuni­
dade~ iguais para todos; 

d) renovação anual automãtica 
das bôlsas, de acôrdo com o 
aproveitamento escolar de­
monstrado c pelos bolsistas; 

e) concessão de bôlsas a alunos 
de curso primário quando, por 
falta de vagas, não puderem 
ser matriculados em estabe­
lecimentós oficiais; 

f) custeio integral das despesas 
em épocas próprias; 

g) fixação de quotas para atendi­

mentos especiais. 

Art. 12 - O INDE poderá designar 
agentes financeiros nas diversas re­
giões do Pais ,Para execução das ope­
rações que forem consideradas sus­
ceptíveis de descentralização. 

Art. 13 - O Poder Executivo baixa­
rá, dentro de 30 dias, a regulamenta­
ção desta Lei . 

.. 

Art. 14 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir crédito especial até 
o limite de dois milhões de cruzeiros 
novos (NCr$ 2.000.000,00) ao Minis­
tério da Educação e Cultura, para 
atender, no exercicio de 1968, às des­
pesas de instalação e manutenção do 
INDE, observado o disposto no item 
III do § 1.0 do art. 43 da Lei núme­
ro 4.320, de 17 .de março de 1964. 

Art. 15 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Sala das Comissões, em 23 de outu­
bro de 1968. - Mário Martins, Presi­
dente - Nogueira de Rezende, Rela­
tor. 
As subemendas apresentadas e apro­

vadas pela comissão foram as se­
guintes: 

SUBEMENDA N.0 I 

"Suprima-se o parágrafo 2.0 do art. 
3,0 do Substitutivo." 

Eurico Rezende 

SUBEMENDA N .0 2 

"Redija-se assim o art. 2.0 do subs-
titutivo: 

Art. 2.0 
- D FNDE tem por fi­

nalidade captar recursos finan­
ceiros e canalizâ-los para o 
financiamento de projetos de en­
sino e pesquisa, inclusive alimen­
tação escolar e bôlsas de estudo, 

\ observadas as diretrizes do pla­
nejamento nacional da educa­
ção." 

Eurico Rezende 

SUBEMENDA N.o 3 

"Dê-se ao parágrafo 1,0 do art. 3,0 

do substitutivo a seguinte redação: 

§ 1.0 - A Assistência Finan­
ceira a ser deliberada e concedida 
pelo INDE ficara sempre condi­
cionada à aprovação de progra­
Ip.as e projetos específicos, e será 
reembolsável ou não, e far-se-á 
mediante convênio, consoante es­
tabelecer a regulamentação." 

Eurico Rezende 

SUBEMENDA N.o 4 

"No art. 11 do substitutivo, onde 
se diz 

"deverá estabelecer", diga-se 
4'estabeleeerá". 

Eurico Rezende 

SUBEMENDA N.o 5 

"Dê-se ao parágrafo 1.0 do art. 
4.0 , a seguinte redação: 

§ 1.0 
- Os recursos, a que se re­

fere a letra d dêste artigo, des­
tinados a suplementar as des­
pesas públicas com o ensino pri­
mário, bem como os saldos even­
tuais de exercícios anteriores, pa­
ra a expansão, manutenção e 
aperfeiçoamento progressivo das, 
rêdes nacionais de ensino pri­
mário e médio, para o programa 
de escolas de fronterias, para 
os convênios diretos com as Pre­
feituras Municipais e para a ad­
ministração da Secretaria Exe­
cutiva do Plano Nacional de Edu­
cação, passam a ser integralmen­
te administrados pelo FFDE e 
serão transferidos ao FFDE em 
seu valor integral." 

Eurico Rezende 

PARECER 
N ,0 48, de 1968 (CN) 

' . 
da Comissão Mista, sôbre o 

Projeto de Lei n.0 29, de 1968 
(CN), que "modifica o artigo 28 
do Deereto-Lei n.0 204, de 27 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sô­
bre a destinação do Fundo Espe­
cial da Loteria Federal, e dá ou­
tras providências". 

;Relator: Deputado Passos Pôrto 

O Poder Executivo, na forma do pa­
i'ágrafo 3.0 do artigo 54 da Constitui­
ção, encaminhou à deliberação do 
Congresso Nacional, a Mensagem n.0 

628, · acompanhada de exposição de 
motivos do Senhor Ministro da Edu­
cação e Cultura e anexado projeto de 
lei que modifica o artigo 28 do De­
creto-Lei n.0 204, de 27 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sôbre a destina­
ção do Fundo Especial da Loteria Fe­
deral1 e dá outras providências. 

A referida mensagem tomou no 
Congresso o número 33 e respectivo 
·projeto de lei o número 29. Lidos em 
sessão conjunta do Poder Legislativo, 
tiveram a sua comissão mis_ta consti­
tuída e a tramitação regimental exi­
gida, cabendo-nos a honra de relatar 
perante esta douta Comissão. 

Ao projeto foram oferecidas dez 
emendas numeradas conforme pre~ei­
tuam as normas disciplinadoras e 
aceitas, preliminarmente, pela Presf-
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dência da Comissão, para examé pos­
terior do Relator. 

As emendas foram as seguintes; 

EMENDA N.o 1 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional ~ecreta: 

Art. 1.0 - O artigo 28 do Decreto­
Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 1967 
passa a vigorar com a seguinte re­
dação, mantidos todos os seus Pará­
·grafos: 

"Art. 28 - O Fundo Especial da 
Loteria Federal, previsto no arti­
go anterior, terá seus recursos 
aplicad9s nas seguintes finalida­
des: 

\ 

I - 30% destinados à 
constituição de um 
"Fundo Especial de 
Financiamento da As­
sistência Médica''; 

II - 10% destinados à 
constituição de um 
"Fuhdo Especial de 

Manutenção e Inves­
timentos''; 

III - 60% destinados ao 
"Fundo N acionai de 
Desenvolvimento da 
Educação"~ 

Art. 2.0 - Os recursos do Fundo 
Especial da Loteria Federal, destina­
dos a programas de educação, devem 
ser creditados em conta especial do 
Fundo Nacional de\ Desenvolvimento 
da EducaçãQ (FNDE), dentro de 30 
(trinta) dias, sob pena de responsa­
bilidade. 

Art. a.o - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publ!cação. 

A:f:t. 4.0 - Revogam-se as disposi­
çõeS em contrário. 

Deputado PaJIIO Freire 

EMENDA N.0 2 

Redija-se assim 9 art. V,: 

"Art. 1." - O art. 28 do Decreto­
Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 
1967, passa a vigorar com a se­
guinte redação, mantidos todos 
os seus parágrafos: 

"Art. 28 __:::: O Fundo Especial 
da Loteria Federal, previsto no 
artigo anterior, terá seus re-

cursos aplicados nas seguintes 
finalidades: 

I - 80% destinados à 
constituição de um 
"Fundo Especial de 
Financiamen-to da 
Assistência Médi-
ca"; 

JI - 20% destinados à. 
constituição de. um 
"Fundo Especial de 
Serviços Públicos e 
Investimentos Mu­
nicipais." 

Deputado Rubem Nogueira 

EMENDA N.o 3 

O artigo 1.0 terá a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - O artigo 28 do De­
creto-Lei n.0 204, de 27 de feve­
reiro de 1967, passa a vigorar com 
a seguinte redação, mantidos to­
dos os seus parágrafos: 

1'Art. 28 - O Fundo }!:special 
da Loteria Federal previsto no 
artigo anterior, terá seu1i re­
cursos aplicados nas seguintes 
modalidades: 

L 

I - 30% destinados à 
constituição de um 
"Fundo de Finan­
clamento da Assis­
tência Médica"; 

n - 15% destinadas à 
constituição de um 
"F u n d o Especial 
de Desenvolvimen­
to das Operações 
das Caixas Eco­
nômicas Federais''; 

111 - 20% destinados à 
constituição de um 
"Fundo Especial de 
Serviços Públicos e 
Investimentos Mu­
nicipais"; 

IV - 10% destinados à 
constituição de um 
~<Fundo Especial de 
Manutenção e In­
vestimentos"; 

V - 20% destinados ao 
"Fuhdo Nacional de 
Desenvolvimento da 
Educação"; 

VI- 5% destinados 
à construção, am­
pliação e manuten-

.( 

ção 1 de -casas de 
Estudantes e Res­
taurantes Estudan­
tis, a cargo do "Fun­
do Nacional de De­
senvolvimento da 
Educação CFNDEl ." 

Deputado Paulo Macarini 

EMENDA N.0 4 

Dê-se ao art:l.0 do projeto, na par­
te em que altera o art. 28, a seguin­
te redação ao inciso 11: 

"11 - 15% destinados à 'consti­
tuição de um "Fundo Especial de 
Desenvolvimento das Operações 
das Caixas Econômicas Fe­
derais." 

Acrescente-se afl art. 28 do Decreto­
Lei n.0 204, de 1967, o seguinte in­
ciso: 

VI - 5% destinados à constitui­
ção de um "Fundo Nacional de 
Alimentação Escolar". 

Acrescente-se ao art. 28 do Decr~-:­

to-Lei n,0 204, de 1967, o parágrafo 
abaixo, dando-se-lhe a numeração de 
5.0 e renumerando-se o que atual .. 
mente tem êsse número como 6.0 : 

l § 5.0 
- O "Fupdo Nacional de 

Alimentação Escolar" será aplica­
do pela Campanha Naciónal de 
Alimentação Escolar exclusiva­
mente no atendimento de suas fi­
nalidades'1. 

Deputado Silva! BoaveÓtura 

EMENDA N.O 5 

Ao artigo 1 ° · 
••••••••••••••••••• JIIo ••••••••••••••••• 

"11 - diminua-se o percentual 
existente no item II do artigo 28 
do Decreto-Lei n.0 204, de 1967, 
alterado pelo artigo 1.0 do proje­
to de 20% para 10%; 

111 - aumente-se, em conse­
qüência, o percentual existente 
no i tem III do mesmo texto legal 
acima citado de 20% para 30%." 

Senador Carlos Lindenberg 

EMENDA N.0 6 

Acrescente-se, no art. 4.0 , uma alínea 
com: 

"recursos de que trata o Decreto 
n.0 63.340, de 1.0 de outubro de 
1968". 

Deputado Clóvis Pestana 

• 
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EMENDA N.o 7 

Redija·se assim_ o art. 7.0 : 

"de até 9 (nove) membros, sendo 
4 (quatro) do Ministério da Edu­
cação e Cultura, e os demais, re­
presentantes do Ministério do 
Planejamento, etc." 

Deputado Clóvis Pestana 

EMENn'A N.o 8 

·nê-se ao art. 28 do Decreto-Lei núme­
ro 204, de .27 de fevereiro de 1967, a 
seguinte redação: 

"Art. 28- .: ............. ~ ..•.. 

I - 20% destinados à consti­
,tuição de um "Fundo Es­
pecial de Financiamento da 
Assistência Médica". 

11 - 10% destinados exclusiva­
mente às Santas Casas de 
Misericórdia, a serem dis­
tribuídos próporcionalm'en­
te à renda obtida pela Lo­
teria Federal em cada Uni­
dade da Federação, to­
mando-se por base o ano 
anterior. 

111-

IY -
V­
VI-

.......... ,,,,\, ········ .... 

.................... ······ .. 

................... ·······. 
Deputado LeotÍardo Mônaco i 

EMENDA N.o'9 

" 

Acrescente-se o seguinte artigo: 

"Não serão sujedas a contenção 
ou transferência de exercíclÓs as 
dotações orçamentárias que vie­
rem a ser consignadas ao Minis­
tério da Educação e Cultura." 

Deputado Clóvis Pestana 

EMENDA N.0 10 

"Destinem-se para ó FNDE mais 
os 30% atualmente conferidos ao 
Fundo Especial de Manutenção e 
Investimentos (Incisos III e IV, 
do art. 28, do Decreto-Lei núme-
ro 204, de 27-2-67).'' · 

A propositura em exani.e, objeto da 
presente Mensagem, origina-se· de 
uma inlciaÍiva do Poder Executivo vi­
sando· a modificar o artigo 28 do De­
creto-Lei n.0 204. ~ste Decreto-Lei es­
tabeleceu normas para exploração de 
loterias como der-rogação excepcional 
e considerou serviço público exclusivo 
da União, não susceptível de' conces=-· 

I .. ,,.' 

DO CONGRESSO 

são. A renda liquida 
/ plo~ação do . serviço 

obrlg ·riam ente . destinada a apUca­
çõ · carâte(~pçlal e de assistência 
médlc em ~,lli1Jreendimentos do in­
terêsse ~~L ' 

)$; "' 
O artl 8 do citado decreto-lei 

programou a aplicação dos recursos 
oriundos dO Fundo Especial da Lote­
ria Fedefàl e que são obtidos da ren­
da líquida da adminlstr~'çfio do ser­
vi~o de Loteria Federal ,ê1c:"!=lrcida pelo 
Conselho Superior :·~;~cai:Ías Eco­
nômicas . Federais. .- reposição vi­
gente concedeu percentagens à cons­
tituição dos fundos especiais de fi­
nanciamento da assistência médica, de 
desenvo"!Vimento das operações das 
Caixas EcÓnômicas Federais, de ser­
viços públicos e investimentos muni­
cipais e de manutenção e investimen­
tos do Conselho Superior das Caixas 
e Administração do Serviço de Lote­
ria. No projeto em debate o Govêrno 
reformula a aplicação dos recursos do 
Fundo Especial da Loteria Federal, 
mantendo a ajuda financeira aos fun­
dos supracitados e destacando 20% 
para participação no Fundo N~cional 
de Desenvolvimento da Educação, me­
canismo financeiro destinado a finan­
ciar programas e projetos de ensino 
e pesquisa, inclusive bôlsas de estudo, 
e que constitui projeto à parte, ora 
submetido também à deliberação do 
Congresso Nacional. 

PARECER 

O Grupo de Trabalho da Reforma 
Universitária, instituído pelo Decreto 
n.0 62.937, de 2 de julho de 1968, pro­
pôs um repertório de solução e de 
medidas operacionais que permitam 
racionalizar a organização das ativi­
dades Universitárias. Tendo em vista 
a natureza dos problemas e conside­
rados os instrumentos mais adequa­
'dos ao encaminhamento das soluções 
concretas, a curto e longo prazo, o 
Grupo de Trabalho ·consolidou os seus 
resultados na forma de projetos de 
lei, de decretos e de recomendações. 

No elenco de metas para expansão 
do sistema educacional se destacou 
como de inarredável atualidade a cap­
tação de maiores recursos para apli­
cação setorial, a nível do Govêrno Fe­
deral, a fini de suplementar as fontes 
tradicionais e permitir impacto real­
mente poderoso de ampliação dos dis­
pêndios federais em Educação. 

• Sábado 26 '949 

• • • 
A, programação de dispêndios para 

educação pelo Govêrno Federal, pre­
vistas as fontes de recursos já exis­
tentes, estabelece: 

a) Os dispêndios se elevam a 
preços de 1968 de NCr$ 810 mi­
lhões em 1968 para NCr$1.234 
mill}ões em 1970 ou seja um 
aumento de 52%, deduzidos os 
recursos externos. 

b) a participação das despesas de 
Educação no Orçamento Fe­
deral (incluído o salário-edu­
cação) já deverá alcançar em 
1969 a ordem d~ 12%. 

c) O montante previsto de apli­
cações no periodo 1968/1970 
será de NCr$ 3.449 milhões, em 
comparação com NCr$ 2.272 
milhões em 1965/1967 e NCr$ .. 
1.740 milhões em 1962/64 (tu­
do a preço de 1968), represen­
tando aumento de 56% e 130% 
em relação aos dois triênios 
ant'afiores, respectivamente. 

Como h a verá de ser inferior dos 
números citados, recursos- há do Go­
vêrno Federal para a educação, fal­
ta-lhes ao que nos parece, programa­
ção, continuidade, produtividade e 
utilização plena de todos os fatôres 
para a educação. Basta dizer ainda 
que o Brasil terá no triênio 1968/1970 
para a educação o montante de dis­
pêndios públicos e privados de tal or­
dem que representará uma participa­
ção no PIB (Produto Interno Bruto) 
de 3,9%, 4,6% e 4,8%, respectivamen­
te, o que nos coloca em posição com­
parável à de países de elevado nível 
de renda e dos mais adiantados. 

·Com a geração de novas fontes de 
recursos para a educação, conforme 
se dispôs o Govêrno através de Pro­
jetos de Lei ora em tramitação no 
Congresso Nacional e que foram pro­
postos pelo Grupo de Trabalho, a es­
timativa preliminar avalia para 1969 
um aumento de NCr$ 180 mllhõe~. 

Com êsse acréscimo, o total de apli­
cação da União para 1969 elevar-se-á 
a aproximadamente NCr$1.520 mi­
lhões o que significa um aumento de 
87% em relação à execução provável 
de 1968. 

Constituem a recente legislação 
proposta pelo Govêrno para canali­
zar novas do.tações para a educação 

J. 
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e sistematizar a aplicação dos dispên­
dios públicos, os seguintes projetos de 
lei submetidos neste instante à deli­
beração do Congresso Nacional: 

1 - Projeto de Lei n.0 27 de 1968 
(CN): 

"Cria o Fundo N acionai de 
De~envolvimento da Educa­
ção, e dá-~ outras providên­
cias." 

2 - Projeto de Lei n.0 28 de 1968 
(CN); I 

"Institui adicional sôbre o 
Impôsto de Renda devido 
por pessoas físicas ou jurídi­
cas residentes ou domicilia­
dos no estrangeiro, a ser uti­
lizado no financiamén to de 
pesquisas relevantes para a 
tecnologia nacional, e dá 
outras providências.'' 

I 

3 - Projeto de Lei n.O 29 de 1968 
(CN): 1 

"Modifica o art. 28 do De­
creto-Lei n.0 204, de 27 de 
fevereiro de 1967, que dis­
põe sôbre a destinação· do 
Fundo Especial da Loteria 
Federal, e dã outras provi­
dências." 

I 

Deputado Clóvis Pestana 

·4 - Projeto de Lei n.0 30, de 1968 
(CN): • 

I 
"Institui incentivos fiscais para 
o desenvolvimento da educaç~o, 
e dá outras providências." 

A propositura ora em debate por 
nós se insere na gama de novas 
fontes financeiras solicitadas pelo 
Poder Executivo para financiamento 
de programas e projetos de ensino e 
pesquisa a cargo do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação e 
se inclui na alínea "c" do artigo 4.0 

do projeto do referido fundo. 

Não há o que discutir no mérito 
·do nosso projeto. É dinheiro para a 

educação, o mais louvável e urgente 
investimento da Nação. 

. As emendas apresentadas pelos se­
nhores Congressistas tiveram do Re­
lator a seguinte apreciação e julga­
mento: 

EMENDA !:i·o 1 

São. generosos e justos os objetivos 
do .~J?stre Deputado Paulo Frei~e ao 

solicitar níais recursos para a educa­
çã~ Mas, o problema financeiro da 
educação está equacionado através de 
outras providência~ go_vernamentais e 
a presente emenda sacrificaria o 
desenvolvimento das operações 
das Caixa·s Econômicas e o aten­
mento das suas ativiôa'des assis­
tenciais, assim como as obras de sa­
neamento básicos e infra-estrutura 
dos municípios brasilei~os, também, in­
Q.ispensá v eis ao processo global de 
bem-estar social e desenvolvimento 
harmôiÍico na Nação. Somos, portan­
to, pela rejeição. 

EMENDAN.0 2 

Esta proposição suprime tôdas as 
porcentagens destinadas à-educação, 
operações das Caixas Econômicas e 
manutenção e investimentos de Ad­
ministfaçãof c4t Loteria Federal em 
benefício da àssistência médica. É 

uma idéia para ser aproveitada em 
outra fonte de recursos, não nesta 
que já tem destino válido e eficaz. 
Pela rejeição. 

EMENDA N.0 3 

Esta emenda visa a destacar 5% do 
"FEDOCEF" para casas de Estudan­
tes e' Restaurantes Estudantis, a car­
go do "FNDE". Esta idéia poderia ser 
aproveitada no projeto do Fundo da 
Educação. Aqui, além de impertinente 
não se ajusta. Pela rejeição. 

EMENDA N.0 4 

Esta emenda tem um dever do Es­
tado que precisa ser atendido. Sobre­
tudo porque se integra no contexto 
global da ~ducação que é o sério pro­
blema da alimentação escolar.' Todos 
conhecemos a Campanha Nacional de 
AliÍnentação Escolar, seu amplo traba­
lho de assistência médico-social. Ela 
tem os seus sérios problemas finan­
ceiros e compromissos internacionais' 
para atender à dieta do educando 
brasileiro. 

Não é preciso se proclamar que um 
dos mais importantes fatôres de li­
mitação da escolarização da infân­
cia brasileira é a alimentação e em 
algumas áreas, sobretudo no Nordes­
te, o estudante não vai à escola por­
que não tem o que comer e, quando 
come, é incompleta a dieta alimentar. 

' 
A emenda propõe a redução do 

Fundo do Desenvolvim~nto das Ope-

rações das Caixas Econômicas, cujos 
resultados têm sido alvissareiros e 
foi o in$trumento de recuperação das~ 
Caixas. No nosso entender a por­
centagem pa;a constituição de nôvo 

fundo deve ser deduzida do "Fundo 
Especial de Manutenção e Investi­
mentos" que tem .recursos já des­
tacados pelo parágra~o único do ar­
tigo 27 do Decreto-Lei n.O 204,· ora 
em exame.· 

Soinos, portanto, pela aprovação 
da Emenda n.o 4 cóm a seguint~ sub­

emenda: 

SUBEMENDA A EMENJ;lA N.0 4 

a) O in.ciso IV do art. 1.0 passa a 

vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"IV.- 5% destinados à conStitui­
ção de' um "Fundo Especial de 
Manutenção e Investimentos." 

. - I 
b) Acrescente-se o seguinte in-

ciso ao art. 1.0 : 

"VI - 5% destinados à constitui .. 
ção de 1um "Fundo Especial de 

' Alimentação Escolar (FEA)'l." 

c) Acrescente-se o seguinte arti-
go ao projeto: 

Art. - Sob a supervisão e ge­
rência do Ministério da Educação 
e Cultura e na forma do Regula­
mento a ser abaixado pelo Poder 
Executivo, o FEAE será aplicado 
pela Campanha Nacional de Ali­
mentação Escolan, integralmente, 
no atendimento de suas ativida­

des-fins e movimentado pelo ~i­
nistro da Educação e Cultura, que 
prestará contas da gestão finan­
ceira, relativa a cada exercício, 
ao Tribunal de Contas da União. 

EMENDA N.0 5 

A emenda propõe modificações nas 
percentagens de dois fundos, ambos 
de nítida import·ância socjal. Os ar­
gumentos, data vênia, não nos con­
vencem. Somos pela rejeição. 

EMENDA N.o 6 

A emenda sd refere a decreto que 
·~Dispõe sôbre a assistência financei-... 



Ou~ubro de 1968 DÍARl{l,.pO CONGRESSO NACIONAL (Set<ão li). Sábado 26 4951 

ra da União aos Estados, Distrito ·Fe­
deral e Municípios, para o desenvol­
vimento dos respectivos sistemas de 
ensino primário e médio". É imper­
.tinente. Pela rejeição. 

EMENDA N.o 7 

:11: matéria do Projeto de Lei n.0 27 
do Congresso Nacional, que cria o 
Fundo Nacional do Desenvolvimento 
da Educação. Pela rejeição. 

EMENDA N.0 8 

Emenda de objetivos humanos mas 
já parcialmente atendida pelo inciso 
I do artigo 28. A sua aprovação seria 

favorecer os Estados mais desenvol­
vidos. Pela rejeição. 

EMENDA N.0 9 

Impertinente. Pela rejeição. 

EMENDA N.0 10 

Esta emenda atende aos anseios de 
dotar de maiores recursos a educa­
ção, porém, exclue dois fundos tam­
bftm de importância administrativa e 

do interêsse público. Somos pela sua 
rejeição. 

CONCLUSÃO 

Encerra-se êste parecer que foi 
concedido à uma excepcionalidade das 
normas de dire~to penal, qual~ seja a 
da exploração de loteria, pelo supre­
mo dever de servir à ,educação em 
nosso País. Neste instante de crise 
estudantil, entre outros fatôres cau­
sais dessa rebelião da juventude está, 
sem dúvida, a falta de recursos para 
expansão da rêde escolar em todos 
os níveis a fim de atender à explosão 
demográfica n aciona 1 . Temos de 
buscar ajuda financeira onde ela es­
t~ver, venha de onde vier. 

Coube ao Grupo de Trabalho da Re­
forma Universitária sugerir esta fon­
te de recursos .e fêz bem. O Fundo 
Especial da Loteria Federal apurou 
em 1967 a vultuosa quantia de ..... . 
NCr$ 19.731.744,77 (dezenove milhões 
setecentos e trinta e um mil, se­
tecentos e quarenta e quatro cru­
zeiros novos e setenta e sete centa­
vos). Calculados os 20% previstos nes­
te projeto para o Fundo Nacional do 
Desenvolvimento da Educação, esti-

ma-se para 1968 uma contribuiÇão de 
NCr$ 5.300.000,00 e para 1969 de .... 
NCr$ 6. 000.000,00. "Fundo Es-
pecial da ' pode-
rá se constituição 
de 
NCr$ l.J:<o.uuo: 
NCr$ 1. 500.000,00 para 1969. Será, 
portanto, uma valiosa colaboração 
dêste-projeto à educação brasileira e 
à allmen tação da sua população es­
colar. 

RESU~k(;ÍJO PARECER 
AS EMENDAS 

Emendas tejettadas: N.0 s 1, 2, 3, 5, 
6, 7, 8, 9 e 10. 

Emehda aprovada com subemenda: 
Número 4. 

Somos, enfím, pela aprovação do 
projeto com a Subemenda sugerida e 
a adoção do seguinte: 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei n.0 28, de 
1969 (CN), que modifica o art. 28 
do Decreto-Lei n.0 204, de 27 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sô­
bre a destinação do Fundo Espe­
cial ·da Loteria Federal, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O artigo 28 do Decreto­
Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 1967, 
passa a vigorar com a seguinte reda­
ção, mantidos todos os seus parágra­
fos: 

Art. 28 - O Fundo Esp~cial da 
Loteria Federal, previsto' no arti­
go anterior, terá seus recursos 
aplicados nas seguintes finalida­
des: 

I - 30% destinarias à cons­
tituição de um Fundo 
Especial de Financia­
mento da Assistência 
Médica. 

III - 20% destinados à cons­
tituição de um Fundo 
Especial de Serviços Pú­
blicos e Investimentos 
Municipais. 

IV - 5% destinados à consti­
tuição de um Fundo 
Especial de Manutenção 
e Inve:'~timentos. 

V - 20% destinados ao Fun­
do Nacional' de Desen­
volvimento da Educa­
ção. 

VI - 5% destinados à consti­
tuição de um Fundo 
Especial de Alimentação 
Escolar CFEAE). 

Art. 2. 0 - Os recursos do Fundo 
Especial da Loteria Federal, destina­
dos a programas de educação, deve­
rão ser creditados em conta especial 
do Fundo de Desenvolvimento da Edu­
cação (FNDE), dentro de 30 (trinta) 
dias, sob pena de respom::abilidade. 

Art. 3.0 - Sob a supervisão e ge­
rência do Ministério da Educação e 
Cultu~a e na forma do Regulamento 
a ser baixado pelo Poder Exec"utivo, o 
F E A E será aplicado pela Campanha 
Nacional de Alimentação Escolar, in­
tegralmente, no atendimento de suas 
atividades-fins e movimentado pelo 

Ministro da Educação e Cultura, que 
prestará contas da gestão financeira, 
relativa a cada exercício, ao Tribunal 
de Contas da União. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrar~ em vigor 
na data de sua publicação. 

Art . .5,0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

:t o parecer. 

Sala das Comissões, em 24 de outu­
bro de 1968. - Padre Antônio Vieira, 

11 - 20% destinados à cons- Presidente. - Passos Porto, Relator. 
tuição de um Fundo - Edmundo Levi - Adalberto Senna 
Especial de Desenvolvi- -Oscar Passos - Carlos Lindenberg 
menta das Operações - Arnaldo Paiva - Paulo Torres -
das Caixas Econômicas · Sadi" Bogado - Bezerra Neto -
Federais, Ossian Araripe - José Guiom~~d. 
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SENAD(J; FEDEllAL 
ATA DA 249.a SESSÃO 

EM 25 DE OUTUBRO DE 1968 
2;• Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. • Legislatura 
PRIÚliDJlNCIA DOS SRS. GILBERTO 

. MARINHO E RAUL GIUBERTI , 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os .srs .. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Edmundo 
Levi.- Milton 'l;'rindade - Clo­
domir Millet - Victorino Freire 
- Menezes Pimentel - Duarte 
Filho - Manoel Villaça - João 
Cleofas- José Ermírio ...... Arnal­
qo Paiva - Júlio Leite - Josa­
phat Marinho - Eurico Rezende 
- Raul Giuberti - Paulo Torres 
- Aurélio Vianna - Gilberto 
Marinho -Nogueira da Gama -
José ~eliciano- Bezerra Neto -
Mello Braga - Guido Mondin. 

O SR; PRESIDENTE (Gilberto Ma- . 
rinho) - A lista de presença ·registra 
o comparecimento de 25 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser' lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura ·da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. Lo-secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do· Sr. Presidente da República, nos 
seguintes têrmos: 

mata, do Quadro de Pessoal, Parte 
permanente, do Serviço Exterior bra­
sileiro, do Ministério das Relações Ex­
teriores, para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador Extraordi­
nário e Plenipotenciário do Brasil jun­
to ao Govêrno da República da co ... 
réia. 

Os méritos do Embaixador Milton 
Telles Ribeiro, que me induziram a es­
colhê-lo para o desempenho dessa ele­

~ vada- função, constam da all'exa in .. 
formação do Ministério das Relações 
Exterior,. 

Brasília, em 24 de outubro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES 
EXTERIORES 

Em 19 de outubro de 1968. 

DP /DA/G/245/312. 4 

A Sua Excelência o Senhor 

Marechal Arthur da Costa e Silva, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência, confor­
me preceituam os artigos 22 e 23, pa­
rágrafo 3.0 , da Lei n.0 3.917, de 14 de 
julho de 1961, combinados com o ar­
tigo 4.0 da Lei n,0 4.415, de 24 de se­
tembro de 1964, o anexo projeto de 
mensagem relativo a indicação do Se­
nhor Milton Telles Ribeiro, ocupante 
do cargo de Ministro d,e Segunda Clas­
se, da carreira de Diplomata, do Qua­
dro de Pessoal, Parte Permanente, do 
Serviço Exterior brasileiro, do Minis­
tério da~ Relações Exteriores, para o 

MENSAGEM exercício da função, em comissão, de 
N.0 357, DE 1968, Embaixador Extraordinárid e Pleni-

(N.o 712/68, na origem). potenciário do Brasil junto ao Govêr­
no da República da Coréia. 

Excelentissimos Senhores M~mbros 
do senado Federal: 2. Parece-me dispensável realçar os 

De acôrdo com 0 preceito constitu- méritos pessoais do Embaixador Mil-
cional e nos térmos dos artigos 22 e ton Telles Ribeiro, cuja fôlha de ser-
23, parãgra.fo a.o, da Lei n.o 3.917, de viços prestados ao Itamarati bem o 
14 de julho de 1961, combinados com recomenda para a alta função que o 
0 artigo 4.o qa Lei n.o 4.415, de 24 de Govêrno de Vossa Excelência preteri-
setembro de 1964, tenho a honra de de confiar-lhe. 
su~meter à aprovação de Vossas Ex- -3. O Itamarati elaborou curriculwn 
celências a designação que desejo fa- vitae do Embaixador Milton Telles 
zer -do Senhor "Milton Telles Ribeiro, Ribeiro, o qual, juntamente . com a 
ocuP~te do cargo de'Ministro de Se- mensagem ora submetida à asstnatu-. 
1\lll~! ~~la:ss~ •. ~~. c~rt;eÍl:a de 0Ji1o- .• ra dt; Vossa -Exc~l:ênCi!=t, ~erá 11presen-

tado ao ~enado Federal para exa.me e 
decisão de seus ilustres membros. 

·Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais. 
profundo respeito. - José de Maga­
lhães Pinto . 

"CURRICULUM V!TAE" E 
INFORMAÇOES AMPLAS 

EMBAIXADOR MILTON TELLES 
R.IBEIRO 

Nascido em São Paulo, Estado de 
São Paulo, em 19 de julho de 1914. 
2 Ingressou na carreira de Diplo­
mata como Cônsul de Terceira Clas- · 
se, por concurso de provas, em 11 de 
junho de 1941; foi· promovido a: Côn­
sul de Segunda Classe, por mereci­
mento, em .29 de agôsto de 1946; pro­
movido a Primeiro-Secretário, por 
antigüidade, em 18 de dezembro de 
1954; Conselheiro, _em 24 de outubro 
de 1961; promovido a Ministro de Se- · 
gunda Classe, por merecimento, em 
28 de dezembro de 1961. 

3. Durante sua carreira, o Ministro 
Milto!l' Telles Ribeiro foi designado 
para o exercício das seguintes fun­
ções no exterior: Vice-CônSul em 
Valparaíso, em 1944; Cônsul-Adjun­
to em Valparaíso, em 1947; Cônsul­
Adjunto em Genebra, em 1947; se·­
gundo-Secretário da Embaixada do 
Brasil em Berna, em 1950; Cônsul-· 
Adjunto em Marselha, em 1954; Côn­
sul de Primeira Classe, em Marselha, 
em 1955; Primeiro-Secretário da Em­
baixada do Brasil . em Atenas, em 

· 1955; Cônsul em Istambul, em 1958; -
Ministro-Conselheir-o da Embaixada 
do Brasil em Taipé, em 1964; Em­
baixador Extraordinário e ~lenipo­

tenciário do Brasil, em comissão, 
Junto ao Govêmo da República da 
China, de 1964 até a pr~sente data.·· ... 
4. Além dessas funções o Ministro 
Milton Telles Ribeiro exerceu as se­
guib tes missões e comissões: 

Chefe da Sessãq Técnica ·do Conse­
lho de Imigração e Colonização, em 
setembro de 1941; Secretário da De­
legação do Brasil à Conferência da 
Organização de Alim~ntação e Agr!- · 
cultura das Nações Unidas, em Gene­
bra, em agôsto de 1947; Representan­
te do Brasil na Reunião do ."Working·-
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Party" do Comité do Cacau, do Co­
mitê Internacional Alimentar de 
Emergência, em Lucerna, em setem­
bi'o d-e 194.8; Assessor da Delegação 
do Brasil à IV Reunião daS Partes 
Contratantes do Acôrdo Geral sôbre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio, em 
Genebra, em fevereiro de 1950;· ·As­
sessor da Delegação do Brasil à Reu­
nião Internacional de Técnicos, con­
vocada pela UNESCO, em Genebra, 
em março de 1950; Membro da Co­
missão Mista encarregada de acom­
panhar Os trabalhos e facilitar a 
execução do entendimento comercial 
entre o Brasil e a Itália, em agôsto 
de 1950; Membro da Comissão Bra­
sileira de Seleção de Imigrantes na 
Europa, em 1950 e 1951; Chefe da Co­
missão Brasileira de Seleção de Imi­
grantes na Europa, em dezembro de 
1951 a fevereiro de 1952; Chefe da 
Seção Administrativa da Secretaria 
da Comissão Consultiva de Acôrdos 
Comerciais, em março de 1952; Auxi­
liar de Gabinete do Secretário-Geral, 
em julho de 1952; Assessor incumbi­
do de acompanhar na Secretaria de 
Estado, na qualidade de Assessor~ os 
assuntos pertinentes às atividades da 
Comissão do IV Centenário da Fun­
dação da Cidade de São Paulo; Au­
xili~r de Gabinete do Ministro de Es­
tado, interino, Mário de Pimentel 
Brandão, em junho de 1953; Encar­
regado de ~egócios em Atenas, de 
dezembro de 1955 a janeiro de 1956; 
de março de 1956 a abril de 1956; de 
junho de 1957 a setembro de 1957; 

Substituto do Chefe da Divisão do 
Pessoal •. em novembro de 1959; Che­
fe do Expediente do Ministério· das 
Relações Exteriores, em Brasília, em 
maio de 1960; Auxiliar do Gabinete 
do Expediente do Ministério das Re­
lações Exteriores, em Brasília, em 

5. Dos assentamentos pessoais do 
Ministro Milton Telles Ribeiro verifi­
ca-se que: 

a) foi muitàs vêzes · elogiado, na 

longa J~tra, pelo desem­

penho' dado às missões e co­

missões que lhe foram con­

fiadas; 

b) n~o consta dêles qualquer no­

ta desa~padora; 

c) é ~asad~ 'S9.m a Senhora Ma­
ria de Castro Barbosa Telles 

Ribeiro, de nacionalidade bra­

sileira. 

6. O Embaixador Milton Telles RI­

beiro, que se encontra presentemen­
te em Taipé, onde exerce a função de 

Embaixador Extraordinário e Pleni­

potenciário. do Brasil junto ao Go­
vêrno da República da China, é indi­

cado para exercer a função de Em­
baixador Extraordinário e Plenipo­

tenciário do Brasil junto ao Govêrno 
da República da Coréia. 

Secretaria de Estado, em de 

de 1968. - Dá rio Mo­

reira de Castro Alves, Chefe da Divi­

são do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio­
'N!s.) 

OFtCIO 

do Sr. Presidente da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, Secção do Esta­
do da Guanabara, como seg·ue: 

N.' 448 SE. 

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1968 
Excelência. 

maio de 1960; Auxiliar do Gabinete Tenho a honra de dirigir-me a 
do Secretário-Geral, em março de V. Ex.8 para dar conhecimento do" 
1961; Delegado à VII Sessão do Co- parecer, nos têrrros da cópia aqui 
mitê Executivo do Programa do Alto junta, emitido pelo Conselheiro Al­
corlússariado das Nações Unidas pa- bert Dau e aprovado por êste Conse­
ra refugiados e à Sessão Especial do lho Seccional sôbre indicação ao 
Conselho do CIME, em Genebra, em mesmo submetida pelo Conselheiro 
1962; Encarregado de Negócios em Waldir Benevento, relativamente a 
Pôrto Príncipe, de fevereiro a agôs- inviolabilidade assegurada pelo art. 
to de 1963; Participou do IV Semtnã- 34 da Constituição Federal, aos de"'' 
rio. Pan-Americano de Sementes, no putados e senadores, no exercício do 
Rio . de . Janeiro, em 8 de junho de mandato, por suas opiniões, palavras 
1963; ·Encarregado de Negócios em e votos, tendo em vista a representa~ 
Taipé, de ·10 ·de janeiro de 1964 a 15 ção que, contra· um parlame.ptar, foi 
àe., setembro .de 1964-o . '' . oferecida ao- Egrégio Supremo Tribu-

nal Federal, sob invocação do dispos­
to no art. 151 da Carta Magna. 

Na oportunidade, apresento a 
V. Ex.a os protestos .do maior aprêço 
e considerac:ão. · 

Luiz Mendes de Moraes Neto -
Presidente 

CóPIA AUTllNTICA DA INDICAÇ},-0 
DO CONSELHEIRO ALBERT DAU, 

AS FLS. • 7 E 8 DO PROCESSO 
N,0 1.036/68, 

"IMUNIDADE PARLAMENTAR 
Inscreve-se na legislação Magna de 
todos os povos democráticos de re­
preSentação pluripartidária, a imu­
nidade parlamentar. A intanglblllda­
de que garante, segura e assegura os 
representantes do povo - deputados 
e senadores, eleitos por voto secreto 
e direto do povo - no cumprimento 
do mandato, se contêm peremptória 
e clara no art. 34 da Constituição do 
Brasil, determinando que: "OS 
DEPUTADOS E SENADORES SAO 
INVIOLÁVEIS NO EXERCíCIO DO 
MANDATO, POR SUAS OPINiõES, 
PALAVRAS E VOTOS". O preceito 
que é mera repetição do princípio tra­
dicional do nosso direito, desde a 
Constituição do Império, constitui 
mais um direito global de um dos 
Podêres da República, do que um pri ... 
vilégio individual dos seus membros. 
O princípio da inviolabilidade no 
exercício do mandato parlamentar, é 
tão sagrado e poderoso, quanto ·o da 
VITALICIEDADE, IRREDUTIBILI­
DADE DE VENCIMENTOS E INAMO­
VIBILIDADE DE QUE GOZAM OS 
JUíZES para o pleno exercício de sua 
missão. Tais prerrogativas pertencem 
ao Poder a que aderem seus meÍn· 
broS - parlamentares e juízes: Po: 
der LegislaCvo e Poder Judiciário. O 
pàrlamentar que por dúvidas, incer­
tezas ou temores a. represálias quan­
to às repercussões de suas palavras 
votos e opiniões, tiver reservas m~~~ 
tais deixando de transmitir, assim, 
livremente, suas idéias, podefá sobre­
viver como político, na preservação 
de seu cargo, ro- c:: estar:i traindo 
seu rnandato e comprometendo · e 
abalando a estrutura dêmocrática 
cuja viga de sustentação ainda é ~ · 
próprio Congresso. Dêste, portanto é 
a prerrogativa, antes de o ser do de:.­
putado ou senador, individualmente.'"· 
A Imunidade CONSTITUI INTERES­
SE PúBLICO, 'que se sabrep6e' !!'o ·1iic · 
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terêsse e conveniência individual da­
quele que se abriga sob o manto 
protetor dêste preceito, tanto assim 
que é. êle irrenupciável e irredutível. 
SOmente o órgão pode dispor dêsse 

direito, nos rígidos limites que a 
coD.stituição assinala e demarca. Não 
há como tentar conciliar o art. 34 

com o art. 15! da Constituição do 

Brasil, sem atentar-se violentaníente 

contra o p~incípio cardeal da imuni-: 

dade parlamentar. Tanto assim que 
o PARáGRAFO 1.0 do art. 34 põe a 
salvo de· prisões os memhroS do Con­
gresso N acionai desde a expediç,ão do 
dipl_Oma até a inaugur~ção da legis­
latura seguinte, excetuando flagrante 
de crime !nafiançá vel. E mesmo d!an­

te da hipótese de crime Inafiançável, 

a formação de cUlpa está subordina­
da à prévia licença da respectiva Câ­
mara, nos têrmos do § 3.0 do art. 34. 

Forçoso é concluir que r. tentativa de 
alcançar um· membro do Co;ngresso, 
através de representação perante o 

Supremo Tribunal Federal, por suas 
PALAVRAS, OPINiõES E VOTOS NO 
EXERCíCIO DO MÁNDATO, const!-

tui manifesta intromissão de um Po-
de~ em outro, rompendo .o princípio 
da independência e harmonia doS Po­
dêres igualmente tradicional históri­
co e democrático, inscrito no art. 6.0 

da Constituição: "SAO PODii:RES DA 

UNIAO, INDEPENDENTES E HAR­
MôNICOS, O LEGISLATIVO, O EXE­

CUTIVO E O JUDICIARIO". Não há 

col)lo falar. em direito subjetivo, em 
direito de ação como direito abstra­
to de agir, pois não se cuida de de­
sentendimento privado, mas da pre­
servação da própria ordem jurídica, 
do sistema democrático, mediante a 
manutenção do principio de indepen­
dência dos Podêres. Na órbita do dl­
reito privado o pedido de prestação 
jurisdicional pode ser rejeitado "ab 
initio", por inepto, assim como deve 
ser rejeitada Q.e plano a referida ten­
tativa de quebra da imunidade par.:. 
lamentar. l!ste, meu parecer. S.M.J. 

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1968. 
(a) Albert Dau". 

Secretaria da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, Secção do Estado da 
Guanabara, aos 24 de outubro de 
1968. 

CONFERE - Ordem dos Advogados 
do Brasil - Secção do Estado da 
Guanabara, em 24-10-68. 

VISTO: 

Lucila Silva 
Of. Adm. 

(Ilegível) 

1,o Secretário 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados encamin!J.ando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes 
Projetos: 

Projeto de Decreto Legislativo 
N.0 47, de 1968 

N.0 93-A/68 na CaSa de Origem 
Aprova o Decreto-Lei n.0 357, de 

23 de setembro de 1968, que pror­
roga o prazo previsto no art. 1.0 

do· Decreto-Lei n.O 7, de 13 de 
maio de 1966, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decÍ'eta: 

:Art. 1.0 - .€ aprovado o Decreto-lei 
n:0 357, cte 23 de setembro de 1968, que 
prorroga o prazo previsto no art. 1.0 

do Decreto-Lei n. 0 7, de 13 de maio d~ 
1966, e dá outras providências. 

Art. 2.0 - Revogam-se ·as disposi.­
ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 7 
DE 13 DE MAIO DE 1966 

Prorroga e reabre prazos pre­
vistos no Decreto-Lei n.0 1, de 13 
de novembro de 1965, e dá oUtras 
providências. 

O Presidente da República; usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 
30 do Ato Institucional n.0 2, decreta: 

Art. 1.0 - 1!: prorrogado por mais 
dois anos o prazo de que trata o ar.­
tigo 3.0 do Decreto-Lei n.0 1, de 13 de 
novembro de 1965, ficando facultado 
aos portadores de Obrigações do Te.­
souro Nacional, de que trata a Lei n.0 

4.357, de 1.0 de julho de 1964, quan­
do do respectivo resgate, optar pelo 
reajustamento de seu valor segundo 
a correção baseada nos coeficientes 

fixados pelo Conselho Nacional de 
Economia ou de acôrdo com os coefi­
cientes calculados pelo Banco Central 
da República do Brasil, com base ·na 
variação da cotação do cruzeiro no 
mercado de câmbio manual referida 
.à taxa média do mês da subscrição 
das Obrigações. 

Art. 2.0 - Fica reaberta até 31 de 
dezembro de 1966 a faculdade de efe­
tivar os deR§sitos a prazo a que se 
refere o artigo 4.0 do Decreto-Lei n.O 1, 
de 13 de novembro de 1965, podendo 
o depositante optar pela devolução de 
seu depósito em Obrigações Reajustá­
veiS do Tesouro Nacional, pelo valor 
nominal vigorante na data da efetiva- , 
ção do depósito, beneficiando-se com 
os reajustamentos que se verificarem 
a partir dessa data. 

Art. 3.0 
- l!ste Decreto-Lei entrará 

em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de maio de 1966; 145.0 

da Independência e 78.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Mem de Sá 
Octávio Bulhões 

LEI N.0 4.357 
DE 16 DE JULHO DE 1968 

Autoriz3. a emissão de Obriga .... 
ções do Tesouro Nacional, altera 
a legislação do impôsto sôbre a 
renda e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a emitir Obrigações do Te­
souro Nacional até o limite e títulos 
em circulação de Cr$ ............. . 
700.000.000.000,00 (setecentos bilhões 
de cruzeiros, observadas as seguintes 
condições, facultada a emissão de tí­
tulos múltiplos: 

a) vencimento entre 3 (três) e 20 
(vinte) anos; 

b) juros mínimos de 6% (seis por 
cento) ao ano, calculados sôbre 
o valor nominal atualizado; 

c) valor unitário mínimo de Cr$ 
10.000,00 (dez mil cruzeiros). 

§ 1.0 - O valor nominal das Obri­
gações será atUalizado periàdica­
mente em função das variações do po­
der aquisitivo da moeda nacional, de 
acôrdo com o que estabelece o § 1.0 . do 
artigo 7.o desta Lei. 
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§ 2.0 - o valor nominal unitário 
em moeda cor?ente, resultante da 
atualização referida no parágrafo an­
terior, será declarado trimestralmente 
mediante portaria ctq Ministro da Fa­
zenda. 

1 § 3.0 
- As Obrigações terão va­

lor nà'm.inal unitário em moeda cor­
rente fixa;da em portaria do Ministro 
da Fazenda, podendo ser colocadas, ao 
par, ou pelo valor de cotação, nas .... 
Bôlsas de Valôres, desde q'ue não in­
!erior a 50% (cinqüenta por cento) do 
deságio médio dos melhores papéis 
(letras e debêntures) das emprêsas 
particulares idôneas. 

§ 4.0 
- As Obrigações terão po­

der Iiberatórío pelo seu valor atuali­
zado de ad'ôrcto com o § 1.0 , para paga­
mento de qualquer tributo federal 
após decorridos '30 (trínta) dias do seu' 
prazo de resgate. 

§ 5.0 - Para os efeitos do Jjmite 
de emíssão, sOmente serão considera­
dos em circulação os títulos efetiva­
mente negociados, computado o valor, 
nominal unitário de referência de que 
trata a alínea ~ dêste artigo. 

§ 6.0 
- O Ministro da Fazenda 

fica autorizado a celebrar convênios, 
ajustes ou contratos para emissão, 
co1ocação e resgate das Obrigações a 
que se refere êste artigo. 

§ 7.0 
- As diferenças em moeda 

corrente de valor nominal unitário, 
resultantes dá atualização prevista no 
parágrafo 1.0 , não constituem rendi­
mento tributável das pessoas físicas 
ou jurídicas; 

§ 8.0 - O Orçamento da União 
consignará anualmente as dotações 
necessárias aos serviços de juros e 
amortizações das Obrigações preVistas 
nesta lei. 

Art. 7.0 - Os qêbitos fiscais, decor­
rentes de nao recolhimento, na data 
devida, de tributos.._ adicionais ou pe-

·. nalidades que não forem efetivamen­
te liquidados no trimestre civil em 
que deveriam ter sido pagos, terão o 
seu valor atualizado monetàriamente 
em função das variações no poder 
aquisitiVo da ffioeda nacionaL 

§ 1.0 - O Conselho Nacional de 
Economia fará publicar no Diário 
Ofi~ial no segundo mês de cada tri­
mestre civil, a tabela de coeficientes 
,de atualização a vigorar durante o 

. I 

trimestre civil seguinte, e a correção 
prevista neste artigo será feita com 
base na tabela em vigor na data em 
que fôr efetivamente liquidado o cré­
dito fiscal. 

Art. 43 - A presente lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de julho de 1964; 143.0 

da Independência e 76.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Octavio Gouveia de Bulhões 

(As Comi<Ssões de Economia. e de Fi­

nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
' N.0 165, DE 1968 

(N.0 L 743-B/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre o exercício da pro­
fissão de químico pelos portado­
res de carteira expedida pelo 
Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, até o advento da 
Lei n.0 2. 800, de 18 de -junho de 
1956. . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Além dos profissionais 
relacionados na Consolidação das 
Leis do Trabalho, aptovada pelo De­
creto-Lei n.0 5 .452, de 1.0 _de maio 
de 1943, e no art. 20 da Lei n.0 2.800, 
de 18 de junho de 1956, serão tam­
bém considerados profissionais de 
Química, para os efeitos da legisla­
ção vigente, todos aquêles que, na da­
ta da publicação da Lei n.0 2. 800 aci­
ma citada, se achavam em exercício 
de função pública ou particular, para 
a qual se exigisse a qualidade de quí­
mico, revelada por anotação em car­
teira profissional, expedida pelo Mi­
nistério do Trabalho e Previdência 
Social, anteriormente à Lei n.0 2. 800, 
já referida, e que não tinham condi­
çõf!s para registro nos Conselhos Re­
gionais de Química, face a não ofi­
cialização de seus diplomas. 

Parágraf() único - O registro dos 
portadores de carteira profissional 
referidos neste artigo, com atribui­
ções correspondentes à categoria 
profissional a que fizeram jus, será 
feito nos Conselhos Regionais de 
Química. 

Art. 2.0 
- Mediante requerimento 

do interessado, apresenta~o dentro 

do prazo de I (um) ano contado da 
publicação das instruções referidas 
no art. 3.0, os Conselhos Regionais 
de Química admitirão a registro o 
profiSsional que provar estar enqua­
drado. no artigo anterior. 

Parágrafo único - Aos registrados 
segundo êste artigo, os Conselhos Re­
gionais de Química expedirão. cartei­
ra> profissional com a anotação de 
"Profissional da Química Provisiona­
do", com a referência ás atribuições 
que lhes couberem. 

Art. 3.0 - Para os efeitos do arti­
go anterior, o Conselho Federal d~ 
Química, dentro do prazo de 60 (ses­
senta) dias, contados da data da pu­
blicação desta Lei, expedirá ínstru­
ções que estabeleçam o nivel e as 
atriJ:mições do profissional e regu­
le~m o processo do registro. 

Art. 4.0 - A presente Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.a - Revogam-se as disposí ... 
ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N!' 2.800 
DE 18 DE JUNHO DE 1956 

Cria os Conselhos Federal e 
Regionais da Química, dispõe SÔ· 

bre o exercício da profissão de 
químico, e dá outras providên. 
cias. 

.. · .................................. . 

.. " ................................ . 
CAPíTULO !I 

Dos profissionais e das especializa­
ções da química 

Art. 20 - Além dos profisslonai~ 

relacionados no Decreto-Lei n.0 5. 452, 
de 1.0 de maio de !943 - Consolida­
ção das Leis do Trabalho - são tam­
bém profissionais da química os ba­
charéis em química e os técnicos quí­
micas. 

§ 1.o - Aos bacharéis em quí­
mica, diplomados pelas Faculdades 
de Filosofia, oficiais ou oficializadns 
após registro de seus diplomas nos 
Conselhos Regionais de Química pa­
ra que possam gozar dos direitos de­
correntes do Decreto-Lei n.O 1.191), 
de 4 de abril de 1939, fica assegurada 
a competência para realizar análises 
e pesquisas químicas em geraL 

§ 2.o - Aos técnicos químicos, 
diplo.mados pelos Cursos Técnicas' de 
Quimica Industrial, oficiais ou, ofl: 
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cializados, após registro de seus di­
plomas nos Conselhos Regionais ·de 
Química, ,fica assegurada a compe­
tência para: 

a) análises químicas aplicadas a 
indústria; 

b) aplicação de processos de tec­
nologia química na fabricação 
de produtos, subprodutos e de­
rivados, observada a especifi­
cação do resPectivo diploma; 

c) responsabilidade· técnica, em 
. ·virtude de necessidades locais 

e a critério do Conselho ~e­
gional de Química da juris­
dição, de fábrica de pequena 
capacidade que se enquadre 
dentro da respectiva compe­
tência e especialização. 

§ 3. • - o conselho Regional de 
Qulmica poderá ampliar o limite de 
competência conferida nos parágra­
fos precedentes, conforme o curricu­
Ium escolar ou mediante prova de 
conhecimento complementar de :tec­
nologia ou especialização, presj;ado 
em escola oficial. 

CONSOLIDAÇAO DAS LEIS DO 
TRABALHO 

DECRETO-LEI N.0 5.452, 
DE 1,0 DE MAIO DE 1943 

TíTULO III 

Das Nonnas Especiais de Tutela do 
Trabalho 

CAPíTULO I. 
Das Disposições Especiais sôbre 

Duração e Condições de Trabalho 

SEÇAO XIII 
Dos Quí:-_nicos 

Art. 325 - É livre o exercício da 
profissão de químico em todo o terri­
tório da República, observadas -as 
condições de capacidade técnica e ou­
tras exigências previstas na presen­
te Seção: 

a) aos possuidores de diploma de 
químico-industrial quunlco­
industriai-agrícola, ou enge­
nheiro-químico, concedido, no 
Brasil, por escola oficial ou 
oficialmente reconhecida; 

b) aos diplomadçs. em química 
:por Instituto estrangeiro de 

ensino superior, que tenham, 
de acôrdo com a lei e a par­
tir de 14 de julho de 1934, 
revalidado os seus diplomas; • 

c) aos que, ao tempo da publica­
ção do Decreto n.• 24.693, de 
de 12 de julho de 1934 se 
achavam nq exercício efetivo 
de função pública, ou parti­
cular, para o qual seja exigi­
da a qualidade de químico e 
que tenham requerido o res­
pectivo registro até à extin­
ção do prazo fixado pelo De­
creto-Lei número 2. 298, de 10 
de junho de 1940. (36) 

§ 1.0 - Aos profissionais incluí­
dos na alínea c dêste artigo se dará, 
para os efeitos da' presente Seção, a 
denominação de :.licencia~os". 

§ 2.0 '- O livre exercício da pro­
fissão de que trata o presente....artigo 
só é permitido a estrangeiros, quan-
do compreendidos: 1 

a) nas alíneas a e b, indepen­
dentemente de revalidação do 
diploma, se exerciam legiti­
mamente na República a pro­
fissão de químico em a data 
da promulgação da Constitui­
ção de 1934; 

b) na alinea b, se a seu favor 
militar a existência de reci­
procidade admitida. em lei. 
para o reconhecimento dos 
respectivos diplomas; · 

c) na alínea c, satisfeitas as con­
dições nela estabele~idas. 

(36) Vide Decreto n.9 24.693, de 12-7-34 
que ·regula o exercício da pi-ofissão 
de químico (Diário Oficial de .... 
14-7-34), Decreto-Lei número \2.298, 

de 10-6-40, que dispõe sôbre o re­
gistro dos químicos liCenciados 
(Diário Oficial de 12-6-40); Portaria 
Ministerial ·número SOM-324, de 
5-7-40, que baixa instruções para re­
gistro dos químicos licenciados (Diá­
rio Ofíc~al de 8-7-40) e Portaria Mi­
nisterial número 39 de 19-11-45, do 
MTIC, que regula o registro do con­
trato de trabalhó do_~ químicos e a 
Lei n.9 2.800 de 18 de junho de 
1956 que se encontra adiante no 
verbête "Quimicos". 

§ 3.0 - o livre exercício da pro­
fissão a brasileiros naturalizados está 
subordinado à prévia prestação do 
serviço militar no Brasil. 

§ 4.0 
- Só aos brasileiros natos 

é permitida a revalidação dos diplo­
mas de químicos, expedidos por insti­
tutos estrangeiros de ensino superior. 

Art. 3~6 .L Todo aquêle que exercer 
ou pretender exercer as funções de 
químico é obrigado ao uso da carteira, 
profissional, devendo os profissionais, 
que se encontram nas condições das 
alíneas a e b do art. 325, registrar os 
seus diplomas de acôrdo com· a legis­
lação vigente. 

§ 1.0 - A requisição de carteiras 
profissionais para uso dos químicos 
além do disposto no capítulo "Da 
identificação profissional", sOmente 
será processada mediante apresenta­
ção dos seguintes documentos que 
provem: 

a) ser o requerente brasileiro, na­
' to. ou naturalizado, ou estran­

geiro; 

b) estar, se fôr brasileiro, de pos­
se dos direitos civis e políticos; 

c) ter diploma de químico, quí­
mico-industrial, químico~in­

dustrlS:l-agrícola, ou engenhei­
ro químico expedido por escola 
superior oficial ou oficializada; 

d) ter, se diplomado no estrangei­
ro, o respectivo diploma reva­
lidado nos têrmos da lei; 

e) haver, o que fôr brasileiro na­
turalizado, prestado serviço 
militar no Brasil; 

f) achar-se, o estrangeiro, ao ser 
promulgada a Constituição de 
1934, exercendo legitimamente 
na República a p'rofissão de 
químico, ou concorrer a seu 
favor a existência de proprie­
dade internacional, admitida 
em lei, para o reconhecimentO 
dos diplomas dessa especiali­
dade. 

§ 2.0 
- A legislação de que tra­

ta o parágrafo anterior deve Ser 
acompanhada: 

a) do diploma devidamente au­
tenticado, no caso da alínea b 
do artigo precedente e com as 
firmas reconhecidas no país de 
origem e na Secretarià de Es­
tado das Relações Exteriores, 
ou da respectiva certidão, bem 
como do título de revalidação, 
ou certidão respectiva de acôr­
do com a legislação em .vigor; 
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b) do certificado ou atestado 
comprobató~io de se achar o 
requerente, na hfpótese da alí­
nea c do referido artigo, ao 
tempo da pubUcação do Decre­

'to número 24.693, de 12 de ju­
lho de 1934 no exercício efetlvof 
de ·função púbUca, ou parti­
cular, para a ·qual seja exigi­
da a qualidade de químico, de­
vendo êsses documentos serem 
autenticados pelo delegado re­
gional do Trabalho, quando se 
referirem a requerentes mo­
radores nas capitais dos ·Esta­
dos, ou coletor federal no ca­
so de residirem os interessa­
dos nos municípios do inte­
rior; 

c) de três exemplares de foto­
grafia exigida pelo artigo 329 
e de uma fôlha com as de­
clarações que devam ser lan­
çadas na carteira profissional, 
de conformidade com o dispos­
to nas alíneas do mesmo arti .. 
go e seu parágrafo único. 

§ 3.0 - Reconhecida a validade 
dos documentos apresentados, o Ser­
viço de Identificação Profissional do 
pepartamento- Nacional do Trabalho, 
no Distrito Federal ou os órgãos re­
gionais do Ministério do Trabalho,-In­
dÚstria e do Comércio nos Estados e 
:no Território do Acre, registrarão, em 
livros próprios os documentos a que 
se refere a alínea c do § 1.0 , e, junta­
mente com a carteira profissional 
emitida, os devolverão ao interessado. 

Art. 327 - Além dos emolumentos 
fixados no Capitulo "Da Identificação 
Profissional", o registro do diploma 
fica suje i to à taxa de 30 cruzeiros. 

Art. 328 - Só poderão ser admiti­
dos a registro os diplomas, certificados 
de diplomas, cartas e outros títulos, 
bem como atestados e certificados, 
que estiverem na devida forma e cujas 
firmas hajam sido regularmente re­
conhecidas por tabelião público e, sen­
do estrangeiros, pela Secretaria do 
Estado das Relações Exteriores, acom­
panhados êstes últimos da respectiva 
tradução feita por intérprete comer­
cial brasileiro. 

Parágrafo único - O Departamen­
to Nacional do Trabalho e as Delega­
cias Regionais do\ Ministério do Tra­
balho, Indústria e do ComérCio nos 

Estados, publicarão, periOdicamente, a 
Usta dos. químicos registrados na for­
ma des~à:::, ··r'"' o. . 

Art. 3:Í~,.' ada inscrito e como 
documento co'm "ibatório do 'registro, 
será fornecida pelo Departamento Na­
cional do Trabalho, no Distrito Fe­
deral, ou pelas Delegacias Regionais, 

1 nos Estados e no Território do Acre, 
uma carteira profission$.1.-.riumerada, 
que, além da fotogr~_(là:.;. medindo 3 

_por 4 centímetros tlrlilif de !rente, 
com a cabeça descoberta e das im­
pressões do polegar, conterá as decla­
rações seguin~s: 

a) o nome' por extenso; 

bl, a nacionalidade, e, se estran­
geiro, a circunstância de ser ou 
não naturalizado; 

c) a data e lugar do nascimento; 

d) a denominação da escola em 
.que houver feito o curso; 

e) a data da expedição do diplo­
ma e o número do registro no 
Ministério do 1rabalho, Indús­
tria e do Com4rcio; 

f) a data da revalidação do di· 
ploma, se de instituto .!stran­
geiro; 

g) a especificação, inclusive data, 
de outro titulo ou titulas de 
habllitaçáo; 

h) a assinatura do inscrito. 

Parágrafo único -A carteira desti­
nada aos profissionais a que se refe­
re o i 1.0 do art. 32> deverá em vez 
das declarações indicadas nas alíneas 
d, e e f dêste artigo, e além do titulo 
-licenciado -ser posta em destaque, 
conter a menção do título de nomea­
ção ou admissão e respectiva data, se 
funcionário público ou do atestado 
relativo ao exercício, na qualidade de 
quimico, de um cargo em emprêsa 
p'articular, \com designação desta e da 
da ta inicia do exercício. 

Art. 330 - A carteira profissional 
expedida nos têrmos desta Seção, é 
obrigatória· para o exercício da pro­
fissão, substitui em todos os casos o 
diploma ou título e servirá de cartei­
ra de identidade. (37). 

Art. 331- Nenhuma autoridade po­
derá. receber impostos relativos ao 
exercício profissional de químico; se­
não a vista da prova de que o inte-

ressado se ac:qa reglstfado de ae~frdo 
com a presente seÇão, e esSa, Prova 
será também exigida pai'a a realiza­
ção de concursos periciais e todos ou­
tros atos oficiais que exijam capaci­
dade técnica de químico. 

Art. 332 - Quem, mediante anún­
cios, placas, cartões comerciais ou ou­
tros metas, apresentar-se certifica­
do, se propuser ap exercício da quí­
mica em qualquer dos seus ramos, sem 
que . esteja devidamente registrado, 
fica sujeito às penalidades aplicáveis 
ao exercício ilegal da profissão. 

Art. 333 - Os profissionais a que se 
referem os dispositivos anteriores só 
poderão exercer legalmente as fun­
ções de químico depois de satisfaze­
rem as obrigações éonstantes do art. 
330 desta Seção. 

Art. 334 - O exercício da p):ofissão 
de quimleo compreende: 

a) a fabricação de produtos e 
subprodutos químicos em seus 
diversos graus de pureza; 

b) a análise química, a elabora­
ção de pareceres, atestados e 
projetos da especialidade e sua 
execução, perícia civil ou ju­
diciária sôbre essa matéria a 
direção e a responsabilidade de 

~ labora tóri.os ou departamentos 
químicos de indústria e emprê­
sas comerciais; 

c) o magistério nas cadeiras de 
quimléa dos cursos superiores 
especializados em quimtca; 

d) a engenharia-química. 

§ 1.0 - Aos quimicos, químicos­
industriais, químicos-industriais~agrí­
colas que estejam nas condições do 
artigo 325, alineas a e b, compete o 
exercício das atividades definidas nos 
itens a, b, e_c dêste artigo, sendo pri­
vativa dos engenheireis~químicos a do 
item d. 

§ 2.0 
- Aos que estiverem nas 

condições do art. 325, alíneas a e b 
compete, como aos diplomados em 
medicina ou farmácia, as atividades 
definidos no art. 2.0 , alíneas d, e e f, 
do Decreto número 20.377, de 8 de se­
tembro de 1931, cabendo aos agrôno­
mos e engenheiros-agrônomos as que 
se acham especificadas no art. 6.0 , 

alír:i.ea h, do Decreto número 23.196, 
de 12 de outubro de 1933. (38) 
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Art. 335 - ~ obrigatória a admis­
são de· químicos nos seguintes tipos 
de indústria: 

a) de fabricação de produtos qui­
micos; 

b) que mantenham laboratório de 
contrôle químico; 

c) de fabricação de produtos in­
dustriais que são obtidos por 
meio de reações químicas diri­
gidas tais como cimento, açú-

. car e álcool, vidro, curtume 
massas plásticas artificiais, 
explosivos, derivados de car­
vão ou de petróleo, refinaç.ão 
de óleos· vegetais ou minerais, 
sabão, celulose ê derivados. 

(37) Redação dada pelo Decreto-Lei 
número 5.922 de 25-10-43. 

(38) Decreto número 20.377, de 
8-9-31 - "Aprova a regulamentação 
do exercício da profissão farmacêuti­
ca no Brasil'!, - (Diário Oficial, 
de 14-9-31.) 

Art. 336 - NQ preenchimento de 
cargos públicos, para os quais se faz 
mister a qualidade de químico, res­
salvadas as especializações referidas 
no § 2.0 do art. 334, a partir da data 
da publicação do Decreto n.0 24.693, 
de 12 de julho de 1934, requer-se, co­
mo condição essencial, que os candi­
datos prêviamente hajam satisfeito 
as exigências do art. 333-desta Seção. 

Art. 337 - Fazem fé pública os 
certificados de análises químicas, ,pa­
receres, atestados, laudOs de perícias 
e projetos relativos a essa especiali­
dade, assinados por profissionais que 
satisfaçam as condiÇões estabelecidas 
nas alíneas A e B do art. 325. 

Art. 338 - É facultado aos quími­
cos que satisfizerem as condições 
constantes do art. 325, alíneas A e 
B o ensino da especialidade a que se 
dedicarem nas escolas superiores, ofi­
ciais ou oficializadas. 

Parágrafo único - Na hipótese de 
concurso para o PfOVimento de car­
go ou emprêgo público, os químicos a 
que êste artigo se refere terão prefe­
rência, em i~ualdade de condições. 

Art. 339 - O nome do químico 
responsável pela fabricação dos pro­
dutos de uma 'fábrica, usina ou labo­
ratório, deverá figurar nos respecti­
vqs .. rótulos, faturas e anúncios, com­
Pf!'.endida entre 

O Decreto n.0 20.397, de 14 de 
janeiro de 1946, aprova o regulamen­
to da indústria farmacêutica. 

- Decreto n.0 23.196 de 12, de ou..; 
tubro de 1933 - Regula o exercício 
da profissão agronômica e dá outras 
providências". (D. O. de 16-10-33 e 
retificado em 30-10-33). 

Art. 340 - Sàfnente os quimjcos 
habilitados nos têrmos Ido art. 325, 
alínea A e B, poderão ser nomeados 

~ ex officio, para os exames periciais de 
fábricas, laboratórios e usinas e de 
pr?dufus químicos aí fabricados. 

Pâ.rágrafo único - Não se acham 
compreendidos no artigo anterior os 
prOdutos farmacêuticos e os labora­
tórios de produtos farmacêuticos. 

Art. 341 - Cabe aos químicos ha­
bilitados, conforme estabelece o art. 
325, alíneas A e B, a execução de to­
dos os serviços que, não especificados 
no presente regulamento, exijam, por 
sua natureza o conhecimento de quí­
mica. 

Art. 342 - A fiscalização do exer­
cício da profissão de químico, incum­
be ao DepartaJUento Nacional do 
Trabalho no Distrito Federal e às au­
toridades regionais do Ministério do 

· Trabalho, Indústria e do Comércio, 
nos Estados e no Território do Acre. 

.-Art. 343 .:._ São atribuições dos ór­
gãos de fiscalização: 

a} examinar os documentos exi­
gidos para o registro profis­
sional de que trata o artigo 
326 e seus §§ 1.o e 2.0 e o art. 
327, proc~der à respectiva ins'­
crição e indeferir o pedido dos 
interessados que não satisfi­
zerem as exigências desta Se­
ção; 

b) registrar as comunicações e 
com tratos a que aludem o 
art. 350 e $eus parágrafos, e 
dar as respectivas baixas; 

c) verificar o exato cumprimen­
to das disposições desta Seção, 
realizando as . investigações 
que fôrem necessárias, bem 
como o exame dos arquivos, 
livros de ·escrituração, fôlhas 
de pagamento, contratos e ou­
tros documentos de uso de 
firmas ou emprêsas indus­
triais ou comerciais, em cujo~ 
serviços t;ome parte um ou 
mais profissionais que desem-

penlleril função para a qual se 
deva exigir a qualidade de 
químico. 

Art. 344.- Aos sindicatos de quí­
micos, devidamente reconhecidos, é 
facultado auxiliar a fiscalização, no 
tocante à observância da alínea C do 
artigo anterior. ' 

Art. 345 - Verificando-'se, pelo Mi­
:iüstério do Trabalho, Indústria e 
c_omércio, serem falsos os diplomas 
ou outros títulos desta natureza, 
atestados, certificados e quaisquer 
documentos exibidos para os fins de 
que trata esta Seção, incorrerão os 
seus autores e cúmplices nas penali­
dades estabelecidas em lei. 

Parágrafo único - A falsificação 
de diploma ou outros quaisquer títu­
los, uma vez verificada, será imedia­
tamente comunicada ao Serviço de 
Identificação Profissional do Depar­
tamento Nacional do Trabalho, re­
metendo-se-lhe os documentos falsi­
ficados, para instauração do processo 
que no caso couber. ' 

Art. 346 - Será suspenso do exer­
cício de suas funções, independente­
mente de outras penas em que possa 
incorrer, o químico, inclusive o li­
cenciado, que incidir em algumas das 
seguintes faltas: 

a) revelar improbidade profis­
sional, dar falso testemunho, 
quebrar o sigilo profissional e 
promover falsificações refe­
rentes à prática de atos de 
que trata e~ta Seção; 

b) concorrer com seus conheci­
mentos científicos para a prá-
tica de crime ou ........... . 
ordem social ou a saúde pú­
blica; 

c) deixar,. no prazo marcado 
nesta Seção, de requerer a re­
validação e registro do diplo­
ma estrangeiro ou o seu re­
gistro profissional no Ministé­
rio do Trabalho, Indústria e 
Comércio. 

Parágrafo único - O tempo de 
suspensão, a que alude êste artigo. 
variará entre um mês e um ano, a 
critério do Departainento Nacional 
do Trabalho, após processo regular, 
ressalvada a ação da Justiça Pública. 

Art. 347 - Aquêles que exercerem 
a profissão de químico sem ter pre­

.... enchido as condições do art. 325 e 
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suas áuneas nem promovido o seu 
registro nos têrmos do art. 326, in­
correrão na multa de 200 cruzeiros a 
5. 000 cruzeiros, que será elevada ao 
dôbro, no caso de reincidência. 

Art. 348 - Aos licenciados a que 
alude o § 1.0 do art. 325, poderão, 
por ato do Departamento Nacion·al do 
Trabalho, sujeito a aprovação do Mi­
nistro, ser cassadas as garantias as­
seguradas por esta Seç.ão, desde que 
interrompam, por motivo de falta 
prevista no art. 346, a função púbUca 
ou particular em que se encontra­
vam, por ocasião da publicação do 
Decreto n.0 24.693, de 12 de julho de 
1934. 

Art. 349 - O número de químicos 
estrangeiros, a serviço de particula­
res, emprêsas ou companhias, não po­
derá exceder de 1/3 ao dos profissio­
nais brasileiros compreendidos nos 
respectivos quadros. 

Art. 350 - O químico que assumir 
a direção técnica ou cargo de qUími­
co de qualquer usina, fábrica ou la­
boratório industrial ou de análise, 
deverá, dentro de 24 horas, e por es­
crito, comunicar essa ocorrência ao 
órgão fiscalizador contraindO, desde 
esta data, a responsabilidade· da par­
te técnica referente à sua profissão, 
assim como a responsabilidade técni­
ca dos produtos manufaturados. 

§ 1,0 
- Firmando-se contrato 

entre o químico e o proprietário da 
usina, fábrica ou laboratório, será ês­
te documento apr.esentado, dentro do 
prazo de 30 dias, para registro ao ór- · 
gão fiscalizador. 

§ 2.0 - Comunicação idêntica 
a de que trata a primeira parte dês­
te artigo 'fará o l}uímico, quando dei­
xar a direção técnica ou o cargo de 
químico, em cujo exercício se encon­
trava, a fim de ressalvar a sua res­
ponsabiJidade e fazer-se o cancela­
mento do contrato. Em caso de fa­
lência do estabelecimento, a comuni­
caçãÓ será feita pela firma proprie­
tária. 

DECRETO N.0 24.693 
DE 12 DE JULHO DE 1934 

Regula o exercício da profissão 
de químico. 

Art. 1,0 - No territõrio da Repú­
blica, só poderão exercer a profissão 

de químico os que possuírem diploma 
de químico, químico-industrial-agrí­
cola, qifil)lico-industrial ou enge­
nheiro-q1\Í~· concedido por escola 
superior oft"[~-~ ~u oficializada e re­
gistrado no iJlnistério do Trabalho, 
Indústria e com'êrcio. 

§ 1.0 
- Aos diplomados no es­

trangeiro será- aplicada a legislação 
federal do ehsino ··,-pe~io:r, no que ... ' 

concerne a revaliL .. ;ão do respectivo 
diploma. 

§ 2.0 ~ Como regime de adap­
tação, gozarão também dos foros de 
químico aquêles que, por ocasião da 
publicação dêste decreto, provarem 
achar-se no exercício efetivo de fun­
ção pública, ou no de particular, para 
a qual seja exigida a qualidade de 
químico,. devendo, dentro do prazo de 
um ano, a contar da data da referida 
publicaçãO, efetuar o seu registro na 
repartição competente. 

DECRETO N.0 57 
DE 20 DE FEVEREIRO DE 1935 

Aprova o regulamento para a 
execução do Decreto n.0 24. 693, 
de 12 de julho de 1934, que dispõe 
sôbre o exercício da profissão de 
químico. 

O Presidente da República dos Es­
tados Unidos do Brasil, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 56, 
n.0 1, da Constituição resolve apro­
var o regulamento que a êste acom­
panha, assinado. pelo Ministro de Es­
tado dos Negócios do Trabalho, In­
dústria e Comércio, para a execução 
do Decreto n.0 24.693, de 12 de julho 
de 1934, que dispõe sôbre o exercício 
da profissão de químico. 

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 
1935, 114.0 da Independência e 47.0 da 
República. - Getúlio Vargas - Aga­
memnon Magalhães .. 

REGULAMENTO A QUE SE REFERE 
O DECRETO N.O 57, DE 20 DE FE­
VEREIRO DE 1935. 

CAPíTULO I 

Da Profissão de Chimico 

Art. 1.0 - É livre o exercício da 
profissão de chimico em todo o ter ... 
rltório da República, observadas as 
condições de capacidade técnica e ou-

tras exigências previstas no presente 
regulamento: 

a) aos possuidores de diploma de 
chimico industrial, chimico in­
dustrial agrícola, ou engenhei­
ro chimico, concedido, no Bra­
sil, por escola oficial ou oficial-' 
mente reconhecida; 

b) aos diplomados em chimica 
por instituto estrangeiro, de 
ensino superior, que tenham, 
de acôrdo com a lei e a partir 
de 14 de julho de 1934, revali­

dado os seus diPlomas; 

c) aos que, ao tempo da publica­

ção do Decreto número 24.693, 

de 12 de julho de 1934, se 

achavam no exercício efetivo 
de função pública ou parti­
cular, para a qual seja exigida 
a qualidade de chimico, desde 
que requeiram, até 13 de jul­
lho de 1935, o registro de que 
trata o art. 2.0 , do presente 
regulamento. 

§ 1.0 - Aos prOfissionais incluí­
dos na alínea c dêste artigo se dará, 
para os efeitos do presente regula­
mento, a denominação de "licencia ... 
dos''. 

CAPíTULO II 

Da Carteira .Profissional Registro do 
diploma de Chimico 

Art. 2.0 - Tod<? aquêle que exercer, 
ou pretender exercer as funções de 
chimico é obrigado ao uso da carteira 
profissional instituída pelo Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, 
devendo os profissionais, que se en .. · 
contrarem nas condições das alíneas 
a e b do art. 1. 0 , registrar os seus di­
plomas de acôrdo com o disposto do 
DecretO n.0 24.693, de 12 de julho 
de 1934. 

. .................................... . 

DECRETO-LEI N.O 2.298 
DE 10 DE JUNHO DE 1940 

Dispõe sôbre o registro dos qui­
micos licenciados. 

O Presidente da República, consi­
derando que, no prazo concedido pflb-. 

• 
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regulamento anexo.ao Decreto n.0 57, 
· de 20 çle fevereiro de 1935, não foi 
possiveJ a numerosos interessados a 
.obtençãp de seu registro, que só po­
deria· ser processado na . repartição 
competente, situada no Distrito Fe­
deral. · 

..:Considerando que, em face das con­
trovérsias oriundas da interpretação 
do citado regulamento, foi permitido, 
em vários casos, o registro de quími­
cos poSteriormente ao prazo referido 
e ·mediante o pagamento da multa 
prevista na lei; 

Consid,erando ·que não sOmente 'con­
sulta a eqüidade autorizar o registro 
dos químicos que erÚ tempo hábil não 
puderam efetuá-lo, com·o ainda é con­
veniente impedir que de futuro ou­
tros · registros, fora' dêsses casos, se 
pOssam rêalízar; e, finalmente, 

. Usando da faculdade que lhe con­
fere o artigo 180 da Constituição,. de­
creta: 

, .Art. 1.0 
- Será permitido, pelo pra­

zo de 60 dias, nos têrmos do § 1,0 do 

art. 1.0 do re~ulamento aprovado Pelo 
Decreto n.o 57, de 20 de fevereiro de 
1~35, o registro de todo químico que 
venha. trabalhando como tal, em fun­
ções públicas ou· particular.:es, até a 
data, da vigência do presente Decreto-
Lei. " 

§ 1.0 
- Os registros dos novos 

Químicos licenciados na conformidade 
dêsie artigo ficarão suJeitos à taxa de 
200$000 (duzentos'mil réis) em sêlo 
federal, e só serão efetuados mediante 
prova suficiente da condição alegada, 
entendendo-se como tal o atestado do 
chefe do serviço, ou de associação pro­
fissional reconhecida, ou de empre­
gadores, sujeito o dêstes últimos às 
necessárias verificações. 

§ 2.0 
- Findo o prazo fixado por 

êste artigo, não será permitido, em hi­
pótese alguma,, O registro de químico 
sem a apresentação de diploma de es­
cola oficial ou ofici~lmente reconhe­
cida, ou, ainda, diploma de escola es­
trangeira, revalidado nos têrmos d8. 
lei-. 

'·' .... _ ...... ·- .. ; .................... ~ 
• .J ·<A Comissão de Projetos do Exe-
-. ·~ eutivo.) 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 955 e 956, DE 1968 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 115, de 1968- DF, (Men­
sagem n.• 312/68- n.• 619/68-PR) 
que dispõe sôbre a orgá~ização do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

PA).tECER N.0 955 

da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

AcompaÍlhado de mensagem do Se­
nhor Presidente da República, foi 
enviado ao Senado, nos têrmos do ar­
tigo 54, § I.ó combinado com o artigo 
60 inciso IV e com o artigo.17, § 1.0 
da ConstituiÇão, o ProjeU;l de Lei nú­
mero 115 cte· 1968 que "dispõe sôbre 
a organização do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências": 

Embora, na sua mensagem, o Se­
nhor Presidente da Repúblíca faça re­
ferêricia à exposição de motiyos do 
Sr. Ministro de Estado do Planejamen­
to e Coordenação Geral que a acom­
panharia, o qp.e chegou ao Senado foi 
um simples ofício do Sr. Ministro fa­
zendo a devolução, sob a forma de 
substitutivo, do anteprojetD de. Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, que lhe enviara pa­
ra estudos o Sr. Ministro para os as­
suntos do Gabinete Civil. 

t verdade que, nesse ofício, o Se­
nhor Ministro do Planejamento e Co­
ordenação GeJZal menciona o parecer 
da Consultoria, Jurídica, do Ministério 
que "justificou a elaboração do subs­
titutivo" como documento anexo, mas 
ao Senado não veio essa justificação. 

Para nos eSclarecer melhor sôbre a 
matéria de que trata o projeto, tive­
mos de nos informar no Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, através 
dos órgãos dos seus Serviços Auxi­
liares e da sua Procuradoria Ge~al, e 
no Tribunal d'e Contas da União, 
além de compulsar tôda a legislação 
anterior referente a êsses dois Tribu­
nais de Contas e ainda ao Tribunal 
de Contas do Estado da Guanabara. 

Serviu de modêlo à elaboração do 
Projet-o de Lei Orgânica do Tribunal 
de ·Contas do Distrito Federal o De­
creto-Lei n.0 199 de 25 de fevereiro de 
1967 que "dispõe sóbre o Tribunal de 
Contas da· União e, em alguns capi-

tulos, transcreve, inteiramente; os dis­
positivos daquele diploma legal. 

Como há defeito de ordem técnica 
que devem ser corrigidos, e ainda ma­
téria redundante, porque repetida nos 
vários capítulos em que se subdivide 
a proposição, entendemos que o me­
lhor seria a redação de um substitu­
tivo em que, além das correções que 
se impunham, se inscreveriam dispo­
sições de que não cuidara ~ projeto, 
visando ao maior rendimento àos Ser­
viços do Tribunal' na sua tarefa de 

· fiscalizar pessoas e órgãos da pública 
administração do Distrito Federal, co­
mo ainda se eliminariam dispositivos 
que se poderiam prestar a interpre­
tações duvidosas, incluSive, no que 
respeita ao aspecto constitucional. 

Entre êstes últimos, vale destacar o 
artigo 48 que se refere "às delega­
ções que vierem a ser criadas pelo 
Tribunal", inserto em ãs "Disposições 
Gerais e Transitórias", o Qual hão ·n­
gura no substitutivo, porque trata de 
matéria que não se cont!ém em qual­
quer outro capítulo do projeto, e 
ainda porque deixa ao Tribunal a fa­
culdade de criar serviços e dar-lhes 
atribuições, o que só seria possível 
através de lei votada pelo Senado. 

Por outro lado, o artigo 19 inciso 
IU refere como SerViÇos AuxiUares 
"outros órgãOs que o Tribunal vier a 
criar, necessários à realização de suas 
atividades", o que nos pareceu, igual­
mente inconstitÚcional, pelo que prô­
poremos outra redação para o dispo­
sitivo, no substitutivo. Tivemos de 
acrescentar ao item II do mesmo ar­
tigo 19t-além da Inspetoria Geral de 
que cogita, Inspetorias Seccionais, 
cujo número estabelecemos no máxi­
mo de quatro, porque, no artigo 24, a 
proposição fala nas funções de _che­
fia das Inspetorias Seccionais não re­
feridas, como órgãos já criados, em 
qualquer outro ponto do projeto. E 
na modificação f.eita, ao mesmo ~r­
tigo 24, não se deixou limitada às -che­
fias das Inspetorias Seccionais a. exi­
gência de determinadas qualificações, 
Ifas s~ e's~endeu essas exigências p~ra 
os diretores e chefes de todos os or­
gãos dos Sei-viços Auxiliare$. 

No substitutivo, procuramos definir 
melhor a situação dos Auditores que 
são ·considerados Ministros Substitu­
tos, no projeto, mas sem se precisarem 
as suas atribuições. ·A matéria é ~tra­
tada no Capítulo II - Dos Ministros 
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-, quando nos parece mais acertado 
transferi~la para um Capítulo pró­
prio. 

No Capítulo r do Titulo II - Da 
·competência - alteramos a redação 
do artigo 25, seguindo o modêlo da 
Lei de Contrõle Externo da Adminis­
tracão Financeira do Estado da Gua­
nabara, muito melhor trabalhada, 
aliás, que o Decreto-Lei 199 que ins­
pirou o atual projeto de Lei Orgâni­
ca do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. E o fizemos para desdobrar 
a matéria nêle contida em itens, es­
tabelecendo os termos da competên­
·cia do TrJbunal, o que· evitou a repe­
tição dessa matéria, como está no pro­
jeto, logo adiante, no artigo· 27, co-. 
piando, aliás, o que está disposto no 
.Decreto-Lei 199 já cit.ado. Assim é 
que o inciso IV do artigo 27 fizemos 
o artigo 29 no substitutivo, no qual 
as disposições dos itens V, VI e VII 
passaram a constituir o artigo 30 e 
.seus incisos. 

Além de outras alterações que se­
rão justificadas à leitufa de cada ar­
tigo do substitutivo, convém, de logo, 
referir as seguintes: - Ao invés de 
Disposições Gerais e Transitórias, 
preferimos inscrever Disposições Ge­
rais e Disposíções Transitórias para 
deixar nitidamente separadas as ma­
térias que se poderia·m abrigar em um 
.ou outro dêsses Capitulas. No último, 
por exemplo, deixamos a parte que 
viuha no projeto e referente às adap­
tar;ões do Regimento ao sist-ema de 
fiscalização financeira e orçamentária 
instituído na lei e acrescentamos q1.1e 
o Regimento Interno deveria ser ela­
borado no prazo de 90 dias. 

No Capítulo das Disposiçóe.'3 Tran­
sitórias fizemos inserir dois novos ar­
türos: o primeiro visa a não prejudi­
cAr a solução do caso que se arrasta 
hã anos, da conferência das contas 
dos órgãos da administração descen­
tralizada do Distrito Federal, as quais 
vieram do Tribunal de Contas da 
União quando o Distrito Federal inau­
gurou o seu órgão de contas e se re­
ferem, inclusive, aos tempos da cria­
ção de Bras1lia. Da mesma forma que 
a Lei Orgânica do Tribunal de Con­
tas da Guanabara estabeleceu quan­
to às contas dos Governadores ante­
riores a 1967 que dispensariam deter­
minadas formalidades da lei nova e 
seriam -apreciadas, na conformidade 
da lei anterior, o fizemos para o Dis• 

trito Federal, quanto aos órgãos da 
administração inditeta. 

O segundo cogita de deixar esclare­
cida uma situação, .dando-se garan­
tias de aproveitamento aos concursa­
dos do Tribunal para o caso de ser 
reorganizado o seu quadro de pessoal. 

As inovações introduzidas no subs­
titutivo, a nosso ver, não ofendem à 
Constituição e são de grande alcan­
ce para o melhor desempenho das 
atividades conferidas ao Tribunal e 
as modificações feitas no projeto vi­
sam a facilitar a sua meritória ta­
refa. 

Feitas essas considerações, de or­
dem geral, passaremos ao exame do 
substitutivo, opinando, em conclusão, 
pela aprovação do Projeto n.0 115, de 
1968, no.s têrmos do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Projeto de Lei do Senado 
N.• 115, de 1968 

Dispõe sôbre a organização do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

TíTULO r 

Da Organização 

CAPíTULO I 

Da Sede e da Constituição 

Art. 1.0 
- O Tribunal de Contas, 

órgão auxiliar do Senado Federal no 
contrôle externo da administração fi­
nanceira e orçamentária do Distrito 
Federal, tem a sua sede na cidad~ de 
Brasília e jurisdição em todo o ter~ 

ritórlo do Distrito Federal. 
Art. 2.0 

- O Tribunal de Contas 
compõe-se de 5 (cinco) Ministros. 

Art. 3. 0 
- Funcionam no Tribuual 

de Contas_ como integrantes de sua 
organização: 

I - O Ministério Público 
11 - Os Serviços Auxiliares 

CAPíTULO li 

Dos Ministros 

Art. 4.0 
- Os Ministros do Tribu­

nal de Contas serão nomeados pelo 
Prefeito do Distrito Federal, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Fe­
deral, dentre brasileiros natos, maio ... 
res de trinta e cinco anos, de reco~ 

nhecida idoneidade moral e notórios 
conhecimentos j uridicos, econômicos, 

i 

financeiros ou de administração pú· 
blica. 

Art. 5. 0 - Os Ministros gozarão 
das seguintes garantias, prerrogativas 
e vencimentos: 

' 

I - Vitaliciedade, não po­
dendo perder o cargo se­
não por seatença judi­
cial, transitada em jul­
gado; 

li - rnamovibilldade; 

UI - irredutibilidade de ven­
cimentos, sujeitos, en­
tretanto, aos impostos 
gerais, inclusive lmpôsto 
de renda; 

IV - aposentadoria compulsó­
ria aos setenta anos de 
Idade ou por invalidez 
comprovada., e faculta­
tiva após trinta anos de 
serviço público, em todos 
êsses casos com os ven­
cimentos integrais; 

V - vencimentos não supe­
riOl'es aos percebidos pe .. 
los Desembargadores d.o 
Tribunal de Justiça .do 
Distrito Federal. 

Art. 6,0 
- É vedado ao Ministro do 

Tribunal de Contas, sob pena de per­
da do cargo: 

I - Exercer, ainda que em 
disponibilidade, qualquer 
outra função pública, 
salvo nos c~sos previstos 
na Constituição Federal; 

Il - exercer comissào remu­
nerada, inclusive em ór­
gão de contrôle finan~ 

ceiro da Administração 
Direta ou Indireta; . 

111 - exercer profissão liberai, 
emprêgo particular, ser 
comerciante, sócio, dire .. 
to r ou gerente de socie­
dades comerciais, salvo 
acionista de ' sociedades 
anônimas ou em coman .. 
dita por ações; 

IV - celebrar ou manter con­
trato com pesso:l jurídi­
ca de direito público, au­
tarquia, emprêsa pública, 
sociedade de economia 
mista ou ernprêsa con­
cessionária de serviço 
público, salvo quahdo o 
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contra to obedecer a 
cláusulas uniformes; 

V - exércer atividade políti­
co-partidária. 

Art. 7.0 - Não poderão exercer, 
contemporâneamente, o cargo de Mi­
nistro, os parentes consangüíneos ou 
afins, na linha ascendente ou des­
cendente, e na linha colateral, até o 
segundo grau. 

Parágrafo único - A incompatibi­
lidade resolve:-se: 

a) antes da posse, contra o últi­
mo nomeado ou contra o m~is 
môço, se nomeados na mesma 
data; 

b) depois da posse, contra o que 
lhe deu causa; 

c) se a ambos imputável, contra 
o que tiver menos tempo de 
exercício no cargo. 

Art. 8.0 - Depois de, nomeados e ' 
em}lOssactos, os Ministros só perderão 
seus cargos por efeito de sentença ju­
dicial, transitada em julgado, exone­
ração a pedido ou por motivo de in­
compatibilidade, nos têrmos do artigo 
anterior. 

Art.· 9.0 - o Presidente e o Vice­
Presidente do Tribunal serão eleitos 
por seus pares nara servirem durante 
o período de 1 (um) ano. 

§ 1.~ - Nessas eleições, terão di­
rei to a votos apenas os Ministros ete- I 

ti vos. 
§ 2.0 - .Far-se-á a eleição por 

escrutínio secreto durante o mês de 
dezembro, em dia prêviamente deter­
minado pelo Tribunal ou, em se tra­
tando de vaga eventual, dentro dos 
10 (dez) dias imediatamente posterio­
res á vacância. 

§ 3.0 
- O eleito para a vaga 

eventual completara o tempo do man­
dato do antecessor. 

§ 4.0 - Não se procederá a nova 
eleição se faltarem menos de dois me­
ses para o término do mandato. 

§ 5.0 
- Considerar-se-á eleito o 

que alcançar o mínimo de três votos. 
§ 6.0 

- Se nenhum alcançar 
êsse número de votos, terá lugar se­
gundo escrutínio. 

§ 7 .O - Se, ainda assint, não se 
atingir o quorum, proceder-se-á a 
nâvo escrut~nio, dando-se por eleito 
o ~ue tiver obtido maioria relativa, e, 
.se. fouver empate, o Ministro mais 

. p.ntigo no cargo, ou o mais velho, se 
tiverem a mesma antiguidade. 

§ 8.0 
- Ao segunc'lo e terceiro 

escrutínios concorrerão os Ministros 
que· houverem obtido os dois primei­
ros lugares na votação para Presiden-
te e Vice-Presidente. ~ 

§ 9.0 
-:- O Presidente e o Vice­

Presidente prestarão compromisso na 
mesma sessão em que f11rem eleitos, 
entrando em exercício a 1.0 de janei­
ro seguinte. 

§ : 10 - No caso de preenchi­
mento de vaga que ocorrer antes do 
término do mandato, o Ministro elei­
to entrará~ em eXercício na data em 
que prestar o respectivo compromis­
so. 

Art. 10 - É vedadr aos Ministros 
intervir no julgamento de interêsse 
próprio ou de parentes, até o segurido 
grau, inclusive, aplican1o-se as sus­
peições previstas, noJ Código do Pro­
cesso Civil. 

Art. 11 - Ocorrendo o falecimento 
de Ministro do Tribunal de Contas em 
exercício ou aposentado, será cohce­
dida à família, a titulo de auxílio fu­
neral, a importância correspondente' 
ao vencim.ento ou provento de um 
mês. 

CAPíTULO III 

Dos Auditores 

Art. 12 - Os Auditores, em núme­
ro de 3 (três) serão nomeados pelo 
Prefeito do DJstrito Federal, median­
te concurso de provas e titulas, e de­
vei"ão preencher os requisitos exigi­
dos Para o cargo de M~nistro. 

Art. 13 - Compete aos Auditores 
o relatório dos process~s de tomada 
de- cont~s, o auxílio ao Ministro 
Coordenador na supervisão das ati­
vidades da Inspetoria Geral e das 
Inspetorias Seccionais, bem como as 
demais atribuições que lhes forem 
cometidas pelo Regimento Interno. 

§ 1,0 - Os Auditores .substitui­
rão os Ministros, observada a ordem 
de antiguidade no cargo ou, em caso 
de idêntica antigt11dade, á ordem de 
idade. 

' § 2.0 - Os Auditores também 
substituirão os Ministros, para efeito 
de quorum nas sessões, por convoca­
ção do Presidente e exercerão as res­
pectivas funções no caso de vacância 

do cargo de Ministro, até nôvo pro­
vimento, a juizo do Tribunal. 

Art. 14 - Os Auditores sàmente 
perderão o cargo em virtude de pro­
cesso. admini!ltrativo, e nas hipóte~es 
dos artigos 6.0 e 7.0

1 
ressalvado o dis­

posto no art. 246, da Lei n.0 1. 711, de 
28 de outubro de 1952, aplicando-se­
lhes o disposto no artigO 10. 

Art ... 5 - Os Auditores não poc'le-. 
rão exercP.r tunções ou comissão nos 
Serviços Auxiliares. 

A.rt. 16 - O Auditor, substituindo 
Ministro, só não terá direito ftO ven­
cimento do cargo dêste, quando se 
tratar de substituição para efeito de 
quorum em uma sessão. 

CAPiTULO IV 

Do ~inistério Público 

Art. 17 - O Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas com­
põe-se de um Procurador-Geral e dois 
Procuradores Adjuntos. 

Art. 18 - O Procurador-Geral se­
rá nomeado pelo Prefeito do Distri­
to Federal, dentte bacharéis em Di­
reito, que preencham os requi&itos 
exigidos para o cargo de Minístro. 

Parágrafo únieo - O Procurador­
Geral terá os d\reitos1 prerrogativas; 
vantagens, vencimentos, deveres, im­
pedimentos e incompatibilidades do 
Ministro. 

Art. 19 - compete ao Procurador­
C'eral: 

I - Promover 
interêsses 
tração e 
Pública; 

a defesa dos 
da Adminls­
da Fazenda 

li - Comparecer às sessões 
do Tribunal e intervir 
nos processos de, torÜaR 
dâ de contas e de con­
cessão de aposentado­
rias, reformas, pensões e 
em outros referidos, no 
Regimento Interno; 

III -·Opinar, verbalmente ou 
por escrito, por delibera­
ção do Tribunal, à re­

. quisição de qualquer dos 
seu!) membros, a seu 
próprio requerimento ou 
por distribuição do Pre­
sidente, em todos os as­
suntos sujeitos à decisão 
do Tribunal; 
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IV - Requerer, perante o Tri­
bunal, as medidas refe­

\ ridas no artigo 38 desta 
Lei. 

Art. 20 - Os Procuradores-Adjun­
tos serão nomeados p'elo Prefeito do 
Distrito Federal, após concurso de 
provas e títulos, exigindo-se-lhes a 
qualidade de bacharel em direito, 

Art. 21 - Compete aos Procurado.:. 
res-Adjuntos auxiliar o Procurador­
Geral em suas funções e substituí-lo. 
nas licenças, faltas e impedimentos, 
na ordem estabelecida no Regimento 
Interno. 

CAPÍTULO V 

Dos Serviços Auxiliares 

Art. 22 - Completam a organiza­
ção do Tribunal de Contas os seguin­
tes serviços auxiliares: 

I - Diretoria-Geral, órgão 
da administração das 
atividades meios; 

11 - Inspetoria-Geral e Ins .. 
petorias Seccionais, es­
tas em 'número de qua­
tro, no máximo, órgãos 
de auditoria financeira , 
e orçamentária; 

111 - Outros órgãos que a lei 
vier a criar, necessários 
ao exercício de suas ati­
vidades constitucionais 
e legais. 

Parágrafo único - Para o exerci­
cio de suas atividades, êsses serviços 
auxiliares terão organização e atri~ 

buições adequadas, a serem eRtabele­
cidas pelo Tribunal, obedecidos os 
princípios da presente Lei. 

Art. 23 - A Diretoria-Geral in­
cumbe a administração das '<ttivida­
des meios. 

Art. 24 - As funções de execução 
do contrôle extern0 da admiilistração 
financeira e orçamentária do Distri­
to Federal serão exercidas pelo Tri­
bunal, de forma descentralizada, por 
intermédio da Inspetoria-Geral, das 
Inspetorias Seccionais e de outros ór­
gãos que a lei instituir. 

Parágrafo único - As atividades 
da Inspetoria-Geral e das Inspetorias 
Seccionais ficarão, semanalmente, 
sob a coordenação de um Ministro, 
com a colaboração d- um Auditor, na 
forma estabelecida no Regimento ou 
Resolução Especial. 

Art. 25 - O Tribunal de Contas 
poderá desdobrar os serViços auxilia­
res em nov~·s unidades, estabelecer­
lhes e tra.~sferlr- ·.1es a sede, extin­
gui-las, b~ril. como fixar, ampliar ou 
reduzir -a's suas atribuições, tendo em 
vista o atendimento dos seus serviços 
inte~nos e do Ministério Público, e 
visando à execução das atividades 
fins. ' 

§ 1.0 
- Na organiz~ção ·das uni­

dades componentes dos serviços au­
xiliares, serão consi,dM:idos a conve­
niência dos serviços,"'t-à:. eficiência e a 
rapidez! da fiscalização e o movimento 
financeiro justificador de sua cria­
ção. 

§ 2.0 
- A competência das uni­

dades de auditoria financeira e or­
çamentária pode abranger uma ou 
mais entidades, bem como um ou 
mais órgãos da Administração do Dis­
trito Federal. ' 

Art. 26 - A direção e a chefia dos 
órgãos dos serviços auxiliares serão 
confiados aos funcionários do pró­
prio Tribunal, sendo privativas do 
Bacharel em Direito, Ciências Econô­
micas, Engenheiros, Contadores ou 
Técnicos de Contabilidade, as funções 
de chefia da Insoetoria Geral e das 
Inspetorias Seccionais. 

TÍTULO li 

Da Competência e Jurisdição 

CAPÍTULO I 

Da Competência 

Art. 27 - Compete ao Tribunal de 
Contas: 

I - a apreciação das contas . 
do Prefeito do Distrito 
Federal; 

11 - o desempenho das fun­
ções de auditoria finan­
ceira e o:rçamen tária sô­
bre as contas das Uni­
dades Administrativas do 
Distrito Federal, obede­
cido o disposto no pará­
grafo 3.o do artigo 71 da 
Constituição Federal; 

DI - o julgamento da regula­
ridade ctas contas dos 
dirigentes dos órgãos da 
administração direta e 
indireta bem como dos 
que ordenam despesas e 
drma:is responsáveis por 
bens e valôres Públicos; 

IV - o julgamento da legali­
dade das c.oncessões ini ... 
ciàis ·"ct-e···t.aposentadorias, 
reformas e pensões. 

Art. 28 - O Tribunal dará parecer 
prévio em 60 (sessenta) dias, conta .. 
dos da data da entrega, sôbre as con .... 
tas que o Prefeito do Distrito Federal 
deve!rá prestar anualmente, ao Sena-­
do Federal. 

§ 1.0 - As contas do Prefeito do 
Distrito .Federal deverão ser entre­
gues, concomitantemente, ao Senado 
Federal e ao '""Tribunal de Contas, até 
o dia 30 de abril do ano seguinte. 

§ 2.0 - As contas consistirão nos 
balanços gerais da Prefeitura do Dis­
trito Federal e no relatório da Secre­
taria de Finança~ sôbre a execução do 
orçamento e a -situação da adminis­
tração financeira do Distrito -Federal, 
incluindo a Administração Indireta e 
as instituições de crédito de que tenha 
o contrôle acionário, obedecido o Q\le 
dispõe o artigo 110, parágrafo único, 
da Lei n.0 4.320, de 17 de março de 
1964. 

§ 3.0 - o Tribunal deverá· apre­
sentar ao Senado Federal, minucioso 
relatório conclusivo sôbre os resulta­
dos do exercício financeiro, louvando­
se, no ,caso de não apresentação das 
contas no prazo legal, nos elementos 
colhidos ao exercer a auditoria finan­
ceira e orçamentária e nos seus as­
sentamentos. 

' Art. 29 - No ex'ercício de suas 
atribuições de contrôle da administra­
ção financeira e orçamentária, o Tri­
bunal representará ao Prefei~ do 
Distrito Federal e ao Senado Federal 
sôbre irregularidades e abusos por êle 
verificados. 

Art. 30 - O Tribunal de Contas, de 
ofício ou mediante provocação do 
Ministério Público ou da Auditoria 
Financeira e Orçamentária e demais 
órgãos auxiliares, se verificar a ilega­
lidade de qualquer despesa, inclusive 
as decorrentes de contratos, aposen­
tadorias, reformas e pensões, deverá: 

\ ' 

I _:conceder prazo razoãvel 
para que o órgão da ad­
ministração pública ado­
te as providências neces­
sárias ao exato cumpri-
mento da lei; , 

11 - sustar a execução do ato, 
em caso de não atendi­
mento da determinaçãÔ, 
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exceto em relação aos 
contratos; 

DI - solicitar ao Senado Fe­
deral, se se tratar de 
contrato.._ que determine 
a sustação do ato ou ou­
tras medidas que julgar 
necessárias ao resguardo 
dos objetivos legais, no 
caso de não ter sido 
atendida a determina­
ção do Inciso I. 

§ 1.0 
- No caso do inciso III, 

considerar-se-á insubsistente a im­
pugnação, se o Senado Federal não se 
manifestar sôbre a solicitação do Tri­
bunal no prazo de trinta dihs. 

§ 2.0 
- Se o Prefeito do Distri­

to Federal ordenar a execução do ato 
a que se refere o inciso II, o fato 
deverá constar do relatório referido 

· no· § 3.0 do artigo 28. 
Art. 31 - Comp~te ainda ao Tri­

bunal de Contas, na forma do arti­
go 110 da Constituição Federal: 

I - elaborar e alterar seu 
Regimento Interno; 

11 - organizar seus serviços e 
prover-lhes os cargos na 
forma da lei: 

DI - eleger o Presidente, ó 
VIce-Presidente e; dar­
lhes posse; 

IV - conceder licença e férias 
aos Min1str6s; 

V - propor, ouvido o Poder 
Executivo, sôbre as re­
percussões financeiras, a 
criação ou extinção de 
cargos e fixação dos res­
pectivos vencimentos; 

VI - prestar informações ao 
Senado Federal. 

CAP!TU):.O II 
Da Jurisdição 

Art. 32 - O Tribunal de Contas 
tem jurisdição própria e privativa sô­
bre as pessoas e matérias sujeitas à 
sua competêr.cia, a qual abrange todo 
aquêle que arrecadar ou gerir dinhei ... 
ros, valôres e bens do Dlstri to Fe­
deral ou pelos quais êste responda, 
bem como os administradores das 
entidades da Administração Indireta 
e Instituições de crédito de que o Dis­
trito Federal tenha o contrôle acio­
nário. 

Parágrafo umco - Respondem 
também perante o Tribunal, na forma 

da -Iei, os herdeiÍ'os, fiadoi~s e repre­
sentantes dos responsáveis. 

Art. 33 - Estão sujeitos à tomada 
de' contas e só por ato do Tribunal 
de Contás podem ser liberados de sua 
responsabi!idáde: · 

I - os que ordenam despe­
sas; 

11 - as pessoas indicadas no 
1 artigo 32 - caput -; 

111 - todos os servidores pú­
blicos, civis e militares, 
ou qualquer pessoa ou 
entidade, estlpendlados 
pelos cofres públicos ou 
não, que derem causa 'à 
perda, subtração, extra­
vio ou estrago de valô­
reS, bens e material do 
Distrito Federal ou pe­
los quais êste seja res­
ponsável; 

IV - todos quantos, por ex­
pressa disposição de lei, 
lhe devam prestar con­
tas. 

TiTULO III 
Da Auditoria Financeira e 

Orçamentária 

Art. 34 - A Auditoria Financeira 
e Orçamentária, que será exercida sô­
bre as contas das unidades adminis­
trativas do Distrito Federal, tem por 
fim a fiscalização das pes:soas sujei­
tas à jurisdição do Tribunal de Con­
tas, na forma do disposto' nos artigos 
31 e 32, bem como o exame das con-
tas dos responsáveis, . 

Art. 35 - Pdra o exercício da Au­
ditoria Financ~ira e Orçamentária o 
Tribunal de pontas: 

I - tomará conhecimento, 
pela sua publicação no 
órgão oficial, da lei or­
çamentária anual, dos 
orçamentos plurianuais 
de investimentos, d a 
abertura dos créditos 
adicionais e rorrespon­
dentes atos complemen­
tares; 

11 - receberá Uma via dos 
documentos a se g u 1 r 

" enumerados: 

• 

a) atos relativos à pro­
' gramação fins.nceira 

de desembôlso; 
b) balancetes de receita 

e despesa; 

c) relatórios dos órgãos 
administrativos en­
carregados do con­
trôle financeiro e or­
çamentário interno; 

dl relação dos responsá.~ 
v eis; 

e) todos os contratos, 
têrmos, convêniqs e 
acôrdos lavrados. 

III - solicitab, a qualquer 
tempo, as informações 
relativas à administra­
ção dos créditos e outras 
que julgar impreapindí­
veis; 

IV -- procederá às insp~ções 

~ que considerar neces­
sárias. 

§ 1.0 - As inspeções serão reali­
zadas por funcionários dos órgãos de 
auditoria financeira e orçamentária., 
do Tribunal de Contas ou, mediante 
contrato, por firmas especializadas ou 
por especialistas em auditoria finan­
ceira, sempre com a .assitência ime­
diata de um auditor. 

§ 2.() - Nenhum processo, do­
cumento ou informação poderá ser 
sonegado ao Tribunal de Contas em 
s~as inspeções, sob qualquer pretexto. 

§ 3.0 
-- Em caso 4e sonegação, o 

Tribunal de contas concederá prazo 
para apresentação da documentação 
ou in'formação deseja da, e, não sendo 
atendido, comunicará o fato à auto­
ridade competente, para as medidas 
cabíveis. 

§ 4.0 .:... se, de qualquer modo, o 
Tribunal- de Contas não vier a ser 
atendido, o fato será comunlc.ado ao 
Senado Federal, sujeitando~se as au­
toridades responsáveis às penalidades 
apllcáVêls. 

§ 5.0 - d Tribunal comunicará 
às autoridades competentes o resulta­
do dos estudos e inspeções que reali ... 
zar, representando ao Prefeito dó Dls· 
trito Federal e ao Senado Federal sô ... 
bre Irregularidades e abusos QUe ve- ( 
rlflcar. 

Art. 36 - O Tribunal de Contas, 
respeitados a organJzação e o funcio­
namento dos órgãos e entidades da 
Administração do Distrito Federal e 
sem prejudicar as normas de contrõ ... 
le financeiro e orçamentário interno, 
regulará a remessa das informações 
que lhe sejam nec~ssárias para o 
exercício de suas funções. 
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Art. 37 ..,.. l:!~mpre que o Tribunal, 
1 no- exercíciQ .,ç!Ç)- cbntrôle financeiro e 
?rçamen~áfio .:~.-~_&Ill ... canseqüên~ia ~e 
nregulandade rra;: contas de d1nhe1-
ros arrecadados ou despendidos, veri­
ficar. a configuração de alcance, de­
terminará à autoridade adrtünistrati-

' va providências no sentido de sanar 
as irregularidades, devendo também 
mandar proceder ao imediato levan­
tamento das contas para apuração 
dos latos e Identificação dos respon­
sáveis. 

TíTULO IV 

Do Julgamento 

Art. 38 - O Tribunal de Contas: 

I - julgará da regularidade 
das contas das pessoas 
indicadas nos artigos 31 
e 32, mediante tomada 
de çontas levantadas pe­
las autorldade~ adminis­
trativas; 

11 - julgará da legalidade 
das concessões iniciais de 
aposentadorias, reformas 
e pensões do pessoal da 
Administração D i r e t a, 
com base na documen­
tação do órgão compe­
tente; 

lll - j u l g a r á os embargos 
opostos às suas decisões 
bem como a revisão do 
processo de tomada de 
contas, em razão de re­
curso; 

IV - ordenará a prisão · ad­
ministrativa, por prazo 
não superior a 90 dias, 
dos responsáveis que, 
com alcance julgado em 
decisão definitiva, ou in­
timados para dizerem 
sôbre a alcance verifica­
do em processoS de to­
mada de contas, pro­
curarem ausentar-se fur­
tivamente, ou abandona­
rem a função, o emprê­
go, comissão ou serviço, 
de que se- acharem en­
carregados. Os documen­
tos que serviram .de base 
à decretação da medida 
serão remetidos ao Pro­
curador-Geral do Distri­
to Federal, para instau­
ração de processo crimi ... 

nal. A competência, con"' 
!erida ao Tribunal, não 
prejudica a Administra-

*:~.~ ã.·o:Pública e seus agen-
·''~Jlii<F,.....na· forma da legis­
I~o em vigor, para or­
denar imediatamente a 
detenção provisória do 
responsável alcançado, 
até que o Tribunal deli­
bere a resPeito, sempre 
que asst:m o ,exigirem os 
in terêsses da Fazenda 
Pública; 

v - filiará, à revelia, o dé­
bito dos responsáveis 
que, ent tempo, não hou­
verem apreseritado a.s 
suas contas nem devol­
vido os livros e documen­
tos de sua gestão; 

VI - f i xará, Igualmente, à 
revelia, o débito dos res­
ponsâ.veis que deixarem 
de atender às diligências 
ordenadas pelo Tribunal, 
nos processos de compro­
vação de despesas; 

. VIU - mandará expedir quita­
ção aos r e s p o n s á -
veis cujas contas esti­
verem exatas; 

IX -·resolverá sôbre o levan­
tamento dos seqüestros, 
oriundo de decisão pro­
ferida pelo prôprto Tri­
bunal e ordenará a libe­
ração dos bens seqües­
trados e sua respectiva 
entrega. 

Art. 39 .:.... As tomadas de contas 
serão: 

I - organizadas pelos ór • 
gãos de contabilidade; 

JI - certificadas pelos ór­
gãos de contrôle f!nan· 
ceiro e orçamentário in­
terno; 

111 - acompanhadas de pro-
• nunciamento sôbre a 

regularidade, por parte 
dos chefes de órgãos da 
Prefeitura do Distrito 
Federal ou do Secretá­
rio, ou de autoridade 
por êste delegada quan­
do se tratar de· contas 
de órgãos da Prefeitura 
ou de Secretaria; 

IV - acompanhadas de co­
municação das provi­
dências que as autori­
dades referidas no item 
anterior tenham tomado 
para resguardar o in te­
rêsse público e a probi­
dade na aplicação dos 
dinheiros públicos; 

Art. 40 - a· decisão do Tribunal 
será comunicada à autoridade ad­
ministrativa competente para que, qo 

' ' caso de regularidade das contas, se 
cancele o nome do responsável no 
respectivo registro,,_ou, no caso de 1r­
regularidade1 se 3;ctotem as providên ... 

elas destinada~ a saná-las ou a acau. 
telar os interêsses da Fazenda, den­
tro do prazo que o Tribunal fixar. 

Art. 41 - o julgamento, pelo Tri. 
bunal, da regularidade das contas 
dos ·admintstradores das entidades da 
Ad_ministração Indireta e das que, por 

fôrça de lei, lhe devem prestar con­
tas, será feito à base dos seguintes 
documentos que lhe deverão 6er pre­
sentes: 

1 - o relatório e os balan­
ços da entidade; 

11 - o parecer dos órgãos in,­
ternos que devem dar 
seu pronunciamento sô­

bre as contas; 
111 - o certificado de Audito­

ria externa à entidade 
sõbre a exatidão do ba­

lanço. 

§ 1.• - A decisão do Tribunal 
que poderá ser precedida de Inspe­
ção, na forma do artigo 35 inciso IV, 
será comunicada à entidade e à au­
toridade administrattvà· a que estiver 
vinculada. 

§ 2.• - Quando o assunto o jus­
tificai, o Trtbunal fará comunicação, 
ao Prefeito do Distrito Federal e ao 
Senado Federal. 

Art. 42 - Os atos/ concernentes a 
despesas de caràter reservado e con­
fidencial não serão publicadas, de­
vendo, nesse caráter, ser examinado.-; 
pelo Tribunal de Contas e julgados 
em sessão secreta. 

• ,·o" ' .i ,.~-· 
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' 
TíTULO V 

Dos recursos e da execução das 
decisões 

CAPíTULO I 

Dos recursos 

Art. 43 - Das decisões sôbre a re­
gularidade das contas dos responsá­
veis poderão recorrer, para o próprio 
Tribunal, e na ·forma do Regimel!to 
Interno, o Ministério Público e os in­
teressados, dentro de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único - Quando não 
fôr recorrente, o Ministério Público 
se manifestará, obrigatOriamente, sô­
bre o recurso. 

Art. 44 - Dentro do prazo de 5 
(cinco) anos da p.ecisão definitiva 
sôbre as contas, é admissível pedido 
de revisão pelo Ministério Público, 
pelo responsável, s

1
eus herdeiros ou 

fiadores e se fundará: 

I - em êrro de cálculo nas 
con~as; 

11 - na falsidade de do­
cumento em que se te-

1 nha baseado a decisão; 
ÜI - na superveniência' de 

novos documentos com 
eficácia sôbre a prova 
produzida. 

Art. 45 - A decisão nos pedidos de 
revisão determinará a correção de 
todo e qualquer êrro ou engano apu­
rado. 

CAPíTULO II 

Da execução das decisões 

Art. 46 - Decorrido o decêndio da 
notificação do responsável, expedirá 
o Tribunal de Contas a competente 
quitação, se o responsável não fôr 
julgado- em débito para com a Fa­
zenda do Distrito Federal, arquivan­
do-se o proces~ó, em seguida. 

Art. 47 - Julgado em débi~, será 
o responsável notificado para, em 30 
(trinta) dias, repor a h~portância do 
alcance, sob as penas cabíveis. 

Art. 48 - O Tribunal de Contas, 
no caso de não atendimento da noti­
ficação, poderá tomar as seguintes 
providências: 

,. 

I - ordEmar a liquidação ad­
, ministra ti v a da 'fiança 

ou caução, se houver; 
11 - determinar o desconto 

integral ou parcelado do 

débito nos vencimentos 
ou proventos do respon­
sável; 

III - expedir à Procuradoria­
Geral, do Distrito Fe­
deral por intermédio da 

Procuradoria-a e r a 1 do 
Tribunal de Contas, có­
pia autenticada da de­
cisão, acompanhada da 
documentação necessá­
ria para o efeito da co­
brança executiva. 

Art. 49 - O Tribunal de Contas 
fixará prazo para conclusão doS ex­
pedientes necessários à aplicação das 
penas referidas no artigo 4W. 

Parágrafo único. - Aos servidores 
que deixarem de observar ou preju-_ 
dicarem a observância do disposto 
neste artigo, além das penas disci­
plinares aplicáveis pelas autoridades 
administratívas de' que dependam, o 
Tribunal de Contas imporá muJta não 
superior a 50% (cinqüenta por cen­
to) de seus vencimentos mensais. 

Art. 50 - Incorrerá em críme con­
tra a administração pública, punível 
nos têrmos da ,lei, a autoridade ad­
ministrativa ou o representante da 
Fazenda Pública que, no prazo de 15 
(quinze) dias da ciência' da decisão. 

' do Tribunal ou do recebimento da 
documentação necessária à cobrança 
do débito, não tomar as providências ' 
que lhe couberem. 

Art. 51 - A infração das leis e re­
guÍamentos relativos à administração 
financeira sujeitará seus autores à 
multa não superior a 10 (dez:r"vêzes 
a·· valor do salário-mínimo vigente no 
Distrito Federal, independentemente 
das sanções disciplinares aplicáveis. 

Parágrafo único - A multa de que 
trata o presente artigo será, à vista 
da comunicação feita pelo Tribunal, 
imposta pela autoridade admjnistra­
tiva que, não atendendo a esta dispo­
sição, ficará sujeita às penas ,O:iscipli­
nares e à multa referidas no parágra­
fo único do artigo 49. 

DISPOSIÇõES GERAIS 

Art. 52 - O Tribunal de Contas 
manterá registro cte' todos os atos, 
portarias e contratos de nomeação na 
Administração Direta e Indireta do 
Distrito Federal,, para efeito de veri­
ficação do teto a que se refere o ar-

tigo 66, parágrafo 4.0 , da constituição 
do Brasil, 

. Art. 53 - O Regimento !o terno 
disporá sôbre a forma de assegurar 
o julgamento· dos processos çle tomada 
de contas no prazo máximo de 6 (seis) 
meses, bem como sôbre as penalidades 
aplicáveis em caso de inobservância. 

Art. 54 - Os Ministros, os Audito­
res, o Procurador-Geral e os Procura ... 
dores-Adjuntos têm o prazo de 30 
(tr.inta) dias, contado da publicação 
do a to no órgão oficial, para posse e 
exercício no cargo. 

Parágrafo único - :ÉSSe prazo po­
derá ser prorrogado até 60 (sessenta) 
dias, no máximo, por solicitação es­
crita do interessado. 

Art. 55 - Os Ministros, os Audito­
res, o Procurador-Geral e os ~IOCura­
dores-Adjuntos, após um anQ de exer­
cício, teráo direito a 6.Q (sessenta) dias 
de férias pOr ano, não podendo fozá- · 
las, simultâneamehte, mais de dois 
Ministros. 

Art. 56 - Compete ao Presidente: 
I- Dirigir o Tribunal e seus 

serviços; 
11 - dar posse aos Minis­

trás, aos Auditores, 
ao · PÍ:ocurador-Oeral, ao 
Procurador-A d j u n to e 
aos Chefes de Serviço; 

111 - e'xpectir os atos de no­
meação, demissáÕ, exone­
ração, remoção e outros, 
relativos1 aos funcionãrios 
do Tribunal, bem como 
os de aposentadoria, na , 
forma que o Regimento ~ 
Interno determinar. 

' Parágrafo único - A Presidência 
, disporá de uma Assessoria Técnica e 
uma Assessoria Administrativa, por 
intermédio das quais serão encami­
nhadas à sua apreciação, as matérias 
relativas às atividades da Inspetoria­
Geral e da Diretoria-Geral, na forma 
que ·dispuser o Rfgimento Interno. 

DISPOSIÇõES TRANSITóRIAS 

Art. 57 - O Tribunal de Contas, 
para o exrecício de suas funções cons~ 
titucionais e legais: 

I - Promoverá a adaptação 
das normas regimentais 
ao sistema de fiscalização 
financeira e orçamentá­
ria instituído nesta lei, 

\ 
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devendo elaborar o seu 
Regimento Interno den­
tro de 90 {noventa) dias 
con{ados da data da sua 
publicação; 

ll - so\icitará ao Senado Fe­
deral as medidas de na­
tureza legislativa que se 
fizerem necessárias. 

Art. 58 - A apreciação das contas 
dos órgãos da administração descen­
tralizada, relativas aos exercícios an­
teriores a 1967, independerá da expe­
dição dos certificados de que tratam 
o art. 39, inciso II, e os incisos li e III 
do art. 41 e obdecerá às emendas for­
malidades estabelecidas na legislação 
anterior. 

Art. 59 - Os candidatos habilita­
dos nos concursos em fase de reali~ 

zação ou já concluídos à data q..a en­
trada em vigor da presente Lei, em 
caso de reorganização do atual qua­
dro de pessoal do Tribunal de Contas, 
serão aproveitados para cargos de 
atribuições iguais ou equivalentes, 
respeitada a ordem de classificação. 

Art. 60 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 61 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 15 de ou­
tubro de 1~68. - Milton Campos, Pre­
sidente - Clodomir Millet, Relator -
Bezerra Neto - Menezes Pimentel -
Aloysio de Carvalho - Carlos Linden­
berg - Argemiro de Figueiredo. 

PARECER N.0 956 

Da Comissão do Distrito Federal, 

Relator: Sr. Ep.rico Rezende. 

O Sr. Presidente da República, nos 
têrmos do art. 54, § 1.0, combinado 
com o art. 60 inciso IV, e com o art. 
17, § 1.0 , da Constituição do Brasil, 
submete ao Senado Federal, acompa­
nhado de exposição de motivos do 
Ministro .de Estado do Planejamento 
e· Coordenação Geral, projeto de lei 
que dispõe sôbre a organização tio 
Tribunal de Contas do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. · 

O projeto, ora encaminhado ao 
nosso exame, resultou de trabalho 
elaborado pela Consultoria Jurídica do 
Ministério do Planejamento, tomado 
por base o anteprojeto de Lei Orgâ:. 
nlca do Tribunal de Contas do Dis-

DO CONGRESSO 

tr.ito Federal, que fôra endereçado 
, àquele ór_.gão téCnico-jurídico. 

A propQS~f~o, no seu todo, encerra 
providênci~sj;epnstantes de várias leis, 
como que re·~~~ndo uma consolida­
ção de norma~\\rídico-administrati­
vas, referentes à estrutura do Tribu­
nal de Contas do Distritt Federal. 

- - ) .. 
De fato, o assunto já estava regu-

lado nas Leis n.0 3. 75l,..,Q~ 1960; 3. 948, 
de 1961;- e. no' Decreto-!.Lei n.0 274, de 
1967, embora sem a organicidade, que 
ora se quer .estabelecer com o pre-
sente projeto .. :-· ' ,, 

Assim, o projeto disciplina a maté-· 
ria com cinco Títulos, com as seguin­
tes designações: Da Organização; Da 
Competência e Jurisdição; Da Audi­
toria ~financeira e Orçamentária; Do 
Julgamento; Dos Recursos e da Exe­
cução das Decisões. 

A. organização do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal compreende 
duas unidades administrativas: 

a) o Ministério Público; e 

b) os Serviços Auxiliares .. 

O Ministério Público é representado 
por um Procurador-Geral, nomeado 
pelo Prefeito do Distrito Federal, e 
por dois Procuradores-Adjuntos. 

Os Serviços Auxiliares do Tribunal 
estão integrados em dois setores ad­
ministrativos: Diretoria-Geral e Ins­
petoria-Geral - o primeiro, com a 
responsabilidade das atividades~ meios~ 
e o segundo, com os encargos de audi­
toria financeira e orçamentária. 

Os Ministros, mantidos em número 
de cinco, serão nomeados Pelo Prefeito 
do Distrito Federal, aprovada a esco­
lha pelo Senado Federal. Como re­
quisitos básicos para investidura· nos 
cargos de Ministro, exige-se que o 
candidato seja brasileiro nat~. maior 
de 35 anos, e possua notórios coilhe­
eimentos jurídicos, econômicos, fi­
nanceiros, ou de administração públi­
ca. Os Ministros serão substituídos, 
eventualmente, por Auditores, que, em 
número de três, serão nomeados pelo 
Prefeito do Distrito Federal, mediante 
concurso de provas e títulos. 

O Plano de atribuições do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal está 
resumido nos seguintes itens: .. 

I - exercer as fu.nções de 
auditoria financeira e 
orçamentária da Admi-

nistração do Distrito 
Federal;_ 

11 - julgar da regulàridade 
das contas dos ordena­
dores de despesas, admi­
nistradores e demais 
responsáveis por bens e 
valôres públicos; 

111 - julgar ·da legalidade das 
concessões iniciais de 
àposenta.doria, reformas 
e pensões; 

IV - representar ao Prefeito 
do Distrito Federal e ao 
Senado Federal sôbre ir­
regularidades e abusos 
que v e r i f i c a r na 
execução da administra­
ção financeira e orça­
mentária; 

V - assinar prazo para que o 
órgão da administração 
pública adote as provi­
dências necessárias . ao 
exato cumprimento da 
Lei, se verificar, median­
te provocação do Minis­
tério Público ou das Au­
ditorias Financeiras e 
Orçamentárias e demais 
órgãos auxiliares, a ile­
galidade de qualquer 
despesa, inclusive as de­
correntes de contratos, 
aposentadorias, reformas 
p pensões; 

VI -- sustar a execução do 
ato, em caso de não 
atendimento da deter­
minação do item ante­
rior, exceto em relação 
aos contratos; 

VII - Solicitar ao Senado Fe­
deral a sustação do ato, 
em caso de não atendi~ 
menta da determinação 
do item V, na hipótese 
de contrato, ou sugerir 
medidas outras que en­
tender necessar1as ao 
resguardo dos objetivos 
legais. ' 

tsses, os .elementos principais que a 
proposição encerra no objetivo de dar 
organicidade ao Tribunal de Contas 
do Distrito Federàl. Na Comissão de 
Constituição e Justiça, a matéria foi 
abordada erp. seus aspectos jurídicos, 
concluindo aquêle órgão té_cnico por 
substitutivo, no qual·são feitos repa-
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ro~ ao projeto originário do Executivo. 
De fato, o trabalho da Comissão .de 
Justiça" melhora o texto da proposi­
ção, adaptando·o às exigências da 
_técníca legislativa e da sis'temática 

· jurídico·administrativa. ' 

Em alguns pontos, no entanto, somos 
levados a admitir solução diferente 
Para· ·a ma,téria, considerando, sobre­
·tudo, as implicações de ordem práti­
ca que definem problemas adminis­
trativos p~óprlos ás esferas dos Tri­
bunais de Contas. 

Assim, ao final déste ,parecer, for­
nmlaremos emendas que adaptarão 
determinados preceitos do projetb às 

.cori.veniências administrativas do Tri­
bunal de Contas do Distrito FederaL 

Nesse passo, serão feitas alterações 
a alguns dispositivos do substitutivo, 
à vista das seguintes razões apresen­
tada/5 pelo órgão interessado: 

(Art. 5, item V.) 

I - a redação dada pelo 
substitutivo estabelece 
para os Ministros "Venci­
mentos não superiores 
aos dos Desembargado­
res invertendo, assim os 
têrmos da equiparação 
proposta pelo Executivo, 
e permitindo a quebra 
de principias (lbservados 
até agora no Distrito Fe­
deral e consagrados er.n 
tõdas as unidades da fe­
d<><açáo, mrsmo depois 
da vigência da Consti­
tuição atual. Vale ressal­
tttr, ainda, que o Supre­
mo Tribunal Federal, ao 
decidir sõbre a Repre­
sentação n.0 753, julgou 
legítima a equiparação 
dos vencimentos dos Mi­
nistros do Tribunal de 
Contas do Estado de São 
PaUlo aos dos seus De­
sembargadores; 

(Art. 8.0 , Item IIl.) 
D - a regra estatutária que 

declara compatível, des­
de que não exercida na 
repartição, a função de 
jornalista profissi­
onal com a de servidor 
público, deve ser esten .. 
dida amplamente, em fa ... 
. ce dos motiVos de inte­
rêsse público e das ra ... 

zões de ordent cultural 
em que se inspira. Não 
é justo que se acresceu-

1 

te ao elenco de vedação 
aos Ministros, tão severo 
que sequer admite a 
posição de sócio cotis­
ta, ainda. que sem fun­
ção administrativa, uma 
proiJlição que não atin­
ge a qualquer outro ser­
vidor ou m::.gistrado. A 
emenda visa, assim, a 
manter o príncipio con­
tido no art. 246 da Lei 
número L 711, de 28 de 
outubro de 1952 (Esta­
tuto dos Funcionários 
Públicos Civis da 
UnlãoJ. Ademais, não 
pode ser negada ã. simi­
lftude existente entre o 
jornalismo e o magisté­
rio; 

(Art. 22, itens li e UI.l 

Ill - o projeto do Executivo 
refere-se apenas à Ins­
petoria Geral, ao passo 
que o substitutivo· men­
ciona também Inspeto­
rias Seccionais, cujo nú­
mero Iinlita ao máximo 
de quatro (4). Pelo pro­
jeto original, a lei cin.:­
gir-se-ia à 'criação dos 
órgãos auxili~res até o 
nível de Diretori~ Geral 
e Inspetoria Geral, dei­
xando ao Tribunal a ins­
tituição doS órgão$ de 
nível inferior, assim co-

(Ar~. 24.) 

~ mo a criação de funções 
de inspetores seccionais, 
cujo número será revis­
to sempre que necessá ... 
rio, tendo em vista o nú .. 
mero de reparUções da. 
Prefeitura a ser fisca­
lizadas. 

No momento, elas se ele­
vam a 41, entre órgãos 
da Administração Cen­
tralizada e Descentrali­
zada e o organograma 
a.nexo prevê a. existência 
inicia' de cinco (5) ins­
petores seccionais; 

IV - corresponde ao_ artigo 21 
do proJeto original, que 

(Art. 26.) 

conferia . ao Tribunal ·a 
faculdade de instituir 
outros órgãos de nível 
inferior, em consonância 
com os princípios consa­
grados na Lei de Refor­
ma Administrativa e 
com o que preceitua a 
Constituição do Brasil 
no artigo 110, que con­
fere aos Tribunais o po­
der de organizar os ser­
viços a uxilíares. Ma~ . o 
anula na prática com a 
exigência óe lei para 
instituição dos referidos 
õrgãos inferiores. Aliás, 
êsse poder conferido ao 
Tribunal foi mantido no 
artigo 25 do substitutivo; 
\ 

V - a redação dada pelo 
substitutivo tornará im ... 
praticâvel o preenchi­
mento das funções de 
chefia da Inspetoria Gê ... 
ral e das funções de Ins ... 
petores Sec;cionais por 
bacharel ern direito, 
ciências ecoJlômicas, en­
genheiros ou técnicos enl 
contabilidade, pois o 
Tribunal não os tem ent 
número suficiente no 
quadro de seus servido.­
res. É óbvio que o exer-­
cício das funções grau ... 
ficadas é privativo de 
funcionários do seu Qua,-:: 
dro, mas o das funções 
em comissão deve sel' 
facultado . a estranh~s. 
sempre que necessário; 

(Art. 57, itens I e,II). 

VI - é' conveniente sup1imir 
a expressão "ao Senado 
Federal", constante do 
item Il do mesmo artigo, 
Ve$ que .. a Constitui­
ção do Brasil, no art. 60, 
IV, atribui ao Presidente 
da República a compe­
tência exclusiva para. 
iniciativa das leis que 
disponham sôbre a ad­
ministração do Distrito 
Federal e dos Territó ... 
rios. 

. Em face do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, nos térmÇJs do 

~ ' 
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~substitutivo da Comissão ele Justiça, 
com as seguintes 

EMENDA N.0 1 - CDF 

Ao art. 5.0 , item V1 do substitutivo 
Dê-se ao item V a seguinte reda-

ção: 

"V - Vencimentos idênticos aos 
dos Desembargadores do .Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal." 

EMENDA N. 0 2 - CDF 

Ao art. 6,0
, item 111, do substituti':o 

Dê-se a seguinte redação: 
4'111 - exercer profissão liberal 
ou emprêgo particular, ressalva­
do o diSposto no art. 246 da Lei 
n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952; ser cümerciante, sócio, ge­
rente ou diretor de sociedades co­
merciais, salvo acionista de so­
ciedades anônimas ou em co­
mandita. por ações." 

EMENDA N.0 3 - CDF 

Ao art. 22, itens I, II e 111, e seu Pa-
rágrafo único 

•• Art. 22 - Completam a organi­
zação do Tribunal de' Contas os 
seguintes serviços auxiliares: 

I - Diretoria-Geral, órgão da 
administração das ativida­

des-meio; 
11 - Inspetoria ·Geral, órgão de 

audito.ria financeira e or­
çamentária~ 

UI - Outros órgãos que o Tribu­
nal vier _a criar, necessários 
a realização de suas ativi­
dades. 

Parágrafo único - Para o exercício 
de suas ativicl,ades, êsses serviços au­
xiliares terão organização e atribui­
ções adequadas, a serem estabelecidas 
pelo Tribuna~ obedecidos os princí­
pios da presente Lei." 

EMENDA N.0 4 - CDF 

Ao art. 24 do substitutivo 

Dê-se a seguinte redação: 
"Art. 24 - As funções de exe­
cução do contrôle externo da ad .. 
ministração financeira e orça­
mentária do Distrito Federal se­
rão exercidas pelo Tribunal, de 
forma descentralizada, por inter­
médio da Inspetoria~Geral e de 
outros órgãos que instituir. 
Parágrafo ·único - As atividades 
da Inspetoria-Geral e dos demais 

f 

órgãos·· auxillãres' ·das _atividades­
fins ficarão, Sema:rl;,:tlmertte, sob 
a coordenação de"·fw Ministro, 
cOm a col3.boração de um Audi­
tor, na forma do· Regimento In­
tern:ó ou. 'de ResOlução Especial." 

E~NDA N.0 5- CDF 

Ao art. 26 do substitutivo 
Restabelecer o art. 23 do projeto. 

EMENDA N.0 6 ~ CDF 

Ao art. 57, ítens I e 11, do substitutivo 
Dê-se a seguinte redação: 

"I - promovera a adaptação de 
seu Regimento Interno às dispo­
sições,da presenté lei, dentro do 
prazo de 90 (noventa) dias de sua 
publicação; e 
11 - solicitará as medidas de 
natureza legis~a.tiva que se fize­
rem necessárias." 

EMENDA N.0 7 - CDF 

Ir~clua-se o seguinte: 

"Art. - Competirá às delega­
ções que vierem a ser criadas pelo 
Tribunal, exercer, na área de suas 
atribuições, as funções de audi­
toria financeira e orçamentãria 
previstas nesta Lei, de acôrdo com 
o que fôr disposto no Regimento 
Interno." 

Sala das Comissões, em 24 de ou­
tubro de 1968. -João Abrahão, Pre­
sidente - Euric9 Re_zende, Relator -
Júlio Leite - Adalberto Sena - Pe­
trônio Portella - Attílio Fontana -
Manoel Víllaça - José Feliciano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos ,seguintes requerimentos de 
informações: . 

De autoria do Sen. Milton Trindade 

N.0 836/~8, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.O 456/AP/ 
Br, de 23-10-68); 

De autoria do Sen. Lino de Mattos 

N.0 864/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso n.0 457/AP/ 
Br, de 23-10-68); 

De autoria do Sen. VaSconcelos Tôrres 

N.0 1.132/68, enviada pelo Ministro 
da Agric_ultura (Ayiso n.0 458/AP/ 
Br, de 23-10-68); 

N.0 1.139/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura \Aviso n.O 459/AP/ 
Br, de 23-10-68); 

í 

De autoria do Sen. Lino de M:aHo~ · 

N.0 890/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil da Presidência da 
República (Aviso n.0 2.381/SAP, 
de 24-10-68); 

N.0 312/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 GB 415, _de 
23-10-68, em complemento ao de 
n.0 GB-263, de 4-7-68); 

N.• 1.124/68, enviada- pelo Minis­
tro da Fazenda (Aviso n.O GB 413, 
de 23-10-68); 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 
N.0 1.041/68, enviada pelo Minis .. 
tro das Comunicações (Aviso n.o 
GMC-697, de 23-10-68); 

N.0 1.063/68, enviada pelo Mi.nls­
tro das Comunicações (Aviso ~o 
GMC-696, de 23-10-68): 

N.0 1.080/68, enviada pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio 
(Aviso n.0 AP/337, de 22-10-68); 

N.• 1.161!68, enviada pelo Minis­
tro da Fazenda (AViso n.0 GB 
412, de 23-10-68); 

N.• 1.191/68, enviada pelo Minis­
, tro das Comunicações (Aviso n.0 

GMC-699, de 23-10-68); 

N.0 1.231/68, enviada pelo Minis­
tro da IÍldústria e do Comércio 
(Aviso n.0 AP/338/68, de 22-10-68); 

De autoria do Se!l· Josaphat Marinho 
N. 0 1.010/68, enviada pelo Minis· 
tro da Fazenda (Aviso n.0 GB 414, 
de 23-10-68}; 

De autoria do Sen. Nogueira da Gama 
N.0 1.098/68, enviada pelo Prefeito 
do Distrito Federal (Aviso n.0 

1.345, de 23-10-68); 

De autoria do Sen. Mário Martins 

N.0 1.321/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho (Aviso n.0 GM/ 
BSB-3.138, de 18-10-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu Ofí­
cios do Sr. Ministro das Comunica­
ções, solicitando prorrogação do pra­
_zo para resposta aos seguintes Re­
querimentos de Informações: 

N.0 868/68, de autoria do Senador 
Li no de Mattos; 
N.0 1000/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 
N.O 1 044/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

/ 
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Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo de resposta dos citados 
requerimentos. (Pausa.) 

Como não ho?-ve objeção, está 
prorrogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu Te­
lex do Sr. Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, solicitando pror­
rqgação do prazo para resposta aos 
seguintes Requerimentos de Infor­
mações: 

N.0 1.105/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 
N. • 1.107168, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 
N,0 1.143/68, de autoria do Sena­
dor Vasco~celos Tôrres; 
N.• 1.147168, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres; 
N.0 1.153/68, de autoria do Sena­
dor Raul Giubertl; 
N.0 1: 158/68, de autoria do Sena~ 
dor Llno de Mattos. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 

· 30 dias o prazo de resposta dos cita­
dos requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está 
prorrogado o prazo . 

O SR. PRESIDENTE ~Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, comunicação 
que vai ser lida pelo Sr. !.O-Secre­
tário. 

É lida a seguinte 
Brasília, 23 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente, · 
Temos a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, para conhecimento 
do Senado, em obediência ao art. 38 
do Regimento Interno, que nos au­
sentaremos dos trabalhos da Casa 
durante alguns dias, por têrmos acei­
to o convite oficial do Govêrno de Is­
rael para visitar aquêle País. 

Atenciosamente, Aurélio Vianna -
Raul Giuberti - Attílio .Fontana. 

0 SR. PRESIDEN(l'E (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência, tendo em 
vista queijá se encontra na Secreta­
ria-Geral· da Presidência o parecer 
da Comissão Mista referente ao Pro­
jeto de Lei n. 0 27, de 1968 (CN), re­
solve convocar Sessão Conjunta do 
Congresso N acionai, para o dia 28 do 
corrente, às 21 horas, com a seguinte 
Ordem do Dia: 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei n.O 27, de 1968 (CN), que 
cria o Fundo Nacional do Desenvol­
vimento da Educação 1(FNDE), e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - De acôrdo com comunica­
ção feitfÍ ao Plenário, na Sessão de 
16 do corrente, visitará hoje o Sena­
do o Sr. Willy Brandt, Ministro dos' 
Negócios Estrangeiros da República 
Federal da Alemanha. 1 

· 

sua Excelência será recebido, às 15 
horas no Gabinete do Presidente do 

, Senado. 
O SR. PRESIDENTÉ (Gilberto Ma-· 

ri~ho) - Tem a palavra o primeiro 
orador inscrito, Sr. Senador Clogo­
mir Mil!et. (Pausa.) 

S. Ex. a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Di­

narte Mariz, segundo orador inscrito. 
(Pausa.) 

S. Ex. a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador. Ed­
mund0 Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Sem revi­
são do Orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, procurei ontem, nos jor­
nais e em conversa com amigos, uma 
referência ao episódio que, há 38 anos, 
marcou nova etapa na história na­
cional; procurei, em todos os jornais, 
uma referência, um comentário à vi­
tória do movimento que irrompeu a 
3 de outubro e foi vitorioso a· 24 da­
quele mês, do ano de 1930. 

Nenhuma ;-eferência, nenhuma no­
ta, nenhum comentário. E, fiquei 
imaginando, Srs. Senadores, a preca­
riedade das coisas humanas. Lembrei­
me até de um discurso que li, há mui­
to tempo, do Padre Vieira. Dizia êle, 
em resumo: 

uNão há amor que resista a uma 
longa separação. E o remédio de­
finitivo para o amor, por mais 
acendrado qué êle seja, são sete 
palmos de terra." 

Assim, Sr. Presidente, lembrei-me 
de que, jovem ainda, ginasiano, ou­
via, por tôda parte, durante muitos 
anos, aquelas pregações entusiásticas, 
cheias de ardor, sôbre as vantagens, 
as conquistas, a grande esperança de 
realização que o Movimento de 1930 
teria trazido ao Brasil. 

É verdade, Sr. Presidente, que o de­
senvolvimento das idéias que promo-

' 

.... 

veram o Movimento de 1930 trouxe 
grandes modificações no panorama 
social, econômico e político do Bra­
sil. Mas, hoje, quem mais!se lembra? 
Nem mesmo os' que tomaram parte, 
que foram· fôrças atuantes no Movi­
ll}ento de 1930, se referem àquela em­
polgante marcha que, partindo do Rio 
Grande do Sul, fêz· com que os cava­
leiros dos pampas viessem amarrar 
seus cavalos no obelisco da Avenida 
Rio Branco. 

Sr. Presidente, entre aquêle episó­
dio qu€: foi, em verdade, uma revolu­
ção e o de 1964, eu encontro um pa­
ralelo e, mais do que um paralelo, en­
contro uma união. 

Grande número dos homen& que, ou 
liderândo ou sendo comandados, fi­
zeram a Revolução de 1930, também 
fizeram parte, integraram, dirigiram.­
participaram do Movimento de 1964. 

Sr. Presiden~. algumas das causas, 
algumas das razões que motivaram a 
revolução que teve como chefe o. gaú­
cho Getúlio Vargas, repontaram' após 
1964. Não para combatê-las, novamen­
te, mas para reimplantá-1as é que os 
elementos de 1930 reapareceram em 
1964. As candidaturas de bôlso, por 
exemplo, constituíram o motivo, a ra­
zão política do movimento de 1930. 
Todo o País levantou-se contra a i~­
posição presidencial de fazer coin que 
a Nação tivesse um governante, não 
segundo a escolha da coletividade na­
cional, mas sim de conformidade com 
a vontade do governante de- então. 
Que vemos hoje, Sr. Presidente? 
Tem a Na<;..ão, por acasO, o direito de 
livre~ente escolher o seu governan­
te máximo? Pior do que 1930, ao 
invés de ao menos haver uma dispu­
ta em praça públicas, nos colégios 
eleitorais, o Presidente da República 
de hoje, segundo o sistema saneador 
implantado por 1964, é escolhido 
através do Congresso, mediante vo­
tação normal. 

Naquele tempo, acusava-se de que 
a eleição era feita a bico-de-pena, e 
até diziam que os mortos votavam. 
Hoje, não, Sr. Presidente! Nem mes­
mo a bico-de-pena se faz. Inquire-se 
do parlamentar, que está ali em no­
me do povo, para sacramentar o no­
me de candidato prêviamente esco­
lhido, vota-se em determinado cida­
dão. Como não há possibilidade de, 
ao menos, competirem dois ou três 
candidatos, só há_ uma solução - re-
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petir em voz alta, para que todos te­
nham ciência de que se cumpre uma 
vontade maior, o nome da candidato 
impôs to. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diz­
se que a Revolução de 1964 veio sa­
near, veio corrigir erros e que, por 
isto, será indefinida, perdurará atra­
vés dos tempos; e aquêles elementos 
que a controlam.. ou que a dirigem, 
ou que delas se aproveitam, perma­
necerão indefinidamente realizando 
•ésse s:;Yeamento político-naciOnal. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Ex. a. um aparte?~ 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
prazer. 

O Sr. José Ermírio - A lembrança 
que V. Ex. a traz a esta Casa, da Re­
volução de 1930, ·é muito importante. 
Até então o País vivia numa espécie 
de terror, pois quem trabalhava podia 
ser despedido 3:" qualquer hora; não 
havia garantia alguma. Era, real­
mente, pOsição muito difíCil para os 
que precisam de bem-estar na sua 
vida de trabalho, A Revolução de 1930 
criou uma nova vida no País, trouxe 
novas leis sociais amparando justa­
mente os que mais precisam, que são 
os trabalhadores, dando-lhes a ga-

1 

rantia de não virem ,a ser despedidos 
ínjustamen te, nem despedidos pelo 
menos sem um pagamento justo pe­
los seus trabalhos. E, por isto, é la­
mentável que os sindicatos de tra­
balhadores do País não façam, anual­
mente, uma publicação, um estudo 
de forma a poder deixar gravado em 
tôdas as classes trabalhadoras do 
País, muitas das quais já não exis­
tem, mas para aquelas que' estão, ho­
je, vivendo no Brasil, a fim de que 
não se esqueçam, em tempo algum, 
dessas novas leis que salvaram ~eal­
men te os trabalhadores do Brasil. 

. O SR. EDMUNDO LEVI - Muito 
grato, nobre Senador Jos~ Ermírio. 
Nesse paralelo que estou tentando 
traçar, de'3pretensiosamente, entre o 
movimento de 1930 e o de 1964, pre­
tendo mostrar onde, realmente, hou­
ve revolução, em que aspectos os dois 
movimentos se distanciam, as gran­
des e benéficas· medidas outorgadas 
ao Brasil em conseqüência das idéias 
que germlnavant no bôjo da Aliança 
Liberal, responsâvel pela eclosão do 
movimento de 1930. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, apresenta, ainda hoje, o lado negati­
em 1930 os homens que dirigiram e vo. Para conseguirmos uma indús1§ria 
que fizeram. a'· Revolução, tinham por urbana foi preciso se outorgassfm leis 
obje.tivo corrigir anomalias e dar, ao que assegurassem ao operariado uma 
Brasit,' (.v.m n,;z.ôvo estágio não sô na situação que permitisse, ·aos empre­
sua vi~.-'yca, mas também na sua· sários, condições nas suas atividades, 
vida ~có18üca. como aos trabalhadores, tr.anqüilida-

Até então tôdas as crianças, nas / de, segurança de que precisam para 
escolas primárias e nos ginásios, trabalhar e produzir. Essas leis que 
aprendiam que 0 Brasil era um País trouxeram as garantias e a segurança 
essencialmente agrícola. Vivia, ape- ao operário citadino tiveram, entre­
nas de exportar mtttérias-primas e de tanto, Sr. Presidente, como era inevi­
importar tudo de que precisava, des- tável, o aspecto negativo: o trabalha­
de que fôsse manufatura. Entretanto, dor 1dO campo, o campesino, atraído 
a RevoluÇão de 30 criou dentro do sis- pelj.ls vantagens e garantias que as 
terna e,conômico ·nacional, uma nova leis lhe ofereciam, como as possibili­
concepção, a fim de que as nossa~ dades de um emprêgo mais bem re­
emprêsas deixassem de ser meras re- munerado, alêm das vantagens de Vi­
presentaçõeS· das grandes organiza- ver numa cidade, o trabalhador do 
ções que, do exterior, ditavam _ co- campo passou a abandonar a vida 
mo continuam ditando em certos se- tradicional e dirigiu-se para os cen­
tores _ 0 preço dos produtos que po- tros urbanos, conduta muito humana, 
díamos e devíamos vender. Surgiu 0 multo justa. e muito compreensível. 
proteciontsmo alfandegário e, assim, Pretendia-se criar um operariado 
aquela incipiente indústria ou, me- sôbre o qual se apoiasse a inqústria 
lhor, aquela tentativa de industriali- nacional que se buscava Instalar no 
zação que se observava em algumas País. Entretanto, ~r. Presidente, não 
cidades do Sul, mormente Rio de Ja- houve, no momento, a adoção de me­
neiro e São, Paulo, tomou um nôvo didas. para se corrigirem êsses defei­
rumo e, pouco a pouco, firmas brasi- tos. Só algum tempo depois é que o 
leiras se foram organizando com a eminente Presidente Getúlio Vargas 
finalidade de industrializar as nossas lançaria as bases de uma nova orien­
matérias-primas. tação para o campo, a fim de que as 

fontes produtoras das matérias-pri-
Lembro-me muito bem, Sr. Presi- mas, de que a indústria necessitava, 

dente, que mesmo alguns anos após não ficassem desfalcadas de braços e, 
1930, sOmente as pessoas abastadas, assim, por falta de produção do cam­
as altos funcionários, os comerciantes po, paralisassem as indústrias, na ci­
e industriais podiam possuir um rádio dade, não pudessem prosseguir e 
ou um refrigerador. Com o advento não se pudessem instalar. Infelizmen­
do processo implantado pela Revolu- te, foram tímidas tais providências e 
ção de 1930, em tôdas as "'residências, hoje, se em algumas regiões do País 
mesmo a mais pobre, passamos a en- dispomos de uma indústria que orgu­
contrar um pequeno rádio e mesmo lha tôda a coletividade, sentimos que 
um televisor através dos quais as fa- ' se torna imperioso corrigir-se o dese-
mHías se tornam cientes das ocorrên~ · quilíbrio entre 0 campo e a cidade. Mas, 
cias do dia. ' Houve, portanto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, um sentido econômico 
na Revolução de 1930. O Brasil deixou 
de ser mero produtor de matérias­
primas; a sua economia deixou de ser 
mera economia de ·tráfico para tentar 
ser uma economia articulada, não do­
minada de fora para dentro, mas co­
ordenada, embora ainda . dominada 
por aquêles que têm ao seu encargo, 
na sUa função, a distribuição dos pro­
dutos manufaturados. 

É verdade, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que êste sistema trouxe e 

de qualquer maneira, Sr. Presidente, 
os fatos comprovam que a Revolução 
de 1930 teve conteúdo econômi­
co, e o realizou sadiamente, procuran­
do dar ao Brasil as bases para se tor­
nar uma Nação capaz de viver com 
seu orçamento, baseado na sua econo­
mia, não apenas expectante dos re­
cursos, dos auXílios que possam vir de 
fora para complementar-lhe a receita. 

De 1964 para cá, entretanto, ao in­
vés de incentivo à indústria, à trans­
formação de produtos primários em 
produtos secundários, o que vemos, 
o que lemos, o que Ouvimos são as 
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constantes notícias de fechamento de 
fábricas, de falências, de 'Jmpo.ssibi­
lidade de se instalarem novas indús­
trJas. Aquelas ·Que aí estão, nacionais, 

t ' I resis em porque, acima do bem-es-
tar, . da comodidade dos seus chefes 
está o seu patriotismo, o desejo de 
continuar a servir e a produzir em 
benefício do Brasil. 

Politicamente, foi Pior ainda, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o que 
ocorreu com a revolução de 64, com­
parativamente com a Revolução de 
1930. Sentimos todos nós que há, re­
almente, entre aquêles que dirigem, 
comandam ou comandaram o movi­
mento revolucionário, homens que de­
sejariam se implantasse no Brasll 
uma democracia em que o povo fôsse, 
realmente, a basel de tôdas as ma­
nifestações, de 'tôctas as deliberações 
tomadas em nome da própria Nação. 

Mas, Sr. Presidente, que se verifi­
ca. em verdade? Aio povo poucas vê­
ze.s ocorre a idéia ou, pelo menos, a 
sensação de que integra a Nação. Se 
houve, por exemplo, a eleição para 
a renovaÇão do Congresso, a partici• 
pação do povo foi apâttca1 os elei­
tores compareciam _às urnas, como 
compareceram, desinteressadamente, 
porQue não havia opção, não havia 
escolha, não havia o que decidir. · 

A própria Ç>posiçào, vital em tôda 
.instituição democrática, não teve, em .l. 
alguns Estados, possibllldade de orga­
nlzar-se .Para que os seus integrantes 
postulassem do povo o direito de re­
presentá-lo. 

Hoje, Sr. Presidente, estamos as­
sistindo a. uma situação inquietante, 
em que todos perguntam uns aos ou­
tros o que está acontecendo, o que 
poderá acontecer, o que está para 
acontecer. · 

Aí. sim, parece haver coincidêncià 
entre a Revolução de 1930 e a Revo­
lução de 1964. 

O Sr. Adalberto Sena -/Permite 
V.· Ex.• um aparte? 

0 SR. EDMUNOO LEVI - Com 
prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Sob êsse 
aspecto, que V. Ex.• tão percuctentec 
mente está focalizando, o aspecto po­
lítico do antagonismo entre a Revo­
lução de 1930 e a situação atual do 
Brasil, é preciso assinalar o seguinte: 
de fato não eram satisfatórias nem 
muito recomendáveis as nossas con-

dições políticas antes de 1930, época 
em que imperava o coronelismo, em 
que a política era dominada pelos 
sobas estaduais, em .. que o eleitorado 
era reduzido. Mas, pelo nienos, podia­
mos encontrar certos aspeCtos reco­
mendáveis, se não na prática, pelo 
menos no direito: o eleitor podia, a 
rigor, quase que votar em quem qui­
sesse e caso quisesse, porque não ha­
via, ainda, essa algema das sublegen­
das, dessa obrigaç~o de votar apenas 
naqueles que são escolhidos p~Ios Di­
retórios ou pelos líderes mais altos. 
os partidos proUferava!Ilt de tal for­
ma que havia, sob êsse aspecto, muito 
maior liberdade de escolha. O que 
vemos hoje? Essa camisa de fôrça do 
bl-partldarismo e essas ameaças 
constantes de sublegeildas e votos 
vinculados. Por cima de tudo isso ve­
rifica-se, também, conforme assinalou 
duas vêzes no Congresso Nacional um 
dos próprios sublideres da ARENA: 
nem sequer a revolução aboliu a cor­
rupção, porque, disse êle e eu confir­
mo, nunca houve no Brasil tanta 
corrupção como nas últimas eleições 
realizadas em 1966. 

O SR. EOMUNOO LEVI - Grato 
nobre Senador Adalberto Sena. V. 
Ex.a. evoca fatos reais, que refor­
çam e permitem o paralelo que estou, 
nesta tarde vazia, tentando traçar 
entre 1930 e 1964. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Ex.4 um aparte? 

O SR. EOMUNDO LEVI Com 
prazer. 

O Sr. José Ermírio - A . revolu­
ção de 30 veio, justamente, numa das 
épocas mais difíceis do mundo, quan­
do houve a maior crise do globo, pois 
'jamais havia ocorrido outra igual a 
essa crise de 1929, que durou até 1935. 
Entretanto, o Pais, embora com gran­
de diflculdade, criou .alma nova de 
desenvolvimento, conforme pôde ser 
verificado nos anos segllintes. o mais 
importante de tudo isso é que não 
me consta que nenhum dos ministros 
da revolução de 1930, ao sair do Go­
vêrno, se tenha empregado em em­
prêsas estrangeiras, enquanto na re­
volução de 1964 vários ex-Ministros 
são hoje funcionários de emprêsas 
estrangeiras. / 

O SR. EDMUNDO LEVI - Mais um 
aspecto antagônico entre a revolução 

de 1930 e a revolução de 1964 traz o 
eminente Senador José Ermírio. 

Sr. Presidente, dlzi'a eu que, neste 
aspecto, de criar inquietação, há uma. 
certa coincidência na maneira de en­
cllrar, de ver, entre a revolU:ção de 
1930 e a de 1964. ;;;m 1930, também a 
revolução foi feita com o objetivo de 
se corrigirem aquêles erros decorren­
tes do caudilhismo que imperava no 
Brasll. Em 1964, a revolução teria sido 
feita para corrigir também erros, so-­
bretudo aquêles que se apontavam 
como sendo fruto de ideologias que 
pretendiam subvert1r as tradições e 
eliminar o sistema democrático bra­
sileiro. 

Acredito, Sr. Presidente, que tanto 
em 1930 como em 1P64, os dirigentes 
revolucionários vinham tmbuidos dos 
mais sadios propósitos. Mas c..í, Sr. 
Presidente, é justamente onde re­
ponta o aspecto negativo dos gover7 
nos que se baseiam Unicamente na 
fôrça. 

Há necessidade de agradar àqueles 
esteios em que se apeiam para poder 
continuar. Mas, porque têm que 
agradar, muitas vêzes se submetem a 
imposições, a condições que, normal­
mente, não aceitariam. 

SOmente em 1932, após a revolução 
paulista, é que o moVimento de 30 
buscou voltar ao sistema democráti­
co de livre escolha dos mandatários. 

Os corifeus da revrlução de 1964 
dizem que o País se teria mais ràpi­
c;lamente organizado democràtica­
mente, até através· de uma constitui­
ção, instttucionalizaci.os os principias 
que nortearam o movimento. 

Ainda ontem, entretanto, ouvimos 
aqui um eminente parlamentar ad­
mitindo a necessidade de atos de fôr­
ça para que a rel/olução realize os 
seus objetivos. E, n~sses episódios, o 
que se comprova é que os governan­
tes, sobretudo o mandatário máximo, 
ficam envÕlvidos por grupos que, por­
que não desejam perder· posições, le­
vam a nação a certas situações que 
dêem continuidade de posição. 

Mas os movimentos de fôrça, os 
movimentos contra a liberdade não 
geram a ordem, não geram o progres­
so. Geram apenas a estagnação, .tan­
to no 3.sp,.cto econôm~o, como no ~:ts­
pecto político e moralmente geram a 
degradação. 
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Ainda em aparte recente, o emi­
nente senador Adalberto Sena lem-. 
brou que, em discurso aqui nesta Ca­
sa, um eminente Vice-Lider do Go­
vêrno declarara que nunca teria ha­
vidr tanta corrupção em eleições 'Co­

mo na~ realizadas em 1966. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 

sistemas de fôrça criam uma situa­
ção tal, que a Nação se torna uma 
pl~níl\ie: não se vislumLra em todos 
os horizontes um tJnico pico, uma 
única elevação que possa servir de 
baliza, de rumo, de orientação às po ... 
pulações que caminham através da 
história. 

A Revolução de 1930 como a de 1964 
ai coincidem: infelizmente implan­
tou-se após 1930, sobretudo depois de 
novembro de 1937, unl. sistema em 
que não havia possibilidades do deba­
te, do diálogo, da luta, e então, con­
seqüentemente, não havia a possibili­
dade da formação de líderes. Durante 
todo êste período, e até 1945, a Nação 
habituou-se a ouvir falar apenas em 
um homem - o homem providencial, 
o homem de gênio que a dirigia - e 
nos Estados, tão sOmente por simpa­
tia ou influências pessoais, alguém 
conseguia destacar-se, como interven­
tor local. 

Essa impossibilidade de debate, a 
falta de liberdade de imprensa impe­
diam que as naturais vocações políti­
cas despontassem, expusessem idéias, 
a finJ..... de que, em contato com outros, 
pudesse a Nação ir, pouco a pouco, 
selecionando as suas lideranças. E 
após 1945 sentimos, infelizment~. o 
grande vazio em matéria de lideran­
ça nacional. Ainda hoje, Sr. Presi­
dente, apontamos figuras que se pro­
jetam desde 1930. Essa impossibilida­
de de guiar fêz com que permaneces­
sem aquêles, e novos líderes não sur­
gissem. 

Sr. Presidente, se não houver da 
parte doê homens válidos dêste País 
a consciência de Que temos necessi­
dade da formação· de líderes, que um 
país sem líderes é um país naufraga­
do, se não houver da parte dêsses ho­
mens a consciência de Q.Ue deVemos 
permitir a formação de lideranças, 
para que as gerações mais novas su­
cedam as mais velhas, dentro de al­
gum tempo estaremos em situação 
pior ainda do que aquela que encon­
tramos após a constitucionalização de 
1946. Sentimos, por exemplo, que já 

repontavam,. algumas· esperanças de 
lideranÇas~·:pontradltórias talvez, mas 
decorrenW~'\io. ·diálOgo que se abrira 
para a Nà~.;,. 

Hoje, pareé~que há um propósito 
de intimidação, para que ninguém ve­
nha debater os assuntos nacionais, 
eJ<pô-los perante a opinião pública, 
através dos par~amentos ou atfavés da 
imprensa, possibilitando que tenha­
mos bomens que possam dirigir, sem 
conteúdo ''II].essiânico, os destinos do 
Brasil. 

Portanto, Sr. 'Presidente, é preciso 
qtte todos reflitamos, sobretul)o os ho­
mens que atualmente detêm o poder 

' - todos, em conjunto, sem distinção 
partidária - reflitamos sôbre a situa­
ção dificil em que nos encOntramos, 

Não há lideranças no í"als porque 
lideranças só se formam por meio do 
debate. Não por indicação, mas atra­
vés da luta, atravéS dos embates, atra­
vés das discv~sões, através do coman­

'dO de opiniões é que as lideranças po­
derão surgir e traçar rumos para a 
política nacional. 

Sr. Presidente, aproveitei esta ta.r­
de de fim-de-semana para, sem ne­
nltum propósito político, apenas refle­
tir um pouco, com os ilustres Pares 
que aqui se encontram, sôbre o que se 
passa. 

E como poderemos, nós, concorrer 
para sair dessa inquietação que vem 
cansando a Nação, que a vem parali­
sando, que não permite nenhum tra­
balho, que gera aflição cOnstante em 
todo os lares, em tôdas as oficinas, em 
todos os recantos do Pais? 

Temos que marchar para outra con­
cepção da nossa vida politica. Não 
será pensando que sOmente os milita­
res poderão resolver nem que, tanl­
bém, sOmente os civis poderão ter a 
chave da solução nacional. Não: é 
uma conjugação de esforços, é a Na­
ção mesma, sem a idéia nefasta, tre­
menda, horripilante de Nação civil e 
Nação mil!tar. Não, Sr. Presidente. 
Não podemos absolutamente' conce­
ber tal idéia. Nós temos uma Nação -
a Nação brasileira. l! esta Nação que 
quer encontrar o seu caminho. Mas 
só poderá encontrá-lo tendo guieiros,' 
sejam êles cidadãos fardados ou ci­
dadãos à paisana·, mas homens ínte­
gros que saibam re11lmente o momen­
to que vivemos e que procurem, com 
firmeza, assumindo cada qual a res-

' 

ponsabilidade dos seus atos, dar ru­
mo à nau -di> J>sti.do; dentro da qual 

navega tôd~,"i!>~. ~~.-. ~laçã.o brasileira. 
Sr. Preside · ~'W Srs. Senadores, 

aproveitando ' ~~io para :relembrar 
um episódio histórico da vitória da 
Revolução de 1930, pretendi eu, ape­
nas conversar, um pouco, para pedir 

-...aos homens públicos, dêste País, àque­
les que detêm uma parcela de resjJon­
sabilidãde, em qualquer setor1 que to­
dos nós reflitamos e encontremos a 
·h11i"monia, a união nacional. Só assiin 
não marcharemos para o despenha­
deiro. Lembremo-nos de que vigilan­
tes estão aauêles que, de uma ideolo­
gia ou de outra, pretendem que con­
tinuemos, apenas, um País de deso­
rientados para nos imporem suas opi­
niões, seu modo de vida ou os seus 
interêsses econômicos. 

Temos que pensar nisto, Sr. Presi­
derlte e Srs. Senadores, devemos ser 
uma Nação só, lutando todos nós com 
o objetivo de consolidarmos a nossa 
economia, consolidarmos a nossa for­
mação política e darmos, finalmente, 
a tôda a Nação a tranqüilidade de 
que precisa para trabalhar e progre­
dir. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR; PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Raul Giuberti. 

O SR. RAUL GIUBERTl (Lê' o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a 1egls1ação que, a 
partir de 1964, disciplina a incidência 
do lmpõsto de consumo e produtos in­
dustrializados, está gerando uma si­
tuação angustiosa para os profissia ... 
nals de alfaiataria, em conseqüência 
da inclusão dessa classe na categoria 
dos que, devem pagar tais impostos. 

É necessário frisar, antes de tudo, 
que as normas regulamentares ati- . 
pentes a essa categoria profissional 
'não são uniformes, e vêm dando mar ... 
gem a interpretações díspares. Ante­
riormente à Lei n.o 4.502/64, os al­
faiates estavam isentos do pagamento 
do lmpõsto sôbre os produtos indus­
trializados, mas, a partir dessa data 
os grupos econômicos concorrentes, 
prevalecendo-Se da obscuridade de aJ ... 
guns dispositivos legais que regem a 
matéria, estão pressionando as auto­
ridades fazendárias no sentido de que 
os ar~esãos que confeccionam roupas 
sejam também tributados e mante­
nham â.inda rigorosamente em dia. 
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uma organização contábil dispendiosa 
e complexa, fora do alcance de suas 
reais condições finapc_yiras, 

É princípio do direito tributário o, 
não gravar (\aquelas 'atividades cte 
parcos rendimentos, de vez que. não 
haveria lucro apreciável para o Erá­
ri? em fazê~lo; além disso, a_s despe­
sas com a arrecadação dêsses peque­
nos tributos seriam relativa~ente al­
tas e, Pljlrtanto, desaconselháveis. 

A confecção de roupas feitas é um 
artesanato que pode perfeitamente 
coexistir com, a inDustrialização de 
tecidos, sem afetar a prosperidade 
desta últimª. Não obstante, há

1 
ges­

tões nos bastidores das finanças pú­
bJjcas, visando à atribuição das ativi­
dades dos laboriosos alfaiates. E a 
minha presença nesta tribuna é para 
alertar sôbre a pressão que se faz con~ 
tra essa classe indispeçsável em qual­
quer sociedade democrática. A maio­
ria de seus integrantes, pela circuns­
tância de auferir renda baixa, supe­
rada muitas vêzes por encargos de fa­
mília, deixam de figurar como contri­
buintes do impôsto de renda. coní.o, 
então, sujeitá-los à nova taxação? 
S 

. I ena um paradoxo! Todavia, caso as 
autoridades fázendárias não tomem 
as providências que tão esdrúxula si­
tuação exige, é lícito admitir o fe­
cham~nto de centenas de oficinas do­
mésticas por êste Brasil afora, confec­
cionadoras de roupas, que não poderão 
subsistir em face da exagerada tribu­
tação que lhes querem impingir. Mi­
lhares de familias ... seriam sacrificadas 
coni. o desaparecimento dêsse tradi­
cional artesanato que nos foi legado 
desde épocas as mais remotas. -

A Associação que congrega os al­
faiates do Estado do Espírito Santo. 
temerosa das conseqüências que po­
derão advir com a aplicação dos no­
vos regulamentos e portarias, acaba 
de nos apresentar um memorial em 
que consubstancia as reivindicações 
classistas. E, por se tratar de um do­
cumento que contém um apêlo sen­
sato, além de oportuno, dirigido às 
autoridades fazendárias, leio-o para 
conhecimento desta Casa e posterior 
encaminhamento aos órgãos respon­
sáveis pela política financeira do 
País: 

Em razão disso, previsto pelo Re­
gulamento do ImpOsto de Consu­
mo, a que se refere o Decreto n.O 

? 

56.791, de 26 de agôsto de 1965, 
o constante dos artigos e pará- __.. 
gra~os, já citados, êstes não po­
dem COLIDIR com a Lei núme-
ro 4. 502/64, eis que posteriores, 
enquanto que a anterior classifi~ 
cou as roupas confeccionadas pa-
ra homens como na Posição 61.01, 
Cabendo à autoridade competen-
te sanar o vício e má aplícação 
do direito tributário. 

Ao Ministro da .fazenda deverá 
ser encaminhada a reivindicacão, 
acoinpanhada de fundame~ta­
ção., 
Êistes poderão, salvo melhores lu­
zes, ser os fundamentos, suplican­
do aplicação correta e imediata 
do capitulado no Regulamento, a 
bem da classe dos ALFAIATES, 
"artesanatos", e a alteração ao 
Regulamento do Impôsto de Con­
sumo ou sôbre Produtos Indus­
trializados (Decreto n.0 61.514, de 
12 de outubro de 1967), isentan­
do-os conseqüentemente dêsse re­
ferido impôsto, eis que, Dão devi­
do, realmente, como anulando a 
Posição em que os ALFAIATES se 
encontram, Posição 61.01. 

Atendendo o Exm.0 Sr. Ministro 
da Fazenda, a presente reivindi­
cação, ~há de evitar a decepção 
entre ALFAIATES que, diuturna­
mente neste País, têm contribui­
do par-a o progresso e bom gôsto 
de nosso povo, como não permi­
tirá que a quase totalidade des­
sa laboriosa cJasse, sem recursos 
.própriOs, notadamente para co­
brir possíveis recolhimentos atra­
sados e fXigidos por FISCAIS. ve-_ 
nha a contribuir decisivamente 
para o caos, desestímulo ao AR­
TESANATO, colno sobretudo, para 
a ~xistêncip de mais um problema 
.social. 
E a Jei'vindicação será a maior, a 
desclassificeção de ROUPAS CON­
POSIÇAO 61. 01, para a não-inci­
FECCIONADAS para homens, da 
dência dêsse impôsto, por inca­
bível na espécie tributária, dada 
a essência e sua natureza, anu­
lando-se ainda quaisquer autos a 
partir de 1965; a esta data. 

Respeitosamente 

Vitória, 22 de agôsto de 1968. 
P/ Assoe. P. na Ind. e Conf. de 
Ro~pas no Est. do Espírito Santo. 

I . 

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL NA 
INDúSTRIA DE ALFAIATARIAS 
fi: CONF. DE ROUPAS NO ESTA-

DO DO ESPíRITO SANTO 

Incidência do Impôsto de Consu-
1 mo. - Aplicação da Lei núme­
ro 4.502, de 30 de novembro de 
1964; Decreto n.0 56.791. de 26 de 
agôsto de 1965, que aprovou o Re­
gulamento do lmpôsto de Consu.;. 
mo. - Decreto n.0 61.514, de 12 
de outubro de 1967, que aprovou 
o Regulameríto do Impôsto sôbre 
Produtos Industrializados. 

ll DEVIDO PELOS ALFAIATES" • 
OU Nll.O? 

Quanto a esta matéria, já exis­
te, em parte, decisório. Assim) o 
Exm.0 Sr. Diretor do Departa­
mento de Rendas Internas, apro­
vando o respeitável parecer da 
colenda JUNTA CONSULTIVA do 
Impôsw de Consumo, JCIC 11.o 
1. 264/65, declarou que as roupas 
externas - isto é, exteriores para 
homens e meninos, classificam .. se 
na Posição 61.01, da tab~la ane­
xa à Lei n.0 4.502/64. 

Não padece dúvida, que viesse dar 
saída às ,roupas confeccionadas e 
que confeçciona, recolhendo o 
lmpôsto de Consumo 6%'em 1965 
e 1966; de 8%, em 1967 e 10%. em' 
1968, tributo que deverá ser cal­
culádo, no caso de fornecimento 
do tecido pelos donos das Émco­
mendas, tão-sOmente sóbre o va­
lor da mão-de--:'obra e aviamen­
tos. 

Cabe verificar que o Regulamen-
56. 791, de 26 de agósto de 1965, 
isentou do Impôsto de Consumo, 
a confecção ou preparo de pro­
dutos, por encomenda direta do · 
consumidor no próprio domicílio 
do produtor ou em oficinas nas 
qJ.rtüs se forneça exclusiva e pre­
ponderantemente trabalho profis­
sional. (Art. 4.0 , § 3.0, item V.). 
Ora, se o Regulamento a que se 
refere o mencionado art. 4.o, § 3.o, 
'item ou inciso' V, quisesse tri­
butar o feitio de ternos etc., te­
ria conservado a redação da Lei 
n.0 4. 502/64, citada no parecer 
aprovado pelo eminente Diretor 
do colendo Departamento de 
Rendas Internas, e não como efe­
tivamente vemos. 
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Contudo, com a redação empres­
tada ao item V, náo resta dúvida 
de que, fornecendo os ALFA~A­
TES, apenas e realmente a mão­
de-obra e aviamentos, não estarão, 
conseqüentemente obrigados ao 
pagamento do tributo, isto por­
que o trabalha· é, profissional e 
no caso, preponderante. 
Inconteste, o ALFAIATE não pas­
sa de 'ARTESANATO". Existe 
para confeccionar roupas na con­
formidade da encomenda que lhe 
faz, de modo parentório, direto e 
cabal, o consumidor ou usuário, 
que tendo escolhido e adquirido 
o tecido de sua predileção e gôs­
to, geralmente em "CASAS ESPE­
CIALIZADAS" quer do ALFAIA­
TE, a confecção. 

ll que ALFAIATE é "ARTE". E, 
o que o ALFAIATE possui em sua 
oficina, constitui-se, de fato, 
amostra, para orientação ao con-. 
sumidor ou usuário, que do mes­
mo depende também, para a 
compra de seu tecido. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Ex.a. me 
permite um aparte? 

O SR. RAUL GIUBERTI - Com 
muito prazer. 

O Sr. Bezerra Neto - Tenho a im­
pressão de que isto está ocorrendo 
no Estado. do Espírito Santo, porque, 
é ponto pacífico que, no iffipôsto de 
consumo antigo e no atual ~impôs­
to sôbre produtos industrializados) 
quando o profissional participa do 
trabalho, com a sua mão-de-obra, 
êle não é considerado comerciante 
ou industrial, e, portanto, não é tri­
butado. De modo que- é surpreenden­
te essa tributação de impôsto sôbre 
produtos industrializados de um sim­
ples artesão. É uma surprêsa para 
mim o que consta do memorial que 
V. Ex.a está lendo. ·Assim, declaro-me 
solidário com a reivindicação da clas­
se dos alfaiates espírito-santenses. 

O SR. RAUL GIUBERTI - Agra­
decendo o aparte do Senador Bezer­
ra Neto, quero esclarecer que é um 
apêlo que sempre faço, ao Ministro 
da Fazenda, êste de dirimir as dúvi­
das existentes no Espírito Santo a ês­
te respeito. Mas, continuando, Sr. 
Presidente: 

(Lê) 

O ALFAIA ':('E não tem meios pa­
ra estocar e manter estoque, Já 

que via de regra, é homem de pe­
que:Ô.ó~,_;_, reéursos, integrante da 
clas'se{j~·é_dia, ·como artesão, vi­
vendo ~íl:drão de vida comum, 
e lutanctot..,~la sua sobrevivência 
e de sua família. 

Contudo êle hoje, o comércio em 
abundante escala das ROUPAS 
FEITAS, eminentemente p~dro­
nizados, a preço ínfini.o, prejudi­
cando o ARTESAO e seu ARTE­
SANATO, a sua mão-de-obra, o 
seu trabalho de obra, o seu tra­
balho profissional. 

O ALFAIATE não possui Indús­
tria, mas Oficina. - Não Indus­
trializa, mas confecciona. 

· Utiliza-se tão-sOmente de máqui­
nas de costuras, comuns, produ­
zindo _êÍe rhesmo, pela sua ARTE 
e EXPERI!l:NCIA, aquêle corte o 
individualiza .como artesão. 

POr difícil de fugir a essa realida­
de, é que o § 3.0 _ do artigo invo­
cado, diz: 

~'Não se considere industrializado 
para os efeitos dêste artigo: I, II, 
lU, IV e V, a confecção ou pre­
paro de produto por encomenda 
direta de consumidor ou usuário 
efetuado no próprio domicílio do 
produtor ou em oficinas, nas 
quais se forneça, exclusiva ou pre­
ponderantemente, trabalho pro­
fissional". 

E o parágrafo 3.0 do artigo 3.0 do 
mesmo regulamento desobriga 
do pagamento do Impôsto de 
Consumo Utem li) o preparador 
de encomendas desde que não 
aplique nos produtos de indus­
trialização, matérias-primas cujo 
valor não excede de vinte por 
cento (20%) do preço cobrado pe­
la operação. 

Tratando-se de ALFAIATES, isto 
é tranqüilo. O valor dos aviamen­
tos não excede de vinte por cen­
to (20%) do \'alar cobrado pelo 
feitio e, conseqüentemente, não 
bá por onde, pode exigir o FISCO 
o pagamento do Impôsto de Con­
sumo. 

J!:ste, Sr. Presidente, o memorial que 
me foi enviado pela Associação Pro­
fissional na Indústria de Alfaiate-rias 
e-Confecção de Roupàs no Estado do 
Espírito Santo. (Muito bem!) 

O Sr. Eurico .Rezende - Sr. Presl­
d~nte, peço a palavra como Lider do 
Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, como Líder 
do Govêrno, o st. Senador Eurico Re­
zende. 

O SR. EURICO REZENDE (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr., 
Presidente, desejo registrar, nos 
Anais do Senado, acontecimento aus­
picioso e conetado com as emoções do 
nosso coleguismo e do nosso compa­
nheirismo, nesta Casa. 

Refiro-me ao ato verificado ontem, 
na Espanha, em que o Sr. Senador 
Aura Soares de Moura Andfade en­
tregou, ao Chefe do Govêrno daque­
le país, as credenciais de Embaixador 
do Brasil. 

E essa voz congratulatória - e 
creio que nesse sentido interpreto o 
pensamento da Casa - é tánto mais 
expressiva e eloqüente quando se tem 
a certeza, em que todos nos basea­
mos, de que o ilustre delegado da di­
plomacia brasileira cumprirá, com ra­
ro brilho, inteligência, lucidez e de­
dicação, a plenitude das suas tarefas. 

O pôsto, sr,. Presidente, de Embai­
xador do Brasil na Espanha, dentro 
dos limites territoriais daquele país, 
por si só, se reveste de remarcada im­
portância, em virtude das relações 
comerciais prósperas e do intercâm­
bio econômico tradicional que sempre 
se verificaram entre o Brasil e a Es­
panha. 

Mas a· circunstância, talvez desco· 
nhecida do grande público, é que o 
Embaixaç.or do Brasil na Espanha 
tem, também, a sua influência fun­
cional debruçada sôbre a diplomacia 
do Brasil nos país.es africRnos, cujos 
nãO são uniformes, e vêm dando mar­
mercados sempre porfiamos por con­
quistar e por ampliar, em- têrmos de 
reciprocidade. 

:Então, podemos dizer que, tendo 
em vista essa amplitude de atribui­
ções, o Senador Aura Soares de Mou­
ra Andrade, a partir de ontem, está, 
realmente, exercendo missão da 
maior envergadura e, muito mais do 
que isto, da maior oportunidade, pe­
lo fato, por mim já asinalado, de exis­
tir, da parte do Embaixador do Bra­
sil na Espanha, implicações diretas 
com os nossos interêsses. comerciais 
e políticos em todo o continente atrl­
çano. 
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Trata~se, assim, de um trabalho 
dúplice, que se descortina em dois 
ângulos: o ângulo da Espanha e o. 
ângulo dos jovens paises do conti­
nente negro. 

Mas, todos nós que conhecemos e 
aphwdimos a perseverança, o talen­
to, o espírito público, o patriotismo .e, 
sobretudo, a capacidade de se diver­
siricar e de se multiplicar em tare­
fás Q!le são características louvadas e 
componentes da personalidade ·da-'. quele 11:0sso ilustre colega, temos a 

/Corivícção bendita de que S. Ex·.a, o 
Embaixador Aura Soares de Moura 
Andrade, ao deixar o pôsto no futu­
ro para· retornal: à trepidação e ao 
brilhantismo de sua vida pública, po­
derá dizer, ou melhor, poderá exibir, 
diante· do seu País, a trf}.pqüilidade 
da·- sua consciência pelo dever exem­
plarmente cumprido. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer,., 

O Sr. AdalbOPto Sena - Sr. Sena­
dor Eurico Rezende, segundo me pa­
rece ter ouvido, v·. Ex.a pediu a pa­

. lavra na qualidade da Liderança da 
ARENA. No entanto, peço permissão 
para que· V. Ex.a considere suas pró­
prias palavras como se d-itas, tam­
bém, pela representação do MoVi­
mento Democrático Brasileiro no Se­
nado, porque todos nós, dêste lado, 
admiramos, e estimamos tanto quan­
to V. Ex. 8 e os seus liderados a per­
sonalidade e os altos atributos do Em­
baixador Auto Soares de Moura An­
drade. Tendo visitado a Espanha há 
alguns meses, posso aquilatar no grau 
e na extensão _com· que o faz V. Ex. a 
as atribuições e responsabilidades que 
ora recaem sôbre aquêle Hustre e 
preclaro 'colega. Tive ocasião dê ob­
servar as relações muito amistosas 
entre Brasil e Espanha, ,das quais, 
por sinal, resultou- o convite, feito 
através .do Senador Filinto Müller, 
para que um grupo de Senadores vi­
si ta~se aquêle país e testem unhâsse 
as suas realizações inclusive a re­
prêSa de Badajós. Por outro lado, 
actmJrável é o esfôrço do govêrno es-

1 panhol, no sentido dé reintegrar-se 
nas_linhas democráticas, tanto assim· 
que o próprio Ministro do Turismo, 
mal nos pôde receber .no. dia da nossa 
chegada, por estar de viagem marca- . . ~ . . - . ~ . - ' . . .. 

da para a Gulné, onde foi presidir so­
lenidades relacionadas. com a outor­
ga da 

1
liberdade àquele país africano, 

outorgando uma Constituição. Dêsse 
modo, dessa aproximação da Espa­
nha com a Democracia, -tão expressa 
em .palavras como nos atos, resulta, 
finalmente, possibilidades de laços ' 
mais íntirn.os entre ela e o Brasil e, 
para isto, todos estamos certos, mui­
tos haverão de concorrer os senti­
mentos, a cultura e a formação cívi­
ca, do Senador Moura Andrade. 

O SR. EURICO REZENDE- Agra­
deço o aparte de V .. Ex.a que, assim, 
pela adesão da honrada Bancada. do 
MDB, oferece os cativantes aspectos 
do ecumenismo político, nesta home­
nagem e nesta saudação que agora 
dirijo, em nome do Senado, à investi­
dura do Senador Aura ~oares de Mou­
ra Andrade no cargo de Embaixador 
do Brasil na Espanha. · · 

E pediria."mesmo a V. Ex. a, Sr. 
Presidente, já que a minha palavra 
representa o pensamento, o louvor, o 
regozijo e o aplauso do Senado, que a 
Mesa endereçasse a S. Ex.8 a comu­
nicação dos sentimentos que aqui se 
encontram, de entusiasmo e, sobretu­
do, na sinceridade dos -melhores vo­
tos que formulamos e das preces que 
oferecemos para que Deus proteja, 
abençoe e torne próspera a atuação 
do jovem Embaixador brasileiro. 
(Muito bem! Muito bem!) 

/ 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­
berti) - A Mesa tomará as prq.vidên­
cias devidas no sentido de que o Em­
baixador e Senador Aura Soares de 
Moura Andrade tome conhecimento 
das palavras aqui proferidas, de rego­
zijo pela sua pósse como Embaixador 
dõ Brasil na Espanha. 

O SR. PRESIDENTE {Raul Giu­

berti) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Attílio Fontana. 

.Passados são 47 anos, no Oeste ca­
tarinense, onde existe uma densidade 
grande de população rural que trans,.. 
formou o m_aior celeiro do Estado ~m 
uh1 dos maiores celeiios do País, gra ... 
ç~s ao trabalho, à deJicação e ao es,.. 
fôrça daquela brava gente. 

Sr. Presidente, continua o Oeste 
catarinense enfrentando sérias difi­
culdades,. principalmente no que diz 
respeito ao transporte rodoviário, in· 
dispensãvel para P circulação da ri .. 
queza produzida nas lavouras e na 
pecuária da região. 

Embora há muitos anos considera ... 
da a estrada de penetração do Estado 
de Santa Catarina, a BR-282, que par ... 
tindo dá Capital do Estado deverá ll" 
gar o Extremo-Oeste à fron,teira com 
a Argentina, essa estrada ainda é 
apenas uma promessa. 

Já tivemos oportunidade de referir, 
desta tribuna, que pouco foi feito an­
tes da Revolução de 1964, mas, pràti­
camente, nada se fêz durante os qua­
tro anos decorridos desde a Revolt!­
ção de 64. Atualmente, constam do 
Orçamento da União verbas modestas 
para a implantação daquela estrada, 
e, lamentàvelmente, nem mesmo es­
sas verbas têm sido aplica"das. O Sr. 
Presidente da República, por mais de 
uma vez, tem fl.eclarado que a BR-282 
é obra proritária, entre o grupo de 
estradas programadas para o País. O 
Sr. Ministro dos Transportes reitera­
dament~ tem prometido a construção 
da rodovia; infelizmente, não telll. si": 
do cump~ida es$a promessa. 

Não sabemos a que atribuir trata .. 
mento tão desigual ·para com Santa 
Catarina. Houve mesmo oportunidade 
em que o Brasil adquiriu partida de 
trigo dos Estados Unídos e que uma 
parte do pagamento deveria ser feita 
em cruzeiros para ser emprestada ao 
Brasil e ter apUcação em estradas .nas 
regiões de maior produtividade agrí ... 
cola. ~ste era o compromisso que as .. 
sumimos com os Estados Ub.idos, de 
acôrdo com a Lei n.0 480 daquele pais. 
Apesar de nossas reiteradas soli"cita­
ções, tal não se verificou, e na estra­
da não foi aplicada importância al­
guma. 

O SR. ATTtLIO FONTANA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dia 25 de outubro de 
1921, exatamente há 47 anos, deixava 
eu a minha casa paterna e o meu 
torrão natal - o Rio Grande do Sul. 
Partia para o Estado de Santa Cata­
rina, à procura de condições mais 
Promissoras para desenvolver a mi­
nha atividade, com o entusiasmo e 
otimismo que, graças a Deus, ainda 
hoj~. c~I,l-S~~vO .. 

Recentemente o Sr. Governador de 

Santa Catarina percorreu o Médi9 e 
Extremo-Oeste do Estado. Teve opor .. 

- tunidade de <_>bservar pe_ssoalmente o 



Outub•o d5 1968 

descontentamento que lavra entre a 
população daquela região, pela falta 
da -construção da estrada. 

O Sr. José Guiomard - Permite~me 
V. :EX.8 um aparte? 

O SR. ATTiLIO FONTANA - Com 
todo prazer. 

O Sr. José Guiomard - Porventura, 
a estrada, a que V. Ex.a. se refere não 
foi sequer começada ou já existe peJo 
menos um caminho, uma estrada pio-
neira? · 

O SR. ATTtLIO FONTANA -Antes 
da Revolução de 64 foram construídos 
pequenos trechos. Depois as obras fo­
ram paralisadas e até hoje não pro­
seguiram. Esta a razão principal do 
descontentamento ctos catarinenses da 
região oeste, a êste respeito. 

Permitam-me, os nobres Senadores, 
que leia U{U trecho das notícias que o 
grande matutjno Correio do Povo es­
tampa a respeito da visita que o Sr. 
lvo Silveira, diÍlâmico e honrado Go­
verhador de Santa Catarina, fêz ao 
Médio e Extremo Oeste catarinense. 

Diz a notícia: 
\Lê) 

Conforme registramos em noticiá­
rio anterior, a população do Oes_te 
de SC não se conforma é como a 
falta de ligação corn a Capital 
barriga verde. Prefeitos, vereado­
res, representantes das classes 
produtoras, além dos parlamenta­
res que integravam a comitiva go­
vernamental- Deputados Lenoir 
Vargas Ferreira (federal), Antô­
nio Pichetti, Gen~il Bellani, An­
gelina Rosa, Elgídio Lunardi e 
Fioravante Massolini {estaduais) 
-em seus discursos repre.Sentan­

, do a população de todo o Oeste 
de Santa Catarina, relembraram 
o "descontentamento do povo des­
ta região, pela demora do atendi­
mento do compromisso formal 
assumido não só pelo presidente 
Costa e Silva, como também pelo 
titular do Ministério dos Trans­
portes, cel. M:irio Andrea:zza, em 
mais de uma oportunidade, com 
referência à "estrada de integra­
ção do Estado catarinense" que 
deveria ser co.qcluída até 1970". 
Salientaram, ainda, que no início 
dêste ano deveria ser aberta uma 
novâ frente de trabalho' em Xan­
xerê, no· -sentido Leste..: oeste; e 

<I 
para- ·julho outra frentif, ·esta na 
cidade de São .Miguel do Oeste, 
no .sehttcto· Oeste -'Leste. Passaram­
se os ii'iá&;- ·mese~ ·e já vão para 
dois anos--.. \_ -fegundo alegam - e 
a reiterada-~omessa do Presiden­
te Costa e Silva dificilmente será 
cumprida, pois em hipótese algu­
ma, alegaram os oradores, será 
possível implantar uma rodovia 
como a BR-282, em tão curto es­
paço· de tempo, o que vem tra­
zendo. apreensão pa(fL· -todos, Por 
outro lado, estão .1~Jípdo lacllita­
das as ligações corl'í Rio Grande 
do Su1 e Paraná,' ao passo que o 
habitante do Meio-Oeste, Oeste e 
Extremo-Oeste de Santa Catari­
na, embora contrariado, é obri­
gado a ignorar que existe Floria~ 
nópolis para considerar, como sua 
Capital. Pôrto Alegre ou Curitiba, 
representando, a falta de integra­
ção do Oeste ao Estado catari­
nense uma série de inconvenien­
tes, além de trazer para se pre­
juízos de monta. Deve-se, ainda, 
fazer menção sõbre o surgimento 
de movimentos separatistas, pelos 
motivos acima mencionados, com 
o que discordam as autoridades de 
um modo geral. 

O Sr. José Guiomard - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
todo o prazer. 

O Sr. José Guiomard - Indago de 
V. Ex. a se a estrada referida faz par­
te do Plano Nacional ou do Plano Es­
tadual, para têrmos idéia de qual o 
setor responsável pela sua constru­
ção. Sabe V. Ex. a, por acaso, se o De­
partamento Estadual de Estradas de 
Rodagem de Santa Catarina não te­
ria também responsabilidade nessa 
construção? 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Emi· 
nente Senador, o Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de 
Santa Catarina tem construído váfias 
estradas vicinais, tôdas elas, deven­
do fazer ligação com a BR-282. A 
BR-282 é uma estrada que, partindo 
do litoral, da Capital do Estado, Flo­
rianópolis, atravessaria, pelo centro, 
todo o Estaélo de Santa Catarina, in­
do até à fron~eira da Argentina; con­
seqüentemente, o Govêrno do Esta­
do tem cUidado· de abrtr as estradas 
que àeveriam carrear a prodUção pâ.-
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ra a BR:282. Dai, porque os produto· 
res e os habitantes daquela região 
sentem-se privados das facilidades 
que ofereceria a estrada, no supri­
mento da Capital do Estado - Floria· 
nópolts. 

· Enquanto isso se verifica, outras es­
tradas, dos Estados vizinhos - Para­
ná e Santa Catarina - que se ligam 
com o Estado catarinense, apesar de . 
maior distância e maiores despesas, 
dão escoamento à produção do Es­
tado, com o que, naturalmente, não 
deveríamos concordar. O nosso dese­
jo seria que a produção de Santa Ca­
tarina fôsse esc o a d a pelo pró­
prio pôrto lítorâneo do Estado. 

A verdade é que o nosso Estado, 
segundo as estatísticas é, um gran­
de produtor, situa-se em escala de­
crescente, como o 11.9 Estado da Fe­
deração em tributo' que recolhe ao 
Tesouro Nacional. Portanto, um Es­
tado que contribui vigorosamente pa­
rà os cofres da Nação. Têmo-lo, eiJl 
primeiro lugar, na produção de car­
vão, com as maiores re.$ervas do País, 
nossas usinas siderúrgicas de carvão 
metalúrgico, além de subprodutos em 
maior escala. No setor do pinho ser-. 
rado, da madeira de pinho, estamos 
também em primeiro lugar como pro­
dutores; no setor da erva-mate, do 
trigo, na criação de suínos, e tantos 
outros.. estamos em segundo lugar, 
na escala de produção dentro do nos­
so País. De sorte que não se pode 
justificar, perante a população de 
Santa Catarina, o descaso de parte 
do Ministério dos Transportes; aban­
donando aquela rica região, sem dar 
prosseguimento à estrada iniciada há 
mais de quinze anos. 

Esperamos, pois, que as nossas pa ... · 
,lavras, um tanto comovidas, che­
guem ao conhecimento do Sr. Presi­
dente da Repúbli~a e do Sr. Minis­
tro dos Transportes, para que sejam 
cumpridas as promessas e possamos, 
num futuro não muito distante, con­
tar com-melhores estradas em Santa 
Catarina. principalmente a BR-282. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raul G!uber­
ti) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO. SENÀ (Sem re~ 
visão do oradin'.) ~ --sr:· Presti:teiiti, . 
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Srs. Senadores, acabo de enviar à Me­
sa·- e, certamente, ainda será lido 
na presente sessão - um requeri­
mento em que indago ao Poder Exe­
cutivo o que há de verdadeiro, ou pe­
lo menos de provável, em tórno de 
uma notícia veiculada por alguns jor­
nais, a respeito de venda de índios no 
Estado do Acre. 

Tenho em mãos um longo 1 noticiá­
rio so~ ·o título: "Fundação diz à 
CPI que se. vendem índios no Acre", 
Edição de O Globo de 22 de outu­
bro. Notícia idêntica, embora mais re­
sumida, foi publicada na edição de 
A Notícia, do Rio de Janeiro, tam-. 
bém em 22 de outubro de 1968. 

Essa notícia m'e Surpreendeu e a es­
tranheza com que a recebi n~o de­
corre do fato de que ela possa reper­
cutir de modo desfavorável ao concei­
to da terra e do povo que aQui repre­
sento. Bem sei que nenhuma referên­
cia despr\morosa pode ser atribuída a 
uma popuiação quando o ato pode ter 
sido cometido por uma ou outra .pes­
soa. O que :me causou estranheza foi 
o fato de que, pelo que sei e tenho 
observado, são muito poucos, se ainda 
existem, os índios no Estado do Acre. 
Na região em que nasci, região do 
Juruá e de Cruzeiro do Sul, posso as­
segurar que os antigos índios Nauãs~ 
Amauacas e Caxinaus - os primei~ 
ros na vizinhança de Cruzeiro do Sul 
e os dois últimos mais para o alto, 
na Vizinhança de Humaitá - jã de~ 
sapar~ceram totalmente. Hoje, se 
existem alguns remanescentes, estão 
representados por algum octogenâr\o, 
já misturado à população civilizada. 
Já na parte meridional do Estado, on­
de estão a Capital, Rio Branco, e lt}ais 
Sena Madureira e Xapuri, não mais 
existem tribos de índios no sentido, 
vamos dizer, de silvicolas. Em Feíjó 
conhecemos alguns, mas são índios 
nucleados em pontos civilizados, vi­
vendo da lavoura, nos arredores da 
cidade. Pode ser que existam alguns 
silvícolas, nessas condições, nas flo­
restas de T.arauacá e Rio Gregório, no 
Estado do AmaZonas. 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 
Ex.a um aparte'? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
prazer, concedq o aparte a V. Ex.8 

O Sr. José Guiomard- Faz V. Ex.a 
muito beht ·em estar demonstrando 
que essa noticia não é verdadeira. Pa-

deria mesmo acrescentar que não é 
crivei exista êsse fato com relação 
ao nosso Estado. O requerimento de 
informações. de v. Ex.a virá, certa­
mente, constatar o que V:' Ex.a está 
afirmando: no Acre não temos mais 
índios pràticamente,' m'uito menos ín-
dios para vender. ~ 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex~ pelo seu aparte, 
que considero, também, um depoi­
mento, porque V. Ex.a conhece tanto 
quanto eu aquelá região e sa,be per­
feitamente que estou falando a ver­
dade. 
··Sr. Presidente, estou procúrando, 

exatamente, não desmentir a notícia, 
porque poderia parecer, se o fizesse, 
que eu estava aqui pretendendo de­
fender apenas a minha terra, por 
questões de regionalismo. 

O que eu quero e penso conseguir, 
através destas minhas palavras, é de­
monstrar a impossibilidade do ·fato 
que se noticia. 

Não sei de onde foram tirados êsses 
índios, porque os poucos prováveis re­
manescentes existem numa região de 
muito difícil acesso compreendida en­
tre o Município de Tarauacá e o Rio 
Gregório, no Amazonas. Aí talvez ain­
da existam alguns índios porque, nes~ 
sas regiões de fronteiras nunca se sa­
be bem onde começa uma coisa e ter­
mina outra e, assim, é possivel que 
ainda exista alguma tribo. 

Quero assinalar, no entanto~ que se 
trata de um ponto de difícil acesso e 
não creio que alguém vá se abalançal' 
a fazer Uma viagem tão penosa só pa .. 
ra comprar índios. 

Não sei de onde poderia o Presíden .. 
te da Fundação Nacional do índio ter 
colhido essa informaç.ão; não sei a que 
tipo de operação financeira teria êle 
se referido e; por essas razões, for­
mulei requerimento de inforniações 
indagando, primeiramente, em que lo­
calfdade do Estado do Acre se veri­
ficaram as ve,ndas de índios, às quais, 
segundo noticiário . dos j9rnais da 
Guanabara, se referiu o Presidente 
daquela Fundação, em d_epoimento 
prestado a uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito; solicito, também' que 
me sejam dadas indicações' dos com­
pradores e vendedores de índios assim 
como as condições em que se teria 
dado a venda; e, finalmente, quajs os 

núcleos e trlbos de silvícolas, no Es­
tado do Acre, de cuja existência tem 
co!lhecimento a Fundação Nacional 
do índio. Segundo depoimento que li, 
o próprio Presidente daquela Funda­
ção declarara que ela não se estende 
ao Estado do Acre. Portanto, nós te­
mos razões para crer que S. s.a obte­
ve essa informação de segunda ou 
terceira mão. 1 

O Sr. J()sé -Guiornard - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. J\DALBERTO SENJ\ - Com 
todo prazer. 

O Sr. José Guíomard - Creio que 
deve haver alguma deturpação no no­
ticiário, f~ito sempre, como v. Ex.a 
sabe, apressadamente. Quanto ao 
Presidente da Fundação, posso teste­
munhar a V. Ex.a que se trata de um 
homem de caráter, muito entusiasta 
da obra que começa a realizar. De 
modo que, dificilmente, pode-se acre­
ditar que o Sr. José Queiroz Campos 
tenha dado essas informações no seu 
depoimento. 

O SR. ADALBERTO SENA- Real­
mente, não estou prejulgando o de­
poimento do Sr. José Queiroz Cam­
pos, sOmente estranhando o que s. 
s.a disse. Dei-lhe um crédito, porém, 
através das minhas próprias pala­
vras e das palavras com que formu­
lei' o requerimento, no qual apenas 
procuro ~aber ondé S. S. a colheu es­
sas notícias e qual o conhecimento 
que tem das condições da região, com 
relação a êsse problema da venda 
dos índios. 

l: possível que a confusão tenha si­
do em razão do nome geográfico, Co­
mo V. Ex. a sabe, a expressão Acre 
não se refere apenas ao Estado. Po­
de ser que tenha sido em ~do o per­
curso do Rio Acre, no Estado do Ama­
zonas. 

O Sr. José Guíomard Exato. 
Mas, também não me consta que no 
percurso do Rio Acre, dentro do Es...: 
tado do Amazonas - e V. Ex. a deve 
recordar·se, pois é regJão que certa­
mBnte conhece, existam illdios de 
Pôrto Acre, mais ou menos, até a 
Bôca do Acre. Há alguns remanes­
centes no Alto Acre de índios que, 
creio, não são mais índios ... 

O SR. AI>ALBERTO SENA- Pode' 
ter havido contusão. 
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O Sr. José Guiomard - . , . e no 
Alto Purus, tambéffi alguns poucos 
mas, todos, índios que, há muito tem­
po, deixaram de ser selvagens - es­
tão adiantados, civilizados e, até, 
muito sabidos. 

O SR. ADALBERTO SENA De 
qualquer fOrma, ou por malícia de 
alguém que informou mal ao Sr. Pre­
sidente da Fundação ou apenas por 
uma confusão de nomes geográ.ficos, 
o fato é que quando os jornais noti­
ciam que no Acre está havendo a 
venda de índios, todo mundo entende 
aqui, no Sul do Brasil, em tôda a 
parte em que se lê, que isto se _refere' 
ao Estado do Acre. 

Antes de desmentir categOricamen­
te a mentira ou de lançar um pro­
testo contra alguma coisa que pode 
redundar em desprimor para a nossa 
terra -, tomei a iniciativa prudente 
de redigir um requerimento que eu 
desejaria que a PresidênCia da Casa, 
se puder, diligenciasse no sentido de 
obter uma resposta o Jllais breve 
possível. Muito obrigado. {Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­
berti) - Com a palavra o Sr. Sena­
dor José Feliciano . 

O SR. JOSÉ FELICIANO (Sem re­
'visão do orador.) - Senhor Presiden­
te, o povo do meu Estado -está pro­
fundamente abatido com o f:aleci­
mento, há dias ocorrido, do Coronel 
Aquiles de Fina, figura tradicional 
dos meios políticos e econômicos, a 
quem os goianos 1icaram devendo 
uma soma enorme de grandes e rele­
vantes serviços. que em muito contri­
buiu para o aceleramento do progres­
so no Brasil CentraL 

Foi o Coronel Aquiles de Pina, du­
rante várias décadas, um batalhador 
incansável no desenvolvimento de 
Goiás e, particular, de Goiânia, para 
cuja fundação concorreu com os in­
contestáveis méritos de homem dinâ­
mico e empreendedor. 

Nascido em firinópolis, foi, mais 
-tarde, radicar-se em Anápolis, onde 
construiu um celeiro de trabalho or­
ganizado, que muito colaborou para 
o progresso local. 

Dedicou enorme trabalho às ativi­
dades rurais, principalmente convo­
cando os homens da lavoura para o 
plantio do milho e do algodão. Entre 
as mais antigas usinas hidrelétricas 

' I 

de GoiásJ e das primeiras do interior 
_,do País,."'e.Stava a Usina Hidrelétrica 

de Anápolis-J. instalada por êle e que 
foi durant~ .I»~itos anos a ·maior do 

Estado . "''t' 
Era um homem de fé. Na liberda­

de e no trabalho de cada um, éle 
construía o futuro de todos, estimu­
lando as gerações novas e convocan­
do os hoinens de sua .terra para as 
grandes in)ciativas comerciais e in­
dustriais. Era um administrador de 
idéias arejadas, sem abandonar a ex­
periência e a rotina dos campos dos 
criadores de gado, Propugnava pela 
técnica da exploração agricola, mas 
·sabia. conjugar esta. com os .métodos 
a'ntigos, obediente a uma contigên­
cia que êle compreendia e aceitava 
por ser inelutável. Mas, a verdade 
que sua influência foi· decisiva para a 
melhoria, das condições do trabalho 
rural. 

·Perde, assim, Goiás, Senhor Presi­
dente, um dos seus grandes filhos, 
cuja memória haveremos de reveren­
cial- sempre, não apenas como um de­
ver de civilidade e patriotismo, como, 
também, no desejo ardente e na con­
fiança mais segura de que o seu 
exemplo há de ser seguido pelas ge­
rações futuras. 

Desejo, Sr. Presidente, solicitar a 
Vossa Excelência que, com o permis­
sivo regimental, dê-se conhecimento 
à família do saudoso Coronel Aquiles 
de Fina, a manifestação do mais sen­
tido pesar por tão infal}Sto aconte­
cimento. 

Comparecem mais os Srs. Senado­
res: 

Cattete Pinheiro - Petrônio 
Portella - Sigelredo Pacheco -
Waldemar Alcântara - Dinarte 
Mariz - Argemiro de Figueiredo 
- Carlos Lindenberg - Aarão 
Steinbruch - Milton Camp'os -
Filinto Müller - Antônio Carlos 
- Attílio Fontana - Daniel 
Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­
berti) - Sôbre a mesa requerimento, 
cuja leitura será feita pelo Sr. !,o­
Secretário. 

~ lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.• 1.422, DE 1968 

Senhor -Presidente: 
Requeiro sejam c SOlicitadas ao Po­

der Executivo, através da Fundação 

Nacional do índio, as ~egulntes Infor­
mações: 

a) em que "lo.caJidàde do Estado 
do tAct~.~·yerificaram. as ven-., "'"''--, 
das de i~ às quais, segun-
do noticimó de jornais da 
Guanabara, se referiu o Pre­
sidente daquela Fundação em 
depoimento prestado a uma 
Comissão· Parlamentar de In-
qué"rito; 

-~ 

b) indicações dos compradores e 
vendedores de índios na dita 
região1 assim como d$S cond1-
çóes em que se teria efetuado 
a ~enda; 

C) q~ais os núcleos e tribos de 
Silvícolas, no Estado do Acre, 
de cuja existênciá tem conhe­
cimento a Fundação Nacio­
nal do índio? 

Sa!a,.das Sessões, 25 de outubro de 
196,8. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESII\ENTE (Raul Giu' 

berti) - O requerimento lido vai à 
publicação e, em seguida, será des­
pachado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTI': (Raul Giu­
berti) - A Presidência, tendo em vis­
ta. que já se encontram na Secreta­
ria-Geral da Presidência os pareceres 
das coniissões Mistas referentes aos 

,Projetos de Lei n.0 s 29 e 35, de 1968 
(CN), resolve alterar a Ordem do Dia 
das sessões conjuntas convoc~das pa­
ra as . 21 horas dos dias 29 e 30 do 
corrente mês, passando a vigorar as 
seguintes: 

Dia 29 de outubr --

Discussão, em turno único, do 
Projeto de. Lei n.0 29/68 (CN), 
que p.1odífica o. art. 28 do Decre­
to-Lei n.0 204, de 27 de fevereiro 
de 1967, que disJ1õe sôbre a des­
tinação do Fundo Especial da 
Loteria Federal e dá outras pro­
vidências; 

Dia 30 de outubro --

Discussão, em turno único, do 
do Projeto t1e Lei n.0 35/68 (CN)," 
que autoriza o Poder E}{ecutivo 
a instituir a Universidade Fe­
deral do Piauí e dá .outras provi­
dências. 
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O SR. PRESIDENTE (Raul Gluber-
11) - Encerrada a hora do Expedien­
te. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, enl turno úilico, da 
redação final (oferecida ·pela Co­
missão de Redação em seu Pa­
recer n.• 928, de 1968) do Projeto 
de Lei do Senado n.• 93, de 1968, 
que estende às Comarcas de Sa­
bará, Santa Luzia e Cabté a ju­
risdição das Juntas de ConciUa­
ção e Julgamento de Belo Hori-. 
zonte. 

Encerrada a sessão, sem émendas, e 
não havendo requerimento no senti­
do de que a redação final seja sub­
metida a votos, é a mesma dada co­
mo definitiva~ente aprovada, inde­
pendentemente da votação, nos têr­
mos do art. 316-A do Regimento In­
terno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

É o seguinte o projeto apro­
. vado: ' 

PARECER 
N.0 928, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 93, de 1968. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Cofuissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do S~nado nú­
mero 93, de 1968, que estende às Co­
marcas· de Sabará, Santa Luzia e 
Caeté a judSctição das Juntas de Con~ 
ciliação e Julgamento de Belo Hori-
zonte. f 

Sala das Sessões, em de outubro 
de 1968.- Leandro Maciel, Presidente 
- Nog\leira da Gama, Relator 
Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 928, DE 1968 

Redação Jinal do Projeto de 
Lei do Sena~o n.o 93, de 1968, 

1que estende às Comarcas de Sa­
bará, Santa Luzia e Caeté a ju. 
risdição' das Juntas de Concilia­
ção e Julgamento de Belo Hori-' 
zonte. ~ 

O CongresSo Nacio[)Jl.l decret~: 

Art. 1.0 - Jl estendida às Comarcas 
de Sabará, Santa Luzia e Caeté, no 
Estado de Minas G-erais, a jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julga-

mento de Belo Hotizonte, Capital do 
mesmo Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data ,de sua publicação revogadas~ 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDI<:NTE (Raul Giu­
berti) 

Item ~ 
Discussão, em turno único, do 

Requerimento n.O 1. 4.16, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Desiré 
Guarani, solicitando transcrição 
nos Anais do Senado Federal do 
artigo de capa do númer~ de ou­
tubro corrente da revista "Expan­
são & Investimento" e da eri:tl-e­
vista do Ex.ma Senhor Governa­
dor do Amazonas, Danilo Duarte 
de Matt~s Ar~osa, publicad~ na 
mesma revista. 

Em discussão. (Pausa.) 
Como nenhum dos Srs. Senadores 

deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
diScussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam~ 

queiram c o n s·e r v a r· se sentados. 
(Pausa.) 

Foi aprovado. 
.Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Raul (Giuber-

ti) - Esgotada a matéria da Ordem 
do D\a. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs.- Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou encer­
rar a sessão, convocando outra, extra- · 
ordinária, para às 17 horas, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 137, DE 1968 

DJscussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 137, de 
1968 (n.O 1.550-B/68, na Casa de ori­
gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­

. nanceJro de 1969, na part~ referente 
ao Anexo 5 - Poder Executivo -
Sub anexo 5.10 - Ministério da Jus­
tiÇa, tendo 

PARECER, sob n.O 937, de 1968 
- da Comissão de Finanças 

. favorável ao Subanexo e às 
Emendas n.0 • 1, 2, 3, .4, 5-T e 6~R. 

O SR. PRESIDENTE (Raul Gluber­
ti) -Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 16 ho· 
ras e 40 minutos.) 

ATA DA 250.0 SESSÃO 
EM 25 DE OUTUBRO DE 1968 

2. a Sessão Legislativa Ordin~ria 
da 6. a legislatura 

EXTRAORDINÁRIA· 
PRESID2NCIA DO SR. GILBERTO 

MARINHO 
As 17 horas, acham~se presen .. 

tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Edmundo 
Levi - Milton Trindade - Cat­
tete Pinheiro - Clodomir Millet 
- Victorino Freire - Petrônio 
Portella - Stgefredo Pacheco -
Menezes Pimentel - Waldemar 
Alcântara - Duarte Filho - Di­
narte Mariz - Manoel Villaça -
Argemiro de Figueiredo - João 
Cleofas.- Jo:sé Ermírio - Arnal ... , 
do Paiva - Júlio Leite - Josa .. 
phat Marinho - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - Raul 
Giuberti - Paulo Torres- Aarão 
Steinbruch - Aurélio Vianna -
Gilberto Marinho - Milton Cam­
pos - Nogueira da Gama - J ost\ 
Feliciano - F'ilinto Müller - Be ... 
zerra Neto - Mello Braga - An ... 
tônio Carlos ~ Attílio Fontana -
Guido Mondin - Daniel Krieger 
- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDI<:NTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 39 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

' ' 
O Sr. 2.0 -Secretário procede à 

leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma· 
rinho) - Não há expediente a ser 
lido. 

Não há orador~s inscritos. (Pausa.) 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.a 137, 
de 1968 <n.O 1.550-B/68, na casa 
de origem), que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969, na 
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parte.,referente ao Anexo 5 - Po­
der Executivo - Subanexo 5.10 
- Ministério da Justiça, tendo 

PARECER, sob n.0 937, de 1968, 
da Comissão 
- de Finanças, favorável ao 

Subanexo e às Emendas 

n.os 1, 2, 3, 4, 5-T e 6~R. 
Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votaçãO. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. São consideradas 
também aprovadas as emendas de 
n.os 1, 2, 3, 4, 5-T e 6-R. 

A ma~ria volta à Comissão de Fi­
nanças para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Está esgotada a :materia 
constante da Ordem do Dia. 

Lembro aos Srs. Senadores que ho­
je, às 21 horas, haverá sessão conjun­
ta do Congresso N acionai para dis­
cussão, em turno Unico, do Projeto de 
Lei n.0 30, de 1968 (CN), que institui 
incentivos. fiscais para o desenvolvi­
mento da educação, e dá outras pro­
vidências. 

Nada mais havendo a trats.r, vou 
encerrar a sessão designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DÓ DIA 

REDAÇ'AO l'INAL 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.O 94g, de 
1968), das emendas do Senado ~o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137/68 
(n.0 1.550-B/68, na Casa de origem), 
que estima a Receita e fixa a Despe­
sa da União para o exercício financei­
ro de 1969 - Anexo 5.00.00 - Po­
der Executivo- Subanexo 5.06.00...:..... 
Ministério do Exército. 

. , ' 

·REDAÇÃO FINAL .. , . 

~- z . 
PROJET~~~.E\ El.}l·L .. 'EI DA- CAMARA 

N ... , DE 1968 

(Orçamento - Ministério das 
Relações Exteriores) 

Dis~ussão, em turno único, da red~­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 948, de 
1968) das .. einendas do Sena.do ao Pro­
jeto de· L~l Oa- Câmara n.0 137, de 
1968 (n.o 1.5'~/68, na Casa de ori­
gem), que estirri.a a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercicio fi­
nanceiro de 1969 - Anexo 5. 00. 00 -­
Poder Executivo, Subanexo ~ .14. 00 -
Ministério das Relações Exteriores. 

REDAÇAO HNAL 

3 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 38, DE 1966 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.O 952, 
de 1968), do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 38, de 1966 (n.0 275-A/66, na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
as contas gerais da Petróleo Brasileiro 
·s.A. - PETROBRAS, relativas ao 
exercício de 1964. 

REDAÇAO FINAL 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 46, DE 1961 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n,0 951, cte 
1968), do Projeto de Lei do Senado 
n.0 46, de 1961, (n.0 2.089-B/64, na 
Câmara), que regula a revenda de ma­
terial pecuário. 

REDAÇÃO FINAL 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 40, DE 1968 

Discussão, em turno único, d'a re­
dação finall(oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer rt. 0 950, de 
1968), que altera a redação do art. 8.0 

da Lei n.O 5.107, de 13 de setembro de 
1966. 

) 

PROJETOS QUE DEVERÃO 
RECEBER EMENDAS NA 

COMISSA O 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 121, DE 1968 (DF), que autoriza 
o Poder ·Executivo do Distrito Fe­
deral a abrir o crédito especial de 
NCr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta 
mil cruzeiros novos), para o fim que 
especifica, e dá outras providências. 

Calendário: dias 24, 25, 26, 28 e 29 de 
outubro. 

li 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 164, DE 1968 (n.0 1. 775-B/68, na 
Casa de origem}, que autoriza ·a Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro a 
contrair empréstimo no valor de .... 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dó­
lares) com banqueiros privados nor­
te-americanos, e dá outras providên­
cias. 

Calendário: dias 25, 26, 28, 29 e 30 
de outubro. 

CONGRESSO NACIONAL 
PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

1 

PROJETO DE LEI N.0 27/68 (CN), 

que "cria o Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação (FNDE), e 
dá outras providências". 

(Comissão Mista- Presidente: Se­
nado/ Mário Martins - Vice-Presi­
dente: Deputado João Borges - Re­
lator: Deputado Nogueira Rezende.) 

Calendário 
Dia 25-10 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão; 
Dia 26-10 - Publicação do pare-

cer; e , 
Dia 28-10 - Discussão do projeto 

em sessão Conjunta, às 21 horas. 
Prazo - Inicio: 8-10-68. Térmi­

no: 16-11-68. 
2 

PROJETO DE LEI 29/68 (CN), que 
"modifica o artigo 28 do Decreto-Lei 
n.0 204, de 27 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sôbre a destinação do Fundo 
Especial da Loteria Federal, e dá ou­
tras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: 
Deputado Padre Antônio Vieira - Vi­
ce-Presidente: Senador Edmundo Le ... 
vi- Relator: Deputado Passos Pôrto.) 
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Calendário 
Dia 25/10 - Apresentação do pare-

cer, pela Comissão; 1 

Dia 26/10 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia 29/10 - Discussão do projeto, 
em Sessão conjunta, às 21 horas. 

Prazo - Inicio: 8-10-68. Térmi­
no; 16-11-68. 

3 ., 
PROJETO DE LEI N.0 35/68 (CNJ, 

que "autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Universidade Federal do 
Piauí, 'é dá outras providências". 

(Comissão Mista -Presidente: Se­
nador Petrônio Portella - Vice-Pre­
&idente: Deputado Ezequias Costa ...,. 
Relator: Deputado Chagas Rodri­
gues.) 

,. Calendário 

Dia 25iiO - Apresentação do pare­
cer,· pela Comissão; 

Dia 29/10 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia 30/10 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo - Inicio: 15-10"68. Término: 
23-ll-68. 

4 

PROJETO DE LEI N.0 26/68 (CN), 
que "modifica dispositivos da Lei nú: 
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de 
1965, que dispõe sôbre o Estatuto do 
Magistério Superior, e dá outras· pro';' 
vidências''. 

(Comissão Mista - Preside'ute: se­
nador Wilson Gonçalves - Vice--Pre­
sidente: Deputado Raymundo Hiniz -
Relator: Deputado Padre Nobre.) 

Calendário 

Dia 25/10 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão; 

·Dia 29/10 ....:. Publicação do pare­
cer.; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada. 

Prazo- Inizio: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

5 

PROJETO DE LEI N.o 31/68 (CN), 
que "restabelece representações no 
Conselho Nacional de Te1econmnica­
ções1 revoga dispositivos da Lei núme-

ro 4.117, de·27 de agôsto de 1962, e 
dá outras providências". 

(Comissã Mista - Presidente: 
Deputado Renato Azeredo - Vice­
Presidente: Senador Mário Martins -
Relator: Deputado Carlos Quintela.) 

Calendário 

Dia 28/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início:
1

8-10-68. Término: 
16-11-68. 

6 

PROJETO DE LEI N.o 32/68 ,(CN), 
que "fixa normas de organização e 
funcionamento do Ensino Superior e 
sua articulação com a Escola Média, 
e dá outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se.­
nador Josaphat Marinho - Vice-Pre­
sidente: Deputado Mata Machado -
Relator: Deputado Lauro Cruz.) 

Calendário 
• Dia 29/10 - Reunião da· Comissão 

para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da '::omissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - A presentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pare_­
cer; e 

A 'Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

7 

PROJETO DE LEI N.0 33/68 (CN!, 
que "dispõe sôbre censura de obras 
teatrais e cinematográficas, cria o 

Conselho Superior de Censura, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Aurélio Vianna - Vice-Presi­
dente: Deputado Padre Nobre - Re­
lator: Deputado Cícero Dantas.) 

Calendário 

Dia 30/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11-f- Publicação do pare­

cer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­
mente, de acõrdo com a publicação do 

' parecer. 

Prazo - Inicio: 9-10-68. Término: 
18-11-68. 

8 

PROJETO DE Lli(I N.0 34/68 (CN), 
que "restabelece para as categorias 
profissionais que ~enciona o direito 
à aposentadoria especial de que trata 
o artigo 31 da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agõsto de 1960, nas condições ante­
riores". 

(Comissão Mista Presidente: 
Deputado João Alves - Vice-Presi- -
dente: Senador .José Feliciano - Re­
lator: Deputado Celestino.Filho.) 

Calendário 

Dia 28/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do ~parecer do Rela­
tor; às 16,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação áo pa­
recer; e 

• 
A discussão do projeto, em Sessão 

Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - início: 9-lo..:Gs. Término: 
18-11-68. 

·< 

( 
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ÇALENDARIO DOS VETOS A 
SEREM APRECIADOS 

J?la 31 de outubro: 
-Projeto de Lei n.0 1.376/68, na 

Câmara, e n.O 104/68, no Senado, 
que ·.:aprova a quarta etapa do 
Plano Diretor de Desenvolvi­
mento Econômico e Social do 
Nordeste', para os anos de 1969, 
1970, 1971, 1972 e 1973, e dá ou­
tras providências" (veto par­
cial); 

Dia 19 de novembro: 

- Projeto de Lei n.0 90/68, no Se-
-nado, e n.0 2.803/65, na Câmara, 
que "~crecenta parágrafo ao art. 
n.o 1.0 da Lei n.o 3.529, de 13 de 
janeiro de 1959, que dispóe sô­
bre aposentadoria dos jornalistas 
profissionais" (veto total) ; 

- Projeto de Lei n.0 120/68, no Se­
nado, e n.0 67/67, na Câmara, 
que "dispõe sôbre a remunera­
ção minima dos Barharéis em 
Direito que exercem, com rela­
ção de emprêgo, a profissão de 
Advogadc( <veto total); 

Dia 20 de novembro: 
- Projeto de Lei n.0 23/68 (CN); que 

"dá nova redação ao inciso IV do 
parágrafo único do art. 174 do 
Decreto-Lei n.0 37, de 18 de no­
vembro de 1966" (veto total.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilbert~ Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão, 

(Encerra-se a sessão às 17 ho­
. ·ras e· 45 minutos.) 

ENTREVISTA DO EXM. 0 SR. GOVERNADOR 
. DO AMAZONAS, SR. DANILO DUARTE 

DE MATTOS AREOSA, E ARTIGO DE 
CAPA DO NúMERO DE OUTUBRO COR­
RENTE DA REVISTA "EXPANSÃO & 
DESENVOLVIMENTO", QUE SE PUBLICA 
NOS HRMOS DO REQUERIMENTO N.o 
1.416, DE 1968, DE AUTORIA DO SR. 
DESIRE GUARANI, APROVADO NA 
SESSÃO DE 25-10-68. 

AMAZONAS 

Governador analisa desenvolvimento 
"Para melhor compreender a evolu­

ç~o da economia amazonense, é pre­
ciso ter em conta fatôres de ordem 
geogrãfica que influem fortemente 
na sua formação, impondo-lhe carac­
terísticas bem distintas das demais 
economias regionais" - declara o Go­
vernador do Amazonas, Danilo Duarte 
de Mattos Areosa. E prossegue: -

'
4Com mais de. um milhão de km2, o 
Amazonas apre&e:nta grandes espaços 
vÁzios, participando ·apenas com 1% 
do tOtal da população do País, o que 
dà bem a medida das dificuldades pa­
ra a eXê~_;MWé:··d~e um Programa para 
uma socfma:de dispersa, nessa imen­
sa área territorial" 

Embora ainda dependente de eco­
nomia extrativista, o Amazonas vem 
abrindo novas frentes, diversificando 
sua economia e implantando indús­
trias de maJor porte. Apo;ar das difi­
culdades e obstáculos naturais a uma 
região onde se faz sentir a falta de 
pessoal de nível técnico e recursos fi­
nanceiros Suficientes para acelerar o 
processa de' «déSenvolvtmento, o Ama­
zonas apresenta um panorama indus­
trial evidenciando que, com tenaci­
dade, espírito criativo e fôrça de von­
tade, poder-sé-á, criar, ali, um centro 
industrial dinâmico. 

O Governador Areosa afirma que, 
com o elenco de incentivos fiscais fe­
derais e estaduais e com a nova legiS­
lação do Govêrno Federal, consubs­
tanciada na chamada Operação Ama­
zônia, surgiram melhores condições 
para o desenvolvimento da região. Na 
Capital, princip.ilmente, estã-se am­
pliando a infra-estrutura indispensá­
vel ao processo de industrialização e 
levando-se ao Interior as condições 
essenciais para a instalação da pe­
quena e média indústria, através de 
amplo programa de eletrificação e te­
lecomunicações . 

Processa-se ainda em Manaus a 
construção de nôvo sistema de abas­
tecimento de água, com instalação de 
esta-ção de tratamento dimensionada 
para uma população de 500 mil habi­
tantes. A Central Termelétrica, atual­
mente com 22 mil kw, já tem plano 
elaborado para· expansão a curto pra~ 
zo, com o objetivo de atender ao de­
senvolvimento industrial da cidade, em 
-plena fase de crescimento, estando 
em estudos a criação de um Distrito 
Industrial. 

~m os incentivos fiscais trazidos 
com a reestruturação da Zona Fran­
ca de Manaus, alargaram-se as pers­
pectivas de desenvolvimento indus­
trial no Estado, devendo-se ressaltar 
o funcionamento de uma usina side­
rúrgica. Estão sendo elaborados, 
igualmente, projetos para a implan­
t~ção de novas indústrias, dentre elas 

a de construção naval, produção de 
cimento, industrialização de madeiras 
e construção de hotéis de alio padrão 
para atender\1à demanda crescente do 
turismo., 

"Por outro lado, a situação econô­
mico-financeira do Estado pode ser 
considerada bOa, apesar de, no· exer­
cício de 1967, com a reformulação da 

1 legislação tributária do País, ·haver 
se registrado um decréscimo na re­
ceita,_ com a verda do impôsto de ex­
portação, que foi transferido para o 
r;ovêrno federal" - informa o Gover­
nador. 

AMAZONIA: AÇAO IMEDIATA 

Região equatorial típica,· com a 
maior reserva florestal do mundo e 
uma bacia hidrográfica onde está 1/5 
da água doce do globo, a Amazônia ~ 
ainda uma das regiões de maior índi­
ce de subdesenvolvimento do Hemis­
fério. Tem baixa densidade demográ­
fica --'- menos de 3 h/km2 - e· sua po­
pi.Ilação se agrupa em núcleos urba­
nos ao longo dos principais rios. Nos 
clàros enormes, o índice não ultrapas­
sa 0,5 h/km2. 

A criação da Superl;nten<!ênc!a do 
Desenvolvimento da Amazônia, SU­
DAM, em 1966, e a instalação da po­
litica de incentivos fiscais para a. 
Amazônia Legal imprimiu satisfató­
rio progresso para a parte Oriental da 
área, cujo fulcro se encontra em Be­
lém do Pará. Todavia, na Zona Oci­
dental, até o Peru, o subdesenvolvi­
thento é total. 

Dentro dê.Ste contexto, o Ministério 
do Interior tem procurado, através da 
SUDAM, desenvolver espaços habi­
tados, apupar vazios, revelar, pela 
pesquisa sistemática, os ,recursos r~­

gtonais e, finalmente, integrar a Ama­
'zônia no complexo econômico-social 
do País. 

A recente transferência da sede do 
Govêrno Federal para a Amazônia 
inaugurou uma nova fase no proces­
so de desenvolvimento da área, atra­
vés de medidas de caráter· bastante 
objetivo. Uma delas, foi a melhor ade­
quação do Plano Qüinqüenal de De­
senvolvimento, com vigência até 1971, 
ao Plano Trienal do Govêrno. Como. 
resultado, surgiu o Programa de Ação 
Ime~iata, trabalho dividido em três 
capítulos principais: Anteprojeto de 
Lel,,Diagnóst!co e Programa. 

f . . 
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.Outra medida importante, tomada 
durant.e a permanência do Govêrno 
na Amazônia, foi a criação do Grupo 
de Trabalho para a· Integração da 
Amazônia, GTINAM, cuja função será . 
Coordenar, fiscalizar e incentivar a 
aplicação do Programa de Ação Ime~ 
diat~. Dentre os objetivos principais 
do GTINAM destaca~se a definição da 
linha de ação política para o desen~ 
volvimento da Amazônia Ocidental, 
com ocupação e povoamento dos es­
paços· vazios e zonas cte fronteiras e 
sua integração em Sistema dinâmico 
de trabalho.· Pa-ra isso, coqta com a 
cooperação das Fôrças Aimadas, dos 
programas específicos do Govérno Fe­
deral e do Estado. 

Além disso, prevê a criação de equi­
pes técnicas que efetuarão levanta-

~ mentos em cinco setores básícos: re­
cursos humanos, recUrsos hídricos, so­
los e recursos florestais, recursos ml­
nérais, ~terras/e sistema de apropria-
ção. ~-' 

I - Homem é meta do Govêrno 
Dadas as suas implicações no siste­

ma de segurança nacional, a ocupa-:­
ção e colonização da Amazônia Legal 
é objetivo prioritário do Programa cte 
Ação Imediata. 

Nesse sentido, o GTINAM propôs e 
o Govêrno aprovou, o estabelecimento 
de sete pólos de desenvolvimento si­
tuados dentro da faixa de fronteiras: 

·o de Guajará-Mirim, Rondônia, na 
fronteira com a· Bolívia; dois no Acre, 
nas fronteiras com a Bolívia e Peru; 
três no Amazonas, cobrindo as fron­
teiras da Colômbia, Peru e Venezuela; 
e um em Roraima, convergindo para 
a fronteira da Guiana. 

Por outro lado, um projeto pilôto de 
colonização da bacia amazônica pre­
vê a fix-ação .. num prazo de três anos, 
de 34 núcleos urbanG-s que deverão ser 
interligar. Para êsses núcleos serão 
selecionadas e treinadas famílias pio­
neiras, que receberão terras escolhidas 
em função de sua rentabilidade. 

Os núcleos serão localizadOs ao lon­
go de uma faixa que vai de Pôrto ve­
lho a Tabatinga, distanciados entre 
si de aproximadamente 25 km. Uma 

.. _rodovia de mais de 1.000 km, ~ ser 
construída em três etapas, ligará os 

·'extremos da faixa e garantirá o es­
coamento da produção. Os técnicos .. 
calCulam que a população dos 34 

· núcleOs de desenvolVimento poderá . ~ ~ . . . ' 

I I 

ultrapassar )00 mil habitantes em 
três atios. Cada um terá 400 famílias 
(cerca de 2 . 000 pessoas) e serão en­
tremeados por unidades maiores, de 
5. 000 habitantes. 

A viabil~dade econõmica -dêsse pro­
jeto será obtida pela fixação de sete 
unidades de desenvolvimento ~entre 
Pôrto Velho e Lábrea, que requerem 
investimentos de NCr$ 78. milhões, 
para: 1. Constru~ão de 3 .000 habita­
.ções e 215 klil de estradas; 2. Desma­
tamento de 35 mil hectares; 3. Cons­
trução de uma fâbrica de pape.V em 
Pôrto Velho; 4. Beneficiamento de 
alimentos, em Lâ.brea. O valor estima­
do da produção da região, em quatro 
anos, deverá totalizar cêrca de NCr$ 
313 milhões, com média anual de .... 
NCr$ 78 milhões. 

Madeiras para construção c.ivil e 
matéria-prim3. industrial, frutas, ve­
getais, produtos agricolas e peixes 
fornecerão a base econômica da re­
gião. Serão cultivados 166 mil he·cta­
res, 'produzindo anualmente 920 mil t 
de alimentos, quantidade suficiente 
para aba.stecer uma população de 1,6 
milhões de habitantes. 

Paralelamente, ptograma do Insti­
tuto Brasileiro de Reforma Agrária, 
IBRA, sera implantado à margem da 
rodovia BR-364 entre as Vilas Arqui­
~enes e RondÔnia! Pretende-se esta­
belecer 2 mil colonos em lotes de 100 
hectares. O programa está recebendo 
a colaboração da SUDAM, através do 
Projeto de Heveicultura da Amazônia, 
PROHEVEA, e do Projeto Dendê. 

Verbas para educação e saúde -- A 
carência do sistema educacional- da 
Amazônia, um dos mais precários do 
Brasil, vem sendo gradativamente su­
perada pela SUDAM, ·que proporciona 
recursos financeiros às universidades 
e estabelecimentos de ensino técnico­
profissional da região. Além disso, 
mantém constantemente 518 estu­
dantés em escolas de outras unidades 
fora da área. 

ÊSte ano, foram promovidos dois 
cursos de treinamento técnico, para 
peSsoal de nível superior, sob a res­
ponsabilidade do Centro Q.e ·Treina­
mento e Desenvolvimento Econômico, 
CETRED, e da Comissão Especial para 
a América Latina, CEPAL. O P.rimeiro, 
Qurso de Elaboração e Avãliação de 
Projetos, _encerrou-se. e111- julho, pas­
sa_do,_enquanto o segundo, de .. Tre~na-

. I 

mento em Desenvolvimento Econô­
mico, terminou em ~gôsto. 

Visando ao aperfeiçoamento da 
mão-de-obra profissional, a SUDA\1: 
manterà convênios com escolas pro­

. ·nssionais, industriais e agrotécnicas, 
para atendimento das necessidades 
específicas das atividades econômicas 
e dos novos empreendimentos. Além 
disso, existe projeto de um Centro 
Técnico a ser instalado em Belém, pa­
ra o treinamento e aperfeiçoamento 
de pessoal técnico, de nivel superior e 
médio. 

Também o analfabetismo será com­
batido, através da criaçãq de uma rê­
de de escolas radiofônicas localizadas, 
de preferência, em Muniqípios do Acre 
e Roraima. As escolas têm por· .objeti­
vo formar integralmente adole~centes 
é adultos. Por isso, funcionarão como 
verdadeiros agentes do processo de de­
senvolvimento e integração regional. 

Os programas de Saúde e sanea­
mento da Amazônia~ estão sendo de­
senvolvidos pela SUDAM, mediante 
convênios m~ntidos co'm a FundaÇão 
Serviço Especial da Saúde· Pública, 
FSESP, Departamento Nacional de 
Endemias Rurais, DNERu, órgão do 
Ministerio da Saúde e DePartamento 
Nacional de Obras de Saneamepto, 
DNOS êste subordinado ao Ministé-
rio d9' Inte;~or. · · · 
1 O programa de saúde conta com 1'1 
unidades sanitãrias e 3 mistas; insta­
ladas em municípios do Pará. As pri­
meiras, dotadas de médico perma­
nente, prestam assistência médico-sa­
nitária a crianças, adultos e, princi­
palmente, gestantes; assistência odon-

. to-sanitâ.ria; serviços de saneamento 
bâ.sico e de enfermagem. Controlam, 
também, as doenças transmissiveis. 
Jâ. as unidades mistas, que dispõem, 
de hospital, prestam -serviço curativo' 
e preventivo, complementando as au-
toridades sanitárias. · ' 

Tem-se dado destaque especial ao 
setor de pesquisas que, atraVés do Ins­
tituto Evandro Chagas, esclarece pro­
blemas médicos-sanitários, orienta os 
serviços de Saúde Pública no combate 
de doenças infecto-parasitária e es­
timula a pesquisa "hacteriológica. 

No setor da engenharia sanitária, a 
FSESP realiza trabalhos de pesquisa e 
projetos. de .engenharia civil e sanitá­

' ri~, i~stalação ~ .manutenção de. má-



quinas e moi:.ores dos serviços de dis­
tribuição de água. 

A implantação de obras de infra­
estrutura de saneamento básico tem 
sido_ uma das maiores preocupações 

- da SUDAM. Dentre os projetos mais 
\ expressivos .. e já em execução, desta­

cam-se, a implantação da rêde de es-
gotos de Belém, ampliação e reforma 
do serviço de água de Manaus e im­
plantação dos sistemas em Rio Bran­
co, _no Acre e na zona industrial de 
Icoaraci, no Pará. 

Durante o I Encontro Norte de Sa­
neamento, promovido pela SUDAM, 
constituiu-se o Fundo Regional de 
Saneamento, em convênio com o 
Banco Nacional de Habitação, e es­
timulou-se a constituição de Fundos 
Estaduais. 

Em várias etapas, o programa dos 
Fundos atingirá tôda a área da Ama-
2iÕnia legal. Na primeira fase bene­
ficiará 20 municípios do Pará, ctez do 
Amazonas, quatro do Acre e um em 
cada Território. O programa estará 
totalmente concluído em três anos, 
con1 inversões superioreS a NCr$ 60 
milhões. 

Endemias são controladas 
A erradicação das endemias rurais é ' 

outro objetivo prioritário da SUDAM, 
em colaboração com o Departament\ 
Nacional de Endemias Rurais, DNERu 
do Ministério da Saú'ae. 

Durante o ano de 1967, o DNERu 
desenvolveu intensos programas de 
co1 · ... ate à filariose, bouba, esquistos-

. somose e tracoma. Foram também 
alvo de sua atenção a febre amarela, 
as helmintoses em geral e o bócio en­
dêmico. 

Um dos resultados do programa de­
monstra que a filariose - principal 
endemia da Capital paraense - teve 
sua taxa de incidência diminuída, pa­
ra 1,6% no ano passado. Ainda P.ffi 

1967, de 200 mil pessoas examinadas, 
apenas 3 mil apresentavam microfilá­
rias no sangue circulante. 

Também a endemia de bouba cons­
titui problema já parcialmente resol­
vido na Amazônia. Enquanto que~ em 
1956, 43,8% das pessoas examinadas 
estavam contaminadas, atualmente, o 
percentual caiu para 12%. No campo 
das helmintoses e esquistossomoses, 
estão sendo vencidos os focos de pro­
liferação. 

Em todo o programa destaca-se o 
trabalho de combate à lebre amarela. 

Depois de 20 anos de completa erra­
dicação do mosquito Aedes aegypti, 
sua pre.Se~ça foi nOvamente consta­
tada, vindQ. provàvelmente das Guia­
nas. Com ~.Ç~p~mha de vacinação, 
que atingiu ~ase 300 mil pessoas em 
menos de três semanas, não houve 
caso fatal. 
Habitação complementa saneamen.to 

O problema habitacional da Ama­
zônia é um dos mais graves do País. 
Expresso em número de domicílios 
por habitante, o~ deficit vem se acen­
tuando, tanto no interior conio nas 
capitais. O resultado é o surgimento 
de núcleos habitacionais em condi-' 
ções sub-humanas, geralmente às 
margens dos igarapés, onde a presen­
ça da água possibilita escassa h i­
giene. 

Preocupada com' fi: realidade habi­
tacional, que tende a comprometer 
seriamente quaisquer programas de 
saneamento, a SUDAM adotou medi­
das no sentido de orientar os investi­
mentos autônomos, ness-e setor, para 
a construção de 20.580 unidades ha­
bitacionais em tôda a região, com in­
vestimento de cêrca d.e NCr$ 131,3 mi­
lhões. O programa teve !nício em 
abril dêste ano, com o I .Encontro 
Norte de Habitação, cuja finalidade 
foi atrair o Banco Nacional de Habi­
tação BNH - para o respectivo fun­
ciona~ento. No Êncon._tro, foram reu­
nid~s as cúpulas do BNH, Serviço Fe­
deral de Habitação e Urbanismo, 
SERFHAU, equipes técnicas dos Go­
vernos interessados, Companl)ia Bra­
sileira de Habitação, COHAB, Caixas 
Econômicas e emprêsas de constru­
ção. Foi ainda constltufdo um grupo, 
sob a denominação de Fôrça Tarefa, 
que visitou 14 cidades do Acre, Ama..: 
pá, Rondônia e Roraima, para um 
diagnóstico preliminar das necessida­
des da região. ~ste levantamento pos­
sibilitará o equacionamento dos pro­
gramas de ação do Ministério do In­
terior. Pretende-se, assim, criar con­
dições imediatas de desenvolvimento 
de algumas micro-regiões, para me­
lhor evolução social, econômica e cul­
tural. 

11 - Transportes integram 
a Amazônia 

A experiência com a construção da 
rodovia Belém-Brasília, ao longo da 
qual cérca de· 700 mil p"essoas se es­
tabeleceram em menos de dez anos, 

demonstr'3. que rasgar estradas é uma 
das maneiras mais rápictàs de inte­
gração. 

compreendendo o fenômeno, a 
SUDAM defendeu a consubstanciação 
do Plano Rodoviário do Oeste A~_azõ­
nico, contando com a colaboração dos 
Ministérios do Interior e dos· Trans­
portes, bem como li" continge,ntes dos 
batalhões de Engenharia do Exército, 
DNER e DER locais. 

os trabalhos, a SP-rerh iniciados ain­
da no atual Govêrno, incluem a cons­
trução das ·seguintes rodovias: BR-174 
Manaus-fronteira com a Venezuela; 
BR-319 Manaus-Pôrto Velho-Gua­
jará Mirim; BR-36~ e 236 C.uiabá­
Pôrto Velho-Rio Branco, na_ frontei­
ra com o Peru; BR-316 - Belêm-Pe­
ritoró e BR-156 Macapá-!ro_n~ira 
com a Guiana Francesa. 

A BR-174 servirá para complemento 
do sistema rodoviário regional à rêde 
de rodovias dos países limítrofes e 
das Guianas, estimulando o mercado 
comum Latino-Americano. Permitirá 
ainda o abastecimento de Roraima, 
substituindo o transporte fluvial one­
roso e lento. Esta estrada te-m exten­
são de 970 quilómertos, dos quais 17 já 
pavimentados, 171 em fase de implan­
tação básica e 782 em 'rase de im­
plantação pioneira. 

Com sua construção sob a respon­
sabilidade do 5.0 Batalhão de Enge­
nheria e Construções, a BR-319 ser­
virá para o escoamento de di versos 
produtos e colonização de suas .mar­
gens. A borracha, madeiras, sementes 
oleaginosas, castanhas, couros, peles 
e extração de minérios, como a cassi­
terjta e o estanho, são produtos desta 
região. 

A implantação definitiva <la BR-
316 garantirá a penetração da cor­
rente migratória do sul e centro do 
Piauí e 0este da Bahia, A rodovia 
BR-156 estabelecerá a liga~ão entre 
os grandes rios da região: Amazonas 
e Olapoque. 

A Belém-Brasília - BR-220 - é 
considerada a espinha dorsal do sis­
tema rodoviário nacional. Em Seus 
dois mil quilômetros de trajeto, corta 
três Estados e é totalmente tra!egá­
vel. 

Navegação será moderr..b:ada 

A implantação e execução da .mo­
derna politica de transporte aquâviá­
rio na planície ama.zô.nic'S. está a· car-
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go da Emprêsa de Navegação da Ama­
zônia S. A. (ENASA). Entidade de 
economia mista e . órgão executivo da 
Comissão da Marinha Mercante, tem 
mais cte 60 embarcações de várias es­
péciés, das quais 70% já ultrapassa­
ram o tempo de vida útil. Ainda as­
sim, a ENASA, em oito meses de ati­
vidades, transportou mais de 200 mil 
pa:Ssagêiros em suas 19 linhas. No 
mesmo ·período, carregou 976 mil vo­
lumes, totalizando 34.500 t de car­
ga~ e n a v e g ando cêrca de 200 
mil milhas marítimas_ (360 mil quilô­
metros). Por ser a única emprêsa or­
ganizada da Amazônia, constitui um 
dos pontos de apoio da estrutura so­
cial da região. Para o seu desenvolvi­
mento existe um plano que prevê 126 
embarcações dentro de três anos. Pa­
ra isso, contará com os esta-leiros da 
base naval de Val-de-Cães, que deve­
rá. evoluir de simples estação de ~a­
n~tenção paTa estaleiro de constru­
ção naval. 

Por outro lado, o plano de ação 
imediata prevê investimento de mais 
tie NCr$ 23 milhões até 1970, na re­
cuperação e modernização dos portos 
da Amazônia. Além dêstes recursos, 
há outros provenientes "de convênio 
firhlado com entidade financeira, que 
permitirão a modernização do ,Pôrto 
de Belém. 
Transporte aéreo ganha programa 

D_evJdo ao papel relevante desempe­
nhado pelo transporte aéreo no de­
senvolvimento econôthico e _social da 
Amazônia, a infra-estrutura aero­
náutica de segurança de vôo tem pro-' 
grama especial. Mediante convênio 
finUàdo com a ComisSão de Aeropor­
tos da Região Amazônica GOMARA, a 
SUDAM está cuidando da reconstru­
ção e reaparelhamento dos aeropor­
to_s dás capita1s, com a modernização 
das estações, ampliação e melhoria 
das pistas e aquisição de equipamen­
tos de segurança e balisamentO. 

Ao mesmO tempo, plaÍleja~se a 
construção ou modernização, dentro 
de dez anos, de 126 aeroportos estra­
tegicamente espalhadds nos Estados 
de Goiás, Piauí, Maranhão, Pará, 
Amazonas e Acre, e nos três Territó-

, , rios. O Amazonas deverá ficar com 
26 ·dêstes campos. O Estado do Mato 
Grosso, objeto de plano à parte, rece­
berá 47. 

Projeta-se, ainda, a construção de 
53 aeroportos-com características que 

permitam .a operação ·de aeronaves 
com pêso de até 60 mil libras (30 t); 
equiPados com os necessários serviços 
de proteção ao vôo. 

No setor de segurança ao Vôo, foi 
considerada prioritária a região situa­
da· a Oeste da linha Boa Vista-Ma­
naus-Vilhena, por ser' o Brasil sig-. 
natário de comprom1ssos internacio­
nais. Cêrca de 15 estações metereoló­
gicas da zona prioritária funcionarão 
como base do Sistema de Telecomu­
nicações de .Integração e l?egurança 
Nacional. A programação inicial do 
plano meteorológico representará in-

\ vestimeúto de aproximadamente ... 
NQr$ 3 milhões, em equipamentos e 
construções civis. A..-rêde será interli­
gada às estações meteorológicas man­
tidas, na área, pelo Ministério da 
Agricultura. 

Telecomunicações ligam AmazÔnia 
Por sua grande extensão territorial 

e inexistência de outros meios de co­
municações, a Amazônia, e notada­
mente sua parte Ocidental, está quase 
isolada do resto do País. Manau_s, pOr 
eXemplo, localizada cêrca de 1.000 mi.:. 

· lhas do litoral, conta apenas com um 
sistema de rádio-telegrafia precário e 
sem capacidade de atender as neecssi­
dades ~a área. Em vista disso, será 
feita a ligação da Amazônia com o 
resto do Brasil por meio de dois tron­
cos de tele~o:gmnicações: o Oeste, 
através de Manaus .e Pôrto Velho, •co­
brindo os Estados do Acre e _ Ma to 
Grosso e Território de Rondônia; e 
Tronco J.este que, atravês de Manaus 
e Belém, servirá os Estados do Pará e 
Maranhão e Territórios do Roraima e 
Amapá .. o sistema será implantado 
pela Emprêsa Brasileira de Teleco­
inuntcações,· EMBRATEL, e funciona­
rá pelo princípio da difusão troposfé ... 
rica das ondas, última palavra em co­
municações à distância. 

III ·- Energia é base do progresso 

O programa de energia elétrica vem 
sendo executado através de convênios 
com serviços elétricos estaduais e 'ter­
ritoriais em tôda a área amazônica, 
com resultados que Já se fazem sentir. 
Um dêstes, foi o imediato crescimento 
do parque industrial de Belém, moti­
vido pelo aumento da capacidade da 
usina termelétrica da· Fôrçâ. e Luz do 
Pará S.A., de 30.000 para 80.000 kw. 

Paralelamente aos trabalhos de au­
mento de potencial nas usinas das ca-

pitais, estãO sendo executados outros 
importantes projetos,.como os das ht-. 
drelétricas de Paredão, no Amapâ; · 
Curuá-Una, no Pará; ·e· Rio da. Cas­
ca UI, em. Mato Grosso, bem, como as 
termelétricas de. Eurinepé, Manicoré 
e Vize·u. 

Também a distribuição está sendo 
atendida, pela ampliação das rêdes de 
São Luis do Maranhão e de Pôrto Ve­
lho e instalação dos serviços em Sou­
re, Santa Isabel e. Benevides -Pará; 
e Coari, Maués, Tefé, Benjainin C01_1s::-. 
tant, Eurihepé e Humaitá - Amazo­
nas. 
T~dos os projetos de geração, trans­

miss~o. e distribuição de energfa estão 
recebendo tratamento de alta priori­
dade pela SUDAM, além de isenções 
e incentivos especiais. Valendo-se 
dêsse plano, a Centrais Elétricas do 
Pará S.A., CELPA, recebeu aprovação 
de financiamento de NCr$ 45 milhões, 
para seu projeto de implantação de-

, finitiva de hidrelétrica de Cruá-Una. 
O mesmo aconteceu ao Govêrno de 
Mato Grosso,' em relação a Rio da 
Casca III. 

A. SUDAM firmou, também, convê­
nio de NCr$ 300 mil com a CELPA pa­
ra os estudos de viabilidade de uma 
hidrelétrica no Rio Gurupi, entre o 
Pará e Maranhão. 

Apesar dos. esforços dos últimos 
anos, a produção e conSumo de ener­
gia elétrica na i\rnazônia represen­
tam, ainda, parcelas ínfimas dos to­
tais nacionais. Procurando pelo me­
nos diminuir êste desequilíbrio, o Go­
vêrno Federal, durante ~ua estada na 
Amazônia, resolveu destinar 10% do. 
empréstüllo compulsório. d~ Eletro­
brás para a criação do Funda de Ele­
trificação da região. 
IV - Agropecuária fixa população 
O setor agropecuário, importante para 
fixar o homem à terra, encontra no 
Instituto de .Pesquisas .e Experimen­
tação Agropecuária do Norte 
IP-EAN -,seu ageilte mais atuante: a· 
órgão do Ministério da Agricultura 
age em tôda a Amazônia, mantendo 
sede em Belém• e cinco estados expe­
rimentais, onde desenvolve programa 
intensivo de pesquisa e experimenta­
ção para determinar métodos especí­
ficos. 

Suas ·atividades incluem pesqUisas 
de fltotecnla, zootecnia, solos e ferti­
lidade, tecnologia e atividades básicas 
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de botânica, entomologia, !ltopatolo­
gia e climatologia. 

Entre seus traballios, estão as cul­

tu~as de alimentos, como o arroz, mi­
lho, feijão, mandioca, frutas regio­
nais; é culturas industriais, como a 
juta, seringueira, pimenta do reino, 
castanha do Pará, oleaginosas, guara­
ná, malva e cacau. O órgão dedica­
se, ~inda, à produção e distribuição 

de sementes selecionadas. 

No setor da zootecnia destacam-se 
os trabalhos sôbre bovinos e bubali­
nos. Tenta-se o cruzamento das raças 
Jersey e S!ncti, para a obtenção de 
melhor rendimento leiteiro e o me­
lhoramento do búfalo prêto indiano, 
através do cruzamento com a raça 
Murah, também proveniente da índia. 

Paralelamente, o IPEAN estâ exe­

cutal)do trabalhos de patologia ani­

mal e agostologia que vão desde o iso­
lamento do tripanosoma até o estudo 
e introdução de novas plantas forra­
geiras e de pisoteio. O estudo de sol9s, 
é, também, objeto de levantamento~ e 
pesquisas por parte do órgão, tendo 
sido determinados diversos tipos de 
solos adequados a esta ou aquela ati­
vldadé agropecuária. 

Dessa maneira, o Govêrno ·procura 
dar apoio técnico e assistencial aos 

projetos agropecuários da Amazônia, 
além dos incentivos fiscais que pro­
porciona. 

V - Natureza terá exploração 
racional 

Apesar de transformada em mera 
atividade extrativa, a borracha ocupa, 
ainda, papel de destaque na economia 

' regional. Calcula-se que, sOmente ~.o 
Acre, cêrca de 55% da população a ti-

de borracha rlatural se mantém em 
tôrno das 30 mil -t há vários anos. 

Objetivando solucionar o ·problema, 
a SUDAM criou grupo de trabalho do 
qual participam técnicos· da Univer­
sidade do Amazonas, do Ministério da 
Agricultura e da Superintendência da 
Borracha. 

Como resultado, surgiu o Proje­
to da Heveicultura da Amazônia -
PROHEVEA -, que, através de plano 
quinqüenal, prevê o plantio de 10 mi­

lhões de seringueiras, representando 
• Investimento estimado em NCr$ 45 

milhões. Segundo o projeto, o Govêr­
no plantará dois milhões de serin­
gueiras e a iniciativa priv~,da se en­
carregará dos restaptes oito milhões. 
Oleaginosas tambem têm plano - A 
Amazônia apresenta condiçõeS excep~ 
cionais para se tornar um dos niaio­
res produtores mundiais de oleagino­
sas. De fato, há extensas regiões de 

vale, cobertas de espécies oleaginosas 
nativas. Todavia, o sistema atual de 
coleta florestal, não apresenta condi­
ções de atender à demanda industrial. 

' Por êsse motivo, a SUDAM vem pro-
curando estimular uma agricultura 
racional de várias oleaginosas, princi· 
palmente o dendê. 

, O dendezeiro, ~lais guyanensis, é a 
oleaginosa de maior rendimento que 
se conhece, produzindo vinte t de ca­
chos por ha, das quais podem ser ex­
traídas quatro t de óleo de polpa e 
1,5 t de palmito ou amêndoa. Produz 
o ano todo, a partir dos três anos. 
Com vida útil de até 30 anos, produz 
mais aos sete. 

O primeiro passo para o cultivo ra­
cional dessa oleaginosa foi dado pela 
assinatura de convênio- já em plena 
execução - entre a SUDAM e o lns .. 

plantação da SUDAM, num ralo de 
" . colheita nao superior a 25 km. O pro-

jeto está sendo desenvolvido em Pari­
catuba, Município de Benevides, àS 

margens da Estrada Belém-Mos­

qu1ro. 

A industrialização será garantida 
pela construção de usina de beneficia­
mento, que deverá entrar em funcio­
namento em 1971. Com uma capaci­
dade de processamento de 12 tonela­
das de cachos por hora, a fábrica se­
rá capaz de absorver· a produção dos 

700 hectares iniciais . 

Castanha ganha convênio - A cas­
tanha do Pará representa um dos 
maiores volumes de exportação re­
gional e o seu pêso é sensível na ba­
lança econômico-financeira da Ama­

zônia. Buscando novas formas para 
a utilização dessa ·castanha, além do 

simples beneficiamento da amêndoa, 
a SUDAM firmou convênio com o 
Centro Tropical de Pesquisas e Tec­
nologia, de Campinas, SP, para estu­
do especializado da castanha do Pa­
rá. Procura-se, tlesta toi:ma, deter­
minar sua riqueza em proteína, para 
o preparo de alimentos, industriall­
zação do óleo e' farinha e melhores 
condições de conservação e armaze­
nagem dêste- produto. 

Ao mesmo tempo em que técnicos 
do Centro estudam in loco as regiões 
produtoras e .. verificam os locais mais 
indicados para futuros empreendi­
mentos, um projeto industrial está 
sendo elaborado com a finalidade de 
eliminar os intermediários. reduzindo 
o custo do produto acabado. 

Juta não teme concorrência - Com 
uma produção que atingiu 75 mil to­
neladas no ano passado, a juta con­
segue manter equilíbrio da oferta e 

va se dedique à sua extração. A ope- titut de Recherches pour Jes Huiles et ' procura· 
ração é feita em árvores nativas dis­
persas na floresta, numa d~nsidade 

média de uma árvore por ha. Por isso, 
embora a demanda nacional tenha 
aumentado notàvelmente, a produção 

.~ 

oléagineux - lRHO -, de Paris. Pelo 
convênio, estão sendo plantados um 
total de três ha de dendê, sendo me­
tade pela SUDAM e o resto por pe­
quenos agricultores. ltstes cercarão a 

Es(udos feitos por especialistas 
enviados pela SUDAM ao Japão, Tai­
lândia, índia e Paquistão, revelaram 
que a nossa juta não está ameaça .. 
da, pelo menos no, momento, pela. 

\ f 
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concorrência das fibras sintéticas. A 
análise demonstrou também, ser ne~ 
cessária uma racionalização do plan­
tio da juta e fibras similares. Em 
vista_ disso, foi criado pela SUDAM o 
Grupo da Juta, que está efetuando 

• levantamento completo da .situaçijo 
para sugerir as medidas necessárias. 
Minérios .são riqueza em potencial -

Embora, ainda em estágio embrloná-· 
rio, o setor mineral poderá tornar .. se 
um dos mais dinâmicos da região. 
Manganês, fetro e cassiterita já estão 
em fase de exploração, demonstrando 
enorme produtividade. Ouro, dia­
mante, _cris~al de rocha e estanho 

~ têm seus pote!lci~is avaliados. Ao 
mesmo tempo, sabe-se da -existência 
de calcáreos, xistos betuminosos, gás 
natural, diatomltas, minérios de co~ 

bre, hematita, bauxita, cromita, mo~ 
' I 
llbdên!o, tantalita, chumbo, titánio e 
linh!ta. 

Para dinamizar o setor, a SUDAM 
organizou a Di~tsão de Recursos Mi­

nerais e está programando convê­
nio com o Departamento _ Nacional 
de Produção Mineral. Ao mesmo 
tempo, estabeleceu um intenso pro­
grama, a ser executado até 1970, que 
prevê a construção de laboratórios 
de, geo~ogia e mineralogia e levanta­
mentos aerofotogra.métrlcos e mag­
netométricos em locais cuja forma­
ção geológica favoreça à ocorrência 
dos minérios. 

' Madeirá. reclama planificação - A 

área florestal Amazônica - 3,2 mi­
lhões de quilômetros quadrados é, co­
mo os demais recursos naturais, ex­
plorada na base do extrattvismo. Em 
decorrência disso, as madeiras da 
Amazôriia têm participação inex­
pressiva no comércio regional. Para 
solucionar o fato, a SUDÁM, em co­
laboração com o Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Flore~tal, IBDF, 
preténde promover o aproveitamen~ 
planificado da floresta e a seleção 
das melhores espécies para o reflo­
restamento r~cional. 

Além disso, estuda-se a possibilida­
de da implantação de uma Úsina de 
destilação sêca da madeira, para 
aproveitar o enorme volume de ma- , 
'teria! que é ~tualmente desperdiçado. 

INSTITUTO DE PREVIDlli'/CIA 
DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA NONAGll:SIMA SEGUNDA 
REUNIAO ORDINARIA REALIZA­
DA EM 15 DE OUTUBRO DE 1968. 

Aos quinze dias do mês d~ outubro 
de mil novecentos e sessenta e oito, 
às onze horas, na saia: do Gab~nete 

do Senhor Primeiro-Secretário, pre­
sentes o& Senhores Arma_ndo Corrêa, 
Passos Pôrto, Henrique La Rocque e 
João Alves, sob ·a Presidência do 

to da pensão, durante o exercício do 
mandato ou do cargo público." E defe­
·rido o requerimento de Hurpberto El 

Jaik, ex-parlamentar que teve seu 
mandato cassado, pensionista do IPC, 
solicitando fôsse a sua carência con­
siderada paga, a exemplo ,do decidido 
pelo Conselho, em reunião de 20 de 
agôsto último, em favor do ex-parla­
mentar Leonel de Moura Brizolla. 
Deferido foi também o requerimento 
do associado Francisco de Assis Do­
rea de Araujo Bastos, solicitando em­
préstimo especial de NCr$ 1. 000,00 a 
fim de atender a despesas com o tr~­
tamento da mãe viúVa;. sem outros 
rendimentos, sofrendo de moléstiâ 
incurá.vel, uma vez que essa categO­
ria de dependente não' está incluida 
na Resolução que norteou a concessão 

Monsenhor Arruda Câmara, reuniu- , de auxílio-doença. Em resposta à 
Be o Conselho Deliberativo dêste Ins- · consulta da Secretaria, ficou deçidido 
tituto a fim de tratar de assuntos di­
versos. dda e aprovada a Ata da 
reunião anterior, o Sr. Presidente 

-apresenta requerimento do ex-parla­
mentar e pensionist~ Jacy de Figuei-

1 

redo, que em resposta a solicitação da 
Secretaria .do Instituto, enviou decla-
ração de que exerce, atualmente, o 
cargo de Prefeito Municipal de Var-
ginha, e que, de acôrdo cOm o art. 9.0 

da Lei n.0 4.937/66, não poderá con-
tinuar a receber as pensões dêste ór­

' gão, pleiteando a não-aplicação ao 
mesmo do dispositivo acima, sob ale-

gação de que ingressou no IPC na vi­
gência da Lei n.0 4. 284/63 e que "não 
devem os pensionistas, oom pensões 
concedidas e consolidàdas anterior­
mente à promulgação do nôvo diplo­
ma legal serem afetados por disposi­
tivos que "los.sam prejudicá-los". Em 
discussão, foi concluído que o argu­
mento não procede, uma v~z que o 
~~art. 23 da ·Lei n.0 4.284 era ainda 
mais rigoroso", pois previa que "sem­
pre que o beneficiário se investisse 
em mandato legislativo remunerado, 

. para qualquer das Casas do Congres­
so, ou em função ,públlca remunera­
da, perderia o direito ao recebimen-

que os parlamentares que, ao término 
da última legislatura, requereram em­
préstimo de carência e não puderam 
continuar o processamento do mesmo 
em virtude de terem que pagar o ex-. 
cedente do . emprêstimo concedido, 
podar~o fazê-lo ainda. Finalmente 
são deferidos os requerimentos de 
inscrição dos Senhores América Dias 
Ladeira Junior, Roberto de Oliveira 
Costa, Rafael Alves Bezer;a, Jorge Al­
tomar Farias Lima, Juarez Rocha Go­
mes, Manoel Lopes dos Santos Filho, 
Carlos Alberto' Rêgo .4-zevedo, Vando 
Nazário de Ol!velra; de desligamento: 
Arnaldo Go!lles e Alfeu de Oliveira; 
de auxílio-doença: Mário Covas Ju­
nior, Celso Fortes Amaral, Fausto 
G~yoso Castelo Branco, Antonio Agil­
so Cavalcante, Alfredo Bezerra Leite, 
Maio camllo de Oliveira, Antonio Ar­
canjo Dias, Antonio Ponce e Josias 

·Ferreira Gomes. Nada mais havendo 
' a tratar, o Sr. Presidente· encerra a 

sessão às doze horas e, para constar, 
eu Zélia da Silva Lima, Secretà.rio­
substituto, 1avrei a presen~ Ata que, 
depoiS de lida e aprovada, será assi­
nado pe~o ~?enhor Presidente. 

(a) Monsenhor Arruda Câmara 

• 

, 

, 
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PODER LEGISLA'rí\lb 
' ; c . . 

SE'i· DO FEDERAL 
CONCURSO PúBUC •. • .. \tA GUARDA DE SEGUR~NÇA. 

I TA L 

CHAMADA PARA AS PROVAS DE ARITMJ!TICA E INSTRUÇAO MORAL E CíVICA 

De ordem do Exmo. Sr. Senador Guido Mandin, Presidente da Banca Examinadora do Concurso Pllbllco 
para Guarda de Segurança, comunico .'aos candidatos abaixo relacionados, aprovados em POrtuguês, que estãO 
convocados para, às 14 (quatorze) horas do1 di'a 27 (vinte_ "e sete) do corrente, no Plenário da Câmara dos Depu­
tados, comparecerem munidos do cartão de insc'~;~,q_·:-e caneta-tinteiro ou esferográfica (azul ou preta, exclusi­
vamente), a fim de se submeterem às provas de Aritmética e Instrução Moral e Cívica: 

Çiass. 
1.0 
2.0 
3.0 
4.0 

5.0 

6.0 
7.0 
a. o 

9.0 

10.0 

u.o 

12.0 

13.0 

14.0 

15.0 

16.0 

17,0 
18.0 

19.0 

20.0 

21.0 

22.0 

23.0 

25.0 

26.0 

r28. 0 

28.0 

NOME 

Francisco Feitosa Dias 
Edson Xavier·de .Araújo ....... . 
Carlos~ocha Lima : . .......... . 
Luiz Antonio Bezerra ......... . 
Joel Paulo de Souza ... , ...... . 
Domingos Batista Reis ........ . 
Marco Antonio Rates_.Nunes ..• 
Alberto Sales Figueira ........ . 
América Dias Ladeira Júiüor .. 
Afonso Ladislau Satas ........ . 
Beethoven Batista ............ . 
João de Deus Vizioli ...... · .... . 
Antonio Maurilio .Guimarães .. . 
Jonas Ramos ................. . 
Horst Artur Gerhard Hoffmann 
Marulem de: Paulo Cruz ....... . 
Ary de Arruda Lu.na ......... . 
Adão Francisco Chaves ....... . 
Faustino. Barbosa Lins Filho .. 
José Alternar Farias Lima ... . 
Aldenor Alves Santana ....... . 
José Ríbamar Souza Corrêa ... . 
José Pires de Azeredo ....... , .. 
Manoel Bastos Brabo ......... . 
Otaviano José de Araújo ..... . 
João Alfredo Fernandes Lima 

França ..................... . 
Carlos Adolpho de Jesus ...... . 
José Geraldo Pereira ......... . 
João Gonçalves Ribeiro ....... . 
Hamilton Bandeira Rodrigues .. 
Antonio Mariano Jacobina Filho 
Paulo Roberto Willig ......... . 
Rudérico Rangel .............. . 
Izaias Felix Teixeira Barbosa , . 
Nelson Maquias de Souza .... . 
Gabriel Santos de Andrade ... . 
Márcio Monteiro Guimarães .. . 
B'llgo Barros Picciani .........• 
Paschnalino Menezes . . •.. 
Périco Ferreira Lapletier .. , ... 
Jader Sathler da Silva ......••. 
Cleber da Rocha Figueiredo 
Walter da Silva Rego ......... . 
Benedito Fernandes Pimenta , . 
Antonio Pádua Romancini 

I 

Nota 

97,5 
i;6,5 
~3,0 

91,5 
91,5 
91,0 
91,0 
90,0 
89,0 
88,5 
87,0 
86,5 
86,0 
86,0 
85,5 
85,0 
85,0 
84,5 
84,5 
84,5 
84,0 
83,5 
83,0 
82.0 
82.0 

82,0 
81,5 
81,5 
81,0 
81,0 
80,5 
80,5 
79,5 
79,0 
79,0 
78,5 
78,5 
78,5 
78,0 
78,0 
77!5 
77,0 
77,0 
76,5 
76,5 

Inscr. 
387 
415 
132 
239 
393 
439 
372 
125 
278 
149 
468 
167 
243 
304 
277 
268 
394 
329 
038 
344 
037 
374 
150 
022 
~R.4 

340 
095 
483 
164 
075 

. 470 

498 
058 

· 4~o 
312 
4U7 

'077 
121 
232 
281 
249 
360 
260 
050 
283 

Class. 
29.0 

30.0 

31.0 

32.0 

33.0 

34.0 

35.0 

36.0 

38.0 

39.0 

40.0 

41.0 
42.0 

43.0 

44.0 

45.0 

46.0 

47.0 

48.0 

NO!Iffl 
Waterlindo Miranda Lopes 
Vernon carvalho de Oliveira ... 
Darse Arimatea Ferreira Lima .. 
Agnaldo Menezes Dantas ... · ... . 
Silvio Xavier Maciel ......... . 
Sérgio Rosas de Barros ...... . 
Érico Ernani da Nova Ama-

rante .....................•.. 
José Carlos Romancini ....... . 
Gilberto do Nascimento ...... . 
Ney Antunes Vieira .......... . 
José de Campos Gujmarães .. . 
Acrisio Francisco dos Santos .. 
Fernando Ferreira de Andrade . 
Adolpho Del Duque .......... .. 
Jacy Fernandes .............. . 
José Laurindo de Oliveira Bal-

duíno ....................... . 
Sydney Francisco Machado ... . 
Francisco Gomes da Cruz .... . 
Eoson Mendes ................ . 
Edson Saldanha ............. .. 
Gilson Santiago ............... . 
Carlos Gonçalves de Melo .... . 
Conrado Mainel Filho ........ . 
José Nilton André ............ . 
Antonio da Costa. Aleixo ..... . 
Jair Lei te de Morais .......... . 
Antonio Bonifácio ............ . 
Maurício Alves da Silva ....... . 
Divaldo Levi Alvim ....... , .. . 
Wllllam Kali! ... , ............ .. 
José Cavalcante da Sllva ..... . 
Manoel Messias C. de Almeida 
Paulo Cesar Andrade de Araüjo 
Jair Moreira de Araújo ....... . 
Florivaldo de Carvalho Quejroz 
Augusto Ferreíra da Costa Filho 
Hermes Nepomuceno Vianna .. 
Antônio Benedito Balbinotti .• 
Carlos Prestes M. Rodrigues ... . 
José de Farias Pontes ......... . 
José Marques da Silva ......... . 
Iria Caetano de Sales ......... . 
Agostinho Roza Portela ........ . 
A1denor Maranhão Gomes de Sá 

Nota Inscr. 
75,5 186 
75,0 143 
75,0 442 
74,5 190 
74,5 367 
74,5 045 

74,5 116 
74,0 311 
73,5 348 
73,5 030 
73,5 096 
73,5 25'1-
73,0 157 
72,5 208 
72,5 029 

72,0 491 
7"2,0 378 
71,5 ' 321 
71,5 509 
71.5 046 
71,5 341 
71,5 064 
71,5 222 
71,5 032 
70,5 089 
70,5 246 
70,0 189 
69,5 003 
69,5 106 
69,0 024 
68,5 492 
68,5 347 
68,5 507 
68,0 203 
68,0 409 
68,0 423 
67,5 140 
67,5 214 
67,0 9~ 
67,0 305 
67,0 267 
66,5 62 
66,0 60 
65,5 na ' 



J 

4990 Sábado 26 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1968 

Class. 'NOME 

49.0 

5o.• 
5!.• 
52.0 

53.0 

54.0 

' 55,0 

Eronides Ferreira da Silva .. , .•. 
Erivan da Rocha Lima ....... .. 
Rômulo Augusto de A. Assen •. 
Gilberto Argollo de Souza ..... . 
José Salgueiro dos Santos Júnior 
Genaro Bezerra de Araújo ..... . 
Walter Sotero Franco ... , ..... . 
Carlos Eduardo Leal Ribeiro .. 
Luiz de Gonzaga B. de Oliveira 
Grigório Gomes Guimarães .. , . 
V ando Nazário de Oliveira ...• 

, Ney da Motta Bastos .... , ....• 
·Francisco José Santos Lima .... 
Ricardo Max Cordeiro Galaxe .. 
Roosevelt Serafim ...... , .'.1 • •••• 

José Fetnàrido Longo .........• 

'' 

'Nota Inscr. 

65,5 
65,0 
65,0 
64,5 
64,0 
63,5 
63,5 
63,5 
63,5 
63,5 
62,5 
62,5 
62,0 
61,0 
61,0 
61,0 

/ 

328 
36 

191 
183 
386 

73 
270 
459 
130 
456 

65 
187 
354 
458 
266 
110 

Class. NOME Nota Inscr. 

56.• Juventino Vaz Miranda . .. .. . . . 60,5 217 

1 Ilson de Figueiredo . . . . . . . . . . . . • 60,5 153 
56.° Flávio Dellas Róbias . . . . . . . . . . 60,5 540 

Abner Pereira Dutra . . . . . . . . . . 60,5 465 
Luiz de Souza Vida! . .. .. .. .. .. . 60,5 240 
Djair Bernardo da Silva . . . . . . . . 60,5 541 
Irani Ferreira de Souza . . . . . . . . 60,5 279 

57.0 Antonio Jesus Ferreira da Costa 60,0 460 
José Thomaz da Silva . . . . . . . . . . 60,0 · 54 
Franc1sco Viana Bezerra . . . . . . 60,0 204 
Argemiro Pires de Oliveira . . . . 60,0 450 
Ivanildo Pimentel Sarmento . . . . 60,0 397 
Agicer Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,0 508 
Francisco Martins Barata . . . . . . 60,0 464 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de outubro de 
1968. - Evandro Mendes_ Vianna, Diretor-Geral. 
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MESA 
Presidente: Gllberto Marinho (ARENA-GB) 
!_o-Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MVB-GOl 
2.0 -Vlce-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-ALJ 
L 0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA-RNJ 
2.0 -Secretário: Vlctorino Freire !ARENA-MAl 
3.0 -Secretàrio: Aarão Stei.nbruch (MUB;.RJ) 
4.0 -Secretário: Cattete Pinheiro ( ARENA-PA) 
!."-Suplente: Guldo Mondin (ARENA-RSJ 
2°-Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA-RJl 
3." Suplente: Li no de Mattos ! MtlB-SP\ 
4.0 -Suplen\e: Raul Glubertr (ARENA-ESl 

LIDERANÇA DO GOVI1:RNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA-RS) 

Vice-Lideres 
Eurico Rezende (ARENA-ES) 
Petrôn!o Portella fARENÃ-Pll 

DA ARENA 
Lider co. Fllinto Müller (JtfT) 

Vice-Lideres - Wilson Gonçalves (CE) 
Petrõnio Portella fPI l Manoel Vi!iaça <RNJ 

Antônio Carlos (SC) 
DOM.D.B. 

Líder - Auril!o Vianna (GBJ 
Vice-Lideres - Arthur Virgilio (AM) 

Bezerra Neto <MTl - Adalberto Sena <ACJ 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNACIONAIS E DE 
LEGISL.A(,.ÃO SOHHE ENEHG!A A!OM!CA 

(7 Membros) 
COMPUSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
VIce-Presidente: Teotônio VIlela 

ARENA 
'l'ITULAltF.S 
Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
Pau10 Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
AdoJpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogue1ra da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

~ecretárlo: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGJ:UCULTUl\A 
(7 Membros) 

COMPQSIÇAO . 
Presidente: José Ermlrlo 

Vice-PresJdente: João Cleofas 
ARENA 

TITUI..ARES 
José Felir.íano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

SUJ:>LENTB:S 
Attilio Fontana 
Leandro Martel 
Benedicto Valladares 

Sigefredo Pacheco 
M.D.B. 

José Ermirio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas ,..- Ramal 244. 
Reuntões: têrças- feiras, à tarde. ' 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA" ASSOCIAÇÃO 
LAl'INU·AMlêl\J.L.:ANA DE UVHE COMf:HClO 

ALA LC 
(7 .Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: 'Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio VIanna 

TlTUI .ARES 
Ney 'Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mdlo 
Attí!ío Fontana 

ARENA 
SUPLEN'l'E:S 

.José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pin!.<> 
FU!nto Müller 

M.D.B. 
Aurélio VIanna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi ' 

- .. secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economlar. 

COMISSÃO l>E CONSTITU!<,;ÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPoSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TlTULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
AloysiO de Carvalho 
Eurico Rezende 
W llson Gonçah·es 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Mil!et 

ARENA 
SUPLI!lNTES 

Alvaro Mala 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filin\o Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Vlrgl!lo 
Bezerra Neto Argemiro de Flgue\redo 
Jos•phat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Auréllo VIanna 

Secretaria: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DIST).{!TO FEOEHAL 
!11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júllo Leite 

TITUI,AR.ES 

José Fe!iclano 
Eurico ~ezende 
Petrônio Portella 
AttiJlo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Mil!et 

'Manoel ViUaça 
W!lson Gonçalves 

ARENA 
SUPLEN'I'ES 

Benedicto Valladares 
Meilo Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Adoipho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Meio Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores, 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) · 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: E~mundo Levi 
ARENA 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite · 
reotõhio VIlela 
Domicio Gondim 
Leandro Maciel 
1\.ttil!o Fontana 
Néy Braga 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
1\.dolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Bezerra Neto José Ermirlo 
Edmundo Lev! .Josaphat Marinho 
Sebastião A_rcher Pessoa de Queiroz 

.. 

Secretário: Clãud!o Carlos Rodrigues Cos~a - _R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reu!'!ões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTUIW 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente:· Menezes 

VIce-Presidente: Mem de 
ARENA 

'· 

Pimentel 
Sá 

l'I'l''ULAREB 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
1\.loyslo .de Carvalho 

' 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio GarJos 

, Sigefredo Par. h eco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

r 
M.D.B. 

Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino ( 

1 
Edmundo LevJ 

Secretário: ClãudJo Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quarta1-teira, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Réuniões da I Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA Al.IF.NAÇÃO E 
CONCESSÃO JJE TEJ\RAS Pú!lUCAS E 

PUVOAMEN'lü/ 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
President-e:· Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Mala 
I ARENA 

'l'I'p.l"LARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
1\li !ton Trindn ·'e 
Alvaro Maia 
José Fellclano 
João Cleofas 
PaulO TOi'ies 

SUJ:>LEN1'ES 

José Gulomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão ê!a Silveira 
Petrõnio .Portella 
Manoel · Villaça 

1\.rthur Vlrgillo 
Antônio Balblno 
João Abrahão 

M.D.B. 

1\.dalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermirio 

Secretária; .Maria Helena Bueno Brandão - R/247, 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros l 

COMPOSJÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

ióã;; c'Ieoià~·. 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Vlllaça 
C:lodomlr Mlllet 
1\.dolpho Franco 
S!gefredo Pacheco 
::arvalho Pinto 
Fernando Corrêa 

. Júlio Leite 

• ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard ' 
reotônlo Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Fllinto Müller 
8elso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Car\o~ 
Benedicto Valladares 
Mello. Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. ~ 

Argemiro de Figue\redo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Martnho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão~ 
Arthur Virgilio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Flgue~redo - Ramal 244. 

Reuniões: quartas~·felras, às 10:00 horas. 
LÔcaJ: Sala de Reuniões da Comissão de. Ftnan_çás. · 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E éOMl!:l\CIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attíllo Fontana 

Vice-Presidente: Antôn1o Balbino 

TITULARES 

Attilio Fontana 
Adolpbo Franco 
Domicio Gondtin 
João Cleofas 
reotônio Vilela 

ARENA 
SUPLEN'l'ES 

Júlio Leite 
José Când\dQ 
Arnon de MelJo 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Antônio Balbino Ruy Carneiro 
Nogueira da Gama Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/2<11 
Reuniões: quintas fê1ras. às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

.e Justiça. . . . , . · . . . 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7_ Membros) 
1COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõnlo Portella 
Vice~Presidente: Mello Braga 

T111Tl.ARES 

Petrónlo Portella 
Domicio Gonrllm 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
José Leite 

Arth ur Vlrgillo · 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
ReunJôes: têrças feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MlNAS E ENEl\GIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

!'residente: Josaphat Marlnho 
V1ce-Presidente:- Domicio GondJm 

ARENA 
TlTUI,ARES 

Domíclo Gondlm 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo 1'orres 
Carlos Llndenberg 

\ 

Josapha~ Marinho 
José Ermirlo 

SUPLENTES 

José Fellclano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 

Sebastião Archer 
Oscar Passbs 

I 

Secretário: Miucus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
ReuniõeS: quarta fetras, às 9:00 horas-
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLWONO DAS SECAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITUJ,ARES 

Clodomlr Mlllet 
Manoel Villnça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Mene:t:es Plmen tel 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vllela 
José Leite 
Dom!clo Gondlm 

i.~antir~ ·Maciel · · 
M.D.B. 

Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Semi 

SPcretárfo: ·Marcus VJniCJuS: Goulatt Gonzaga - R/245 

~~uniões: .q.uU'l,tas felráS,_ â~ tar.d:e·. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

·I 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
I ll Membros J 

COMPc,>SIÇAO 
Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Carlos Llndenberg 
ARENA 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Ltndenberj! 
Mem de Sá 
Eurtco Rezenrfe 
Waldemar Alcântara 
carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José FeJiclano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krleger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balblno 
Aurélio Vianna Arthur Vlrg!llo 
Mário Martins Edmundo Levl 

/. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
'Reuniões: qu1ntas-fe1ras, às 10:00 horas. 

Local:. Sala de Reuniões da Comissão de Finanç01 
COMISSÃO DE REDA(,:ÃO 

(5 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: José Feltclano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Fellciano 
Leandro Maciel 
Antônio Ca-rlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte F!lho 
C1odomír Míllet \ 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quJntas-:t'elras, à ta.rde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
COMJSSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
VIce-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Vallactares 
FiJJnto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antõnío Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 

SUPLJ!:NTES 

Wilson Gonçalves 
José Gulomard 
Carlos Llndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio VIlela 
Mello Braga 

. José Fellciano 
Clodornir Mlllet" 
Menezes Pimen te! 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
João Abrahão 
Josaphat Marinho 
Antônio Balb!no 

Secretário: J. B Castejon Branco. 
Rennlões: tên;a~ fplr::ts, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
,. 



COMISSÃO DE SAúDE M.D.B. 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Slge!redo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Villaça 

i'I'l'ULARES 

Slge!redo Pacheco 
Duarte F'ilho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodom!r Millet 

ARENA 

SUPLEN1'ES 

Júlio Leite 
Milton Braga 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da SUvelra 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Cafneiro 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - R/241. 
RE"~miões: têrças fetras às 9:00 hnras. 
Luca!: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURAN<,;A NACIONAL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres. 
Vice-Presidente: Oscar Passos ; 

ITfULARES 

Paulo Torres 
José Gulo!J!ard 
Lobão da snvelra 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Oomicio Oondhn 
Manoel Vlllaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemlro de Figueiredo 
\rf.ário Martins Sebastião Archer 

Secretárle>: Mário Nelson Duarte - Rawal 241. 
, Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 

Luca!: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 
Nacional. 

COMISSÃO UE SERVH,;O PúBLICO CIVIL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Pr~sldente: Eurico Rezende 
V!ce-Ptesldente: Arnon de Mello 

U'!'ULA.RES 

Eurico Rezende 
Carlos LindP.nberg 
Arnon de Mello 
Paulo forres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliclano 
Menezes Plinentel 
Celso Ramos ' 
PetrõnJo. Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney PaSIIos Dantas - Ramal 244. 
FtPun1ões: têrc;as feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO UE J'HANSPOH IES, COMUNLCA(,;OES 
I . I E OBRAS PúllLICAS 

(7 Membros) 

COMPbS!ÇAO 

Presidente: José Leite 
VIce-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Oomicio Gondim 
J oâo Cleofas 

~ 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLEN'fEB 

Pau Jo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Mario Martins 
Ruy Carneiro 

Sf'rretárfÔ': MáriO Nelson Duarte -' Ramal 241. 
Reuniões: quartàs feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Segurança 

Nacional. I 

COMISSÃO VE VALOIIIZA(,.:ÃO DA AMAZON!A 

( 7 Membros l-

COMPOSIÇAO 

PrPslctente: José Gutomard 
VIce Presidente: Clodomir Millet 

Tll'U!,ARI!:S 

José Gulomard 
Fernando Uurrêa. · 
Clodomlr Mlllet 
Alvaro Maia 
Milton rrindade 

Edmundo Levl 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Fehciano 
Flllnto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Artb ur Virgillo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 24!. 
Reuniões: quartas f~iras. às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. · 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1967 
,:&..~':· ,:, 

Os ~NAIS D~ CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaboradt~, JfJfii Diretoria_ d~ ln!orma'ção Legislativa e impressa 
pelo Serv1ço GráfiCo do Senado Federal compreendem 8 vom'mes em fe1çao mte~ramente. nova, diversa do estilo 
tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início do discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME _ Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa· 

Neste volume são diVulgadas as principais manifestações· da imprensa brasileira, . no decorrer dó 
ano de 1Yf:i6, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional 
desde a indicação da Comissão de Juristas; .o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as 
divergêndas ocorridas entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congres· 
sistas e constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição de uma A s sem b l é i a 
C o n s ti t ui n t e ,ou ato convocat6rio do atual Congresso; o papel desempenhado pelos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaucto _Lúcio Cardoso, e'? defesa da indep_endência e ,soberania d~ Pode; Legislativo; crlti?as 
e sugestoes ao Projeto de Cons(ttu•ção e anáhse dos Capttulos do ProJeto ongwáno do Executivo 
e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. - Preço: NCr$ 6,00. 

2.0 VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição 
no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 
Focaliza as manifestações refereutes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, dec1arações de voto e questões 
de ordem) - com pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos. 
índices dêste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e compendiados em um 
volume final de índice Geral. - Preço: NCr$ 5,00. 

3.o VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma 
cobertura completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. - Preço: ...• 
NCr$ 5,00. . 

4.o VOLUME - Segunda fase de tramitação do Projeto 
de Constituição no Congresso Nacional 

' Discussão e votação das emendas. Conli·m os prommciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de Hlli7 para discussão e votação das emendas ao Projeto e 
promulgação da nova Constituição. (No prelo.) 

5. O VOLUME - Comissão Mista 
Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer 
Projeto de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. (Em revisão pelos Srs. 
da Comissão Mista.) 

6.o VOLUME - Emendas oferecidas ao Projeto de. Constituição 

sôhre o 
Membros 

Este volume apresenta cacla emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, 
preferência, votação conjunta) e ·votação. É feita a remissão ao 4.0 volume da obra, com 
indicação das páginas. (Em elaboração.) 

7.0 VOLUME - Quadro comparativo 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo). (Em elaboração.) 

8. 0 VOLUME - 1ndice Geral dos Anais da Constituição de 1967 

• 
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